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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16° BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1° GPT FRON/I97I) 

"BRIGADA DAS MISSÕES" 

TERMO DE ABERTURA 

C 

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois, nesta cidade 
de Tefé —AM, no quartel da 16a Brigada de Infantaria de Selva, faço a abertura dos trabalhos atinentes 
ao pregão 17/2022 — 16a Brigada de Infantaria de Selva, sobre a contratação de serviços de 
Equipamento Odontológico, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas, ao 
atendimento das necessidades do Posto médicos de Gua ;ção da 16a Brigada de Infantaria de Selva. 

Nelson eva . 'o Braga Filho — Sd EP 
Auxiliar da Seção de Aquis' óes, Licitações e Contrato da 16a Bda Inf SL 

Q 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS -
CNMLC/DECOR/CGU 

LISTAS DE VERIFICAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
(SALVO DE ENGENHARIA E DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO) 

LISTA DE.VERIFICAÇÃO 1 COMUM. A TODAS AS_ 
CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS COMUNS 

V

Atende 
, plenamente 
a exigência? 

Indicação do 
local do 

processo em 
.que foi 

atendida a 
exigência 

(doc. % fls. / 
SEI 

1. Houve abertura de processo administrativo devidamente 
autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado 
quando processo eletrônico, nos termos da ON-AGU nº 2/2009?1

Resposta 

C., 
) 

2. Consta o documento de formalização da demanda, elaborado 
pelo setor requisitante do serviço, nos termos do modelo do 
Anexo lI, IN SEGES 05/2017? 

Resposta 

\jJ\ !V"\ 

2.1. A contratação NÃO incide nas hipóteses vedadas pelo art. 9º 
da IN SEGES 05/2017? 

Resposta 
QT) i 

/8.J\ 

2.2 Há manifestação sobre a observância dó alinhamento com o 
Plano.~stratégico do órgão ou entidade, quando houver?2

Resposta 

2.3. Da solicitação/requisição constam os itens do inciso I do art. 
21 da IN/SEGES 5/2017?

Resposta 

2.4. C objeto requisitado está contemplado no Plano de 
Contrátações Anual, de acordo com o Decreto nº 10.947, de 25 
de janeiro de 2022?3 .~ 

Resposta 

3. Foi instituída Equipe de Planejamento da Contratação pela 
autoridade competente do setor de licitação?4

Resposta 
h ; .N\ 

4. Foi elaborado e juntado ao processo os Estudos Preliminares, 
conformë:as diretrizes constantes da IN SEGES/MP nº 40/2020? 5 ; 
6 -

Resposta 

4.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as exigências 
do art. 7º da IN SEGES 40/2020? 

Resposta 
`E) N~ 

4.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer dos 
conteúdos do art. 7º da IN SEGES/ME nº 40/2020 foi ce, 
devidãmënte justificada no próprio documento?7

Resposta 
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a decláração prevista no art.16, II do mesmo diploma na hipótese 
da despesa incidir no caput do art. 16?19.20

13. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos 
contratuais da Advocacia-Geral União?21

Resposta 

13.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização 
foram devidamente justificadas no processo? 

Resposta 
a 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2 - ESPECÍFICA. PARA CONTRATAÇÃÒ 
PRECEDIDA DE LICITAÇAO 

:. 

w y 

.. 

Atende 
plenamente 
a exigência2

:. 

indicação do 
: locai :do 
processo em 
que foi 
atendida a 
exigência 
{doc: / fls. / 
SEI )

14. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto 
como sendo serviço comum?22

Resposta 
I ✓'1 

14.1 Sendo enquadrado o objeto como serviço comum, foi 
adotado o pregão?23

Resposta 
Ó i r✓i 

15. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou 
o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio?24 I 

Re osta 
✓`~ 

15.1. No caso de realizada a licitação por pregão presenciai, 
consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se o 
formato elëtrôniço?25

Resposta 

16. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão, 
consta designação da Comissão de Licitação?26

Resposta 

17. Há autorização da autoridade competente permitindo o início 
do procedimento Iicitatório?27

Resposta 

w )
. 

18. Há minuta de edital?28 Resposta Sc r\. 
18.1. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos 
convocatórios da Advocacia-Geral União?29

Resposta 

18.1.1; Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização, 
foram devidamente justificadas no processo? 

Resposta 
Lj 

18.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado 
constitui anexo á minuta do edital73o 31 

Resposta 
(. çv'\

18.3. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o orçamento 
estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários está 
anexo.ao edital?3z 

Resposta 
' 

19. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos foram 
devidamente identificados no processo?33

Resposta 
S 

✓`'~ 
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4.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela 
autoridade competente?8

Resposta 
<J 1 / 

5. Foi elaborado e junto aos autos o Mapa de Riscos previsto no 
art. 26, §1º, incisos I e II, de acordo com o modelo do anexo IV da 
IN/SEGES 5/2017?9 10 

Resposta 

(./i 

5.1. 0 mapa confeccionado atende às exigências do art. 25 da 
IN/SEGES 5/2017? 

Resposta 
_ i /'l 

5.2. No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra foi contemplado, no mapa de riscos, o risco de
descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
com FGTS da contratada?11

Resposta 

i) i 

5.2.1. Optou-se por uma das formas de controle interno previstas 
no §1º do art. 18 da IN/SEGES 5/2017 (conta-depósito vinculada
ou pagamento pelo fato gerador)? 

Resposta 

5.2.2. Justificou a opção na forma do §2º do mesmo artigo 18? Resposta 
6. 0 Termo de Referência ou Projeto Básico elaborado pelo setor 
requisitante baseou-se nos Estudos Técnicos Preliminares, 
Gerenciamento de Riscos e Diretrizes constantes do Anexo V, da 
IN 5/2017?12

Resposta 

3 

6.1. Foram utilizados os modelos de minutas padronizadas de 
Termade Referência da Advocacia-Geral da União, observadas as 
diretrizes.dispostas no Anexo V da IN/SEGES 05/2017? 

Resposta 

6.1.1. Foram justificadas e destacadas visualmente, no processo, 
eventuais alterações ou não utilização do modelo de termo de 
referência da AGU? 

Resposta 
ì 

7. Foram observadas as orientações dos Cadernos de Logística 
expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, 
no que couber?13

Resposta 

8. Houve consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", 
da CGU/AGU, com manifestação sobre práticas e/ou critérios de 
sustentabilidade economicamente viáveis adotados na
cont rata ção?14

Resposta 

9. Consta a .aprovação do termo de referência ou do projeto 
básico pela autoridade competente?15

Resposta 
;3: ,` r 

10. Constam estimativas detalhadas dos preços, com ampla 
pesquisa de mercado nos termos da IN SEGES/ME nº 73/2020?16

Resposta 

10.1 Consta manifestação da área técnica com análise dos preços 
obtidos na' pesquisa?17

Resposta 
i 

10.2 No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão de 
obra, consta planilha de formação de preços nos termos do 
subitem 2.9, "b" do Anexo V da IN SEGES/MP nº 5/2017? 

Resposta 

 ' "\ 
11. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 3º 
do Decreto 10.193? 

Resposta 
~¡ ✓~ 

12. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a 
despesa e da respectiva rubrica, caso não seja SRP?18

Resposta 
~: ✓`~~ 

12.1. Se for o caso, consta a estimativa do impacto orçamentário 
financeiro da despesa prevista no art. 16, inc. I da LC 101/2000 e 

Resposta 
v INJ\ 
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LISTA y DEI VERIFICAÇÃO 3 _ ESPECÍFICA PARA SISTEMA. DE Atende 
plenamente 
a exigência? 

Indicação do 
local do. 
processo , em 
que foi 
atendida a 
exigência 
(doc. / fls. I 
SEI ) 

REGISTRO DE PREÇOS 

. . 

20. Autoridade competente justificou a utilização do SRP com 
base em alguma das hipóteses previstas no artigo 32 do Decreto 
7.892/2013? 

Resposta 

21. Foi realizado procedimento de Intenção de Registro de Preços 
— IRP; visando o registro e a divulgação dos itens a serem 
IicitadôS?34

Resposta 

* ~^ 

21.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro 
de Pre.ços — IRP, há justificativa do órgão gerenciador?35

Resposta 

21.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do §3º 
do art. 42 do Decreto 7.892/2013? 

Resposta 

S
22. Nó caso de existir órgãos ou entidades participantes, o órgão 
gerenciador consolidou as informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo?3s

Resposta 
` 

23. Foram consolidados os dados das pesquisas de mercado 
realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas 
hipóteses previstas nos §§ 22 e 39 do art. 6º do Decreto 
7.892/13'37

Resposta 

j i \ 

24.0 órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou entidades 
participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência?38

Resposta 
M 

25. Foi utilizado o modelo padronizado de ata de registro de 
preços da Advocacia-Geral da União?39

Resposta 
~~-t`✓v~ 

25.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não utilização foram 
devidamente justificadas no processo? 

Resposta 
3\ i 

26. 0 Edital permite a adesão a não participantes? (Art. 22 do 
Decreto nº 7.892/13) ';

Resposta 

26.1 Houve justificativa para a permissão de futura adesão de 
interessados não-participantes? (Acórdão nº 757/2015 -- Plenário 
do TCU) 

Resposta 
I" ' 

j` C 
26.2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de 
quantitativos para máximos por adesão e totais, nos termos do 
art. 2Z §§ 39, 49 e 4º-A do Decreto nº 7.892/13? i 

Resposta 
l/ 

27. A licitação adota o critério de adjudicação por item? Resposta 5' / -'1 
27.1 Caso, utilizado critério de adjudicação por preço global de 
grupo.de itens, foi apresentada justificativa?40

Resposta 
.
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1 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os 
respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência 
cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e 
encerramento." 
2 art. 1º, inc. Ill, IN SEGES 05/2017 
3 Obs :1:.Atentar para as exceções a obrigatoriedade de registro no Plano anual' previstas no. art. 72 do 
Decreto. Considerando que o art. 22 estende a'aplicação dos seus termos3ascontratações`do regime da Lei 
nº 8.666/93; ,muito embora sejam citados dispositivos ̀ da Lei .nº 14.133'21, _tarribëmcestao 

irích idas. as 
contratações enquadradas nos dispositivos correlatos das Leis nº 8.666/93; 10.52Ó/D2 e 12462%11, onde 
aplicável. 
° art. 21, inc. Ill, IN/SEGES 5/2017 
s art. 20, art. 24 da IN SEGES/MP nº 5/2017 e IN SEGES/ME nº 40/2020 
6 Obs.1: O art. 89, I da IN SEGES/ME nº 40/2020 estabelece que é facultada a elaboração dos Estudos 
Preliminares nas hipóteses dos incisos I, II, Ill, IV e XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
Obs.2: Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidos nos Cadernos de Logística 
divulgados pela Secretaria de Gestão, poderão ser produzidos somente os elementos que não forem 
estabelecidos como padrão (art. 79, §3º da IN SEGES/ME nº 40/2020) 
' art. 79, §2º, da IN SEGES/ME nº 40/2020 
8 art. 14, inciso II, do Decreto n.º 10.024/19 
' arts. 20 e 26 da IN/SEGES 5/2017 
i0 Obs.: 0 §2º do artigo 20 da IN 05/2017 estabelece que ficam dispensadas da elaboração do mapa de riscos, 
na fase deplanejamento da contratação, as contratações de serviços cujos valores se enquadrem nos limites 
dos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11 art. 18, §1º, IN/SEGES 5/2017 
12 art. 32, XI 'do Decreto 10.024/19, art. 27 e 28, §2º, IN/SEGES 05/2017 
13 art. 29, IN/SEGES 05/2017 
14, IN SLTI/MP nº 1/2010, art. 52 
1s art. 14, II, do Decreto 10.024/19; art. 72, §2º, I da Lei 8.666/93 
16 art. 32, III, da Lei 10.520/02, art. 32, XI, "a", "2" do Decreto 10.024/19; arts. 15, V e §1º, e art. 43, IV, da 
Lei 8.666/93. 
i7 art. 39 e;art: 6º[§3º; da IN 73/2020 
IB art. $2, IV;  do Decreto 10024/19 e arts. 79, § 2, III, 14 e 38, caput, da Lei 8.666/93 
19 ON/AGU 52/2014 
20 Obs. 1: ON AGU 52: As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e 
destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos 
incisos I e ll do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000." 
21 Art. 34 da IN SEGES/MP nº 5/2017 
zz ON AGU nº 54/2014: Compete ao•agente ou setor técnico da Administração declarar que o objeto licitatório 
é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra 
ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da 
modalidade licita tona aplicável 
23 art. 12 da Lei 10.520/02; art. 1º do Decreto 10.024/2019 
24 art. 39, IV, §§1º e 2º da Lei 10.520/02, art. $2, VI do Decreto 10.024/19 
25 art. 1, §4º do Decreto 10.024/2019' 
26 art. 38, III, da Lei 8.666/93 
27 art. 38, caput, da Lei 8.666/93 e art. $2, V do Decreto nº 10.024/19 
28 art. 42, III, da Lei 1O.520/Ò2, art. 8, VII do Decreto nº 10.024/19 e art. 40 da Lei 8.666/93 
29 Art. 34 da IN SEGES/MP nº 5/2017 
i° art. 40, §2º, III, da Lei 8.666/93 
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31 Obs. 1: se a Administração Pública desejar substituir o contrato por outros instrumentos hábeis na forma 
do art. 62 da Lei 8.666/93, deverá justificar a decisão. 
32 art. 40, §2º, II, da Lei 8.666/93 
33 art. 21, VI, da IN CONJUNTA MP/CGU 01/2016 
3a art. 4º e 52, I, do Decreto 7.892/13 
3s art. 42, §1º, do Decreto 7.892/13 
36 art. 52, II, do Decreto 7.892/13 
37 art. 52, IV,. do Decreto 7.892/13 
38 art. 52, V, do Decreto 7.892/13 
3° Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas 
4e Atentar para a recomendação do TCU, emanada no acórdão 2037/2019-Plenário, nos seguintes termos: 
9.6. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte que, em reforço ao constante do item 9.3 
do Acórdão 757/2015-Plenário, oriente suas unidades sobre a necessidade de sempre avaliar os seguintes 
aspectos em processos envolvendo pregões para registro de preços: [...] 
9.6.3. obrigatoriedade da adjudicação por item como regra geral, tendo em vista o objetivo de propiciar a 
ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas, sendo a adjudicação por preço 
global medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além de incompatível com a aquisição 
futura por itens - arts. 3° § 1 ° inciso 1, 15, inciso IV, e 23, §§ 12 e 2, da Lei 8.666/1993, e Acórdãos 529, 
1.592, 1.913, 2.695 e 2.796/2013, todos do Plenário. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron11971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 
PREGÃO N° 1712022 

(Processo Administrativo n° 64311.01262112022-29) 

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Processo n°: 64311.01262112022-29 — 16a Bda lnf SI 
Pregão Eletrônico n°: 1712022 

T4rgão: 16a brigada de infantaria  de selva — uasg 160537 

rSetor Requisitante: Setor de Aquisições e Licitações PMGu-Tefé da 16a Boa Inf SI 

Responsável pela demanda: Ademar Chies Júnior — Cap 

E-mail: odontopmgu@16bdainfsl.eb.mil.br 

l

CPF: 729.000.679-87 

Tel: (97) 3343 2650 

,1. Justificativa da necessidade da contratação 

A necessidade de aquisição dos itens constantes do Termo de Referência, anexo a' 

j este processo, tem por escopo atender às necessidades de manutenção preventiva 

dos equipamentos odontológicos do Posto Médico de Guarnição da 16a Brigada de 

infantaria de Selva - PMGu na cidade de Tefé estado do Amazonas. 

A cidade de Tefé fica em torno de 500 Km de distância em linha reta de Manaus, 
i 

capital do estado, este trajeto é realizado apenas por meio fluvial ou aéreo. A 16~ 
i I 
Brigada de Infantaria de Selva é composta pelas seguintes Organizações Militares: 17°; 

Batalhão de Infantaria de Selva, 16a Base Logística, 34° Pelotão de Polícia do 

Exército, 16° Pelotão de Comunicação de Selva e 16a Cia Comando. 

O PMGu além de atender os militares nas questões de saúde, atende seus 
i 

familiares e dependentes, sendo a única Organização Militar de Saúde - OMS da 

Guarnição, onde a OMS mais próxima é na cidade de Manaus. 

O PMGu atende em média 14.493 pacientes ao ano, nas áreas: laboratorial, 

médica, odontológica e de fisioterapia, além dos militares do exército e seus 

dependentes, o PMGu atende também os militares da Marinha do Brasil e Força 

Aérea. 

Dadas as características da Guarnição de Tefé, relevância das atividades da 16a 

Brigada para a Amazônia e para o Brasil, é exigido do Posto Médico um pronto e 



 F. n" ~  
- ~—

eficiente atendimento, seja para garantir a higidez e saúde dos rttilttares,qtre devim 

estar sempre prontos para serem empregados nas atividades e operações desta 

Organização Militar, seja para os familiares, assim dando tranquilidade para os' 

militares que necessitam dos em suas missões, pois sabem que seus dependentes 

serão bem assistidos nas questões de saúde. 

2. Quantidade de serviço a ser contratada 

Os quantitativos são os constantes de dados obtidos, através dos métodos 

utilizados pelo setor requisitante e pela equipe de planejamento para a referida 

contratação, lembrando que o efetivo de atendimentos odontológicos gira em torno de 

3000 (três mil) por ano, sendo realizado atendimentos aos seus usuários das 

07h00min ás 19h00min, nos dias úteis e em regime de sobreaviso no período da noite, 

finais de semana e feriados. 

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços

A realização dos serviços deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após o 

recebimento da nota de empenho pelo fornecedor. 

4. Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o 
responsável pela fiscalização 

LI VIA SILVA NUCCI - 1° Ten 
Chefe da Equipe de Planejamento 

BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO -2° Ten 
Integrante da Equipe de Planejamento 

WELLTON KEKE DE SOUZA SAMPAIO -3° Sgt 
Integrante da Equipe de Planejamento 

0 responsável pela fiscalização será designado quando da assinatura do contrato. 

Quartel em Tefé-AM, 25 de fevereiro de 2022. 

ADEMAR HIES JUNIOR — Cap 
Chefe do Posto Medico de Guarnição de Tefé-AM 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

17° BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 
(4° Batalhão de Caçadores/1839) 

"REGIMENTO CURUPAYTY" 

J U S T I F I C A T I V A DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64311.012621/2022-29 

1. É cediço que todo administrador, na condução da Yes publica, deve pautar sua 

conduta limitada pelos princípios regentes da Administração Pública tais como legalidade, 

eficiência, economicidade, continuidade do serviço público entre tantos outros. 

2. Esses princípios, cuja observância tem natureza cogente, encontram-se na 

Constituição Federal, nas leis e outros são extraídos da interpretação que se faz do ordenamento 

jurídico nacional, motivo pelo qual são conhecidos por princípios implícitos, mas que também não 

deixam de ter caráter obrigatório. 

3. Importante que se atente também para o fato de que o regime jurídico administrativo 

tem por princípios fundantes a Indisponibilidade do Interesse Público e a Supremacia do Interesse 

Público sobre o privado, sendo assim, toda conduta administrativa não deve se afastar de tais 

mandamentos. 

4. Por outro lado, não se descuida de que os princípios não têm natureza absoluta e, 

segundo Robert Alexy, princípio é uma norma que ordena que algo seja realizado na maior medida 

possível, dentro das possibilidades fáticas e jurídicas. É o que ele denomina "mandados ou 

mandamentos — de otimização. 

5. Havendo choque entre os princípios, resolve-se por meio da ponderação, ou seja, 

haverá prevalência de um sobre o outro a depender do caso concreto, significa dizer que a 

prevalência de um deles não tem o condão de expurgar o outro. 

6. Nessa toada é importante que se tenha uma noção das atividades desenvolvidas pela 

16`' Brigada de Selva e que essas atividades sejam cotejadas com as atividades desenvolvidas por 

outros Órgãos cia Administração Pública que desempenham funções de natureza diversa. 

7. Não se está a dizer que as funções que os diferentes órgãos que compõem a 

Administração Pública são umas mais importantes que as outras, apenas que são diferentes. 

8. Muitos órgãos são incumbidos de exercerem determinadas atividades que se repetem 

ano após ano, com pouca ou nenhuma modificação, seja do ponto de vista da quantidade ou 



natureza do trabalho. Sendo assim, torna-se muito mais fácil a realização de um planejamento que 

se aproxima bastante da realidade, seja com relação ao componente humano ou material. 

9. Sendo assim, qualquer alteração que porventura venha ocorrer, não terá o potencial 

de colocar em risco grave a continuidade do serviço. Isso é empírico. 

10. Todavia, quando estamos a falar de Instituições que desempenham atividades que 

precisam se adequar, quase que constantemente, às inconstâncias das situações em que as referidas 

instituições precisam solucionar, qualquer planejamento engessado pode colocar em risco interesses 

públicos deveras importantes. 

11. No caso desta Brigada, importante pontuar que exerce, dentre outras coisas, 

atividades diretamente relacionadas com a segurança nacional na medida em que é empregada em 

atividade de patrulhamento, apreensão de drogas, combate às atividades de contrabando, garimpo, 

desmatamento ilegal, apoio às comunidades ribeirinhas, acisos e apoio constante aos militares 

lotados em PEFs (Pelotão Especiais de Fronteiras). 

12. Essas atividades, que por sua natureza não podem ser previsíveis, pois muitas vezes 

são determinadas pelo escalão superior, são desenvolvidas em razão de acontecimentos, também 

imprevisíveis, no entanto, essas ações demandam o emprego de um efetivo considerável que 

necessita, evidentemente, de suporte. 

13. Dada a complexidade dessas operações, cujas informações mais detalhadas são 

vedadas em razão de sua natureza, a Brigada precisa dispor de meios suficientes para atender as 

necessidades que, naturalmente, advêm do exercício da função que lhe foi confiada. 

14. Esse suporte compreende alimentação, medicamentos, fardamentos, combustível, 

armamento, equipamentos de tecnologia, embarcações e aeronaves cuja falta representa risco à 

integridade do território nacional, aos militares empregados nessas atividades e, por ricochete, 

prejuízos ao interesse público, em razão da solução de continuidade que fatalmente seria imposta à 

essas atividades no caso de falta de estrutura necessárias. 

15. A prática tem mostrado que, aquisições baseadas em quantidades contratadas nos 

anos anteriores, em muitos casos, têm comprometido as atividades atribuídas à esta Brigada, razão 

pela qual, em muitos casos, torna-se necessária a aquisição de materiais por meio de dispensa de 

licitação, o que é contraproducente e antieconômico. 

16. Não se está a dizer que se pretende proceder a abertura de processos licitatórios sem 

nenhum critério quanto às quantidades, todavia, é preciso que se entenda que os pedidos devem 

compreender uma margem de manobra para que, se for o caso, esta Unidade possa lançar mão dos 

materiais necessários ao regular desempenho de suas funções no caso de circunstância 

excepcionais, para que se evite solução de continuidade, o que representa grave risco ao interesse 

público. 
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17. Não se descuida que um Termo de Referência que conténlple quantldadees 

aproximadas das que serão contratadas tem reflexo no preço ofertado pelos fornecedores quando da 

pesquisa de preço para compor o processo, todavia, é intuitivo que, o preço ofertado só seria menor 

caso a quantidade fosse infinitamente maior, o que não se apresenta no caso. 

18. Sendo assim, entendo estar justificado os quantitativos do serviço de manutenção de 

equipamento odontológico que se pretende contratar com a abertura do presente processo licitatório, 

na medida em que os serviços serão utilizados nos equipamentos do Posto Médico de Guarnição de 

Tefé (PMGu) da 16a Brigada de Infantaria de Selva. Nos inúmeros atendimentos realizados pela 

Posto Médico é de suma importância termos os referidos serviços para dar suporte à tropa e a 

família militar. Venho demonstrar que existe a necessidade de contratação dos serviços para que 

haja periódicas manutenções nos equipamentos odontológicos. Ressalta-se que as quantidades 

compreendem o que necessitaremos para utilização no período de 12 meses, acrescido de uma 

margem de segurança para que não se coloque em risco o interesse público. 

Tefé - AM, 26 de fevereiro de 2022. 

IVAN PEREIRA. DA SILVA — Maj 
Ordenados de Despesas do Comando da 16`' Bda Inf S1 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

168 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

TERMO DE CIÊNCIA DA INDICAÇÃO PARA INTEGRAR EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
DA CONTRATAÇÃO 

Pelo presente TERMO e, em atendimento ao disposto no §2° do art. 22 da Instrução 

Normativa n° 05/2017-SEGES/MPDG, dá-se CIÊNCIA da indicação do militar abaixo 

identificado para compor a equipe de Planejamento da Contratação de que trata o Processo 

N° 64311.012621/2022-29 

Integrante 

Li VIA SILVA NUCCI - 1° Ten 

E-mail 

odontopmgu@eb.mil.br 

Cargo 

Chefe da Equipe de Planejamento 

Seção 

Odontologia 

Integrante i E-mail 

BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO odontopmgu@eb.mil.br 
NASCIMENTO —2° Ten 

Cargo 

Integrante da Equipe de Planejamento 

integrante 

WELLTON KEKE DE SOUZA SAMPAIO -3° Sgt 

Seção 

Odontologia 

Cargo 

Integrante da Equipe de Planejamento 

E-mail 

odontopmgu@eb.mil.br 

Seção 

Odontologia 

~l 

Fica ciente também de que o Planejamento da Contratação compreende a execução 

de atividades indispensáveis à materialização dos Estudos Preliminares e do 

Gerenciamento de Riscos, nos termos da IN n° 05/2017-SEGES/MPDG, tendo por 

finalidade atender a necessidade de Contratação de serviço especializado de manutenção 

preventiva de natureza não continuada de equipamentos odontológicos, para atender 

c &"— 

~~;~ 



demanda do PMGuITefé, conforme consubstanciado no Documento de Formalização da 

Demanda — DFD. 

Por este instrumento, DECLARO CIÊNCIA da minha indicação para integrara equipe 

de Planejamento da Contratação em referência, assim como das minhas respectivas 

atribuições enquanto integrante com conhecimentos técnicos do Setor Requisitante. 

Tefé, AM, 27 de fevereiro de 2022 

LI VIA SILVA NUCCI -1° Ten 
Chefe da Equipe de Planejamento 

L . mini w to 

BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO —2° Ten 
Integrante da Equipe de Planejamento 

WELLTON KEKE DE SOUZA\SAMPAIO -3° Sgt 
Integrante da Equipe de Planejamento 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

I6a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

Quartel em Tefé, 7 de julho de 2022 
(quinta-feira) 

° 
125/2022  Y OTETI 1RNON °

PARA CONHECIMENTO DESTA BRIGADA, GUARNIÇÃO E DEVIDA EXECUÇÃO, 
PUBLICO O SEGUINTE: 

ia Parte 
SERVIÇOS DIÁRIOS 

ESCALA DE SERVIÇO 

PARA O DIA 8 DE JULHO DE 2022 (sexta-feira) 
SERVIÇOS INTERNOS 
Serviços da Guarnição 
Superior de Dia à Gu Maj Inf MELO MIRANDA - 17° BIS 
Guarda da Vila dos Oficiais A cargo do 17° BIS 
Guarda da Vila dos S Ten / Sgt A cargo do 17° BIS 
Guarda da Vila Rondon A cargo da 16a Ba Log/16° Pel Com Si 
Guarda à Residência do Cmt 16a Bda Inf Sl A cargo do 34° Pet PE 
1. Serviços do QG 
Oficial de Dia ao Forte Sepé Tiaraju 2° Ten OTT ADRIANE - Cmdo 16a Bda Inf S1 
Adjunto ao Oficial de Dia ao Forte Sepé Tiaraju 1° Sgt Inf CRUZ - Cia C 16a Bda Inf S1 
Motorista de Dia à Ou Sd LEANDRO - Cia C 16a Bda Inf S1 
Cmt da Guarda ao Forte Sepé Tiaraju 3° Sgt SCT BEZERRA - Cia C 16a Bda Inf Sl 

Cabo da Guarda ao Forte Sepé Tiaraju A cargo da Cia C 
Cabo da Guarda ao Paiol A cargo do 16° Pel Com Si 
Guarda ao Paiol 3 Sd do 17° BIS 
Sobreaviso Guarda ao Paiol 1 Sd do 17° BIS 
Guarda do Forte Sepé Tiaraju 9 Sd da Cia C -3 Sd do 16° Pet Com Si 
Sobreaviso Guarda do Forte Sepé Tiaraju 2 Sd da Cia C - 1 Sd do 16° Pel Com S1 
Sargento de Dia à Cia C/B Adm 3° Sgt SCT SILVA - 16° Pel Com Si 
Cabo de Dia à Cia C A cargo da Cia C 
Plantões à Cia C 3 Sd da Cia C 
Fiscal de Sobras e Resíduos 1° Sgt Inf CRUZ - Cia C 1& Bda Inf Si 
2. Serviços PMGu 
Médico de Serviço Asp OMT CAVALCANTE - Cmdo 16a Bda Inf Si 

Médico de Sobreaviso Asp OMT VITAL - 17° BIS 

Dentista de Sobreaviso  2° Ten ODT THAMIRES - Cmdo 16a Bda Inf Sl 
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Serviço de Dia à Enfermaria 2° Sgt Sau EMANUELLE - Cia C l6a Bda Inf Si 
Serviço de Dia à Enfermaria de Sobreaviso 1° Sgt Sau FARIAS - l6a Ba Log 
Sobreaviso ao Laboratório de Dia Asp OFT DE FATIMO - 17° BIS 
Técnico de Radiologia de Sobreaviso 3° Sgt STT TERESA - Cia C 16a Bda Inf Si 
Motorista da Ambulância Cb LEMOS - l6a Ba Log 
Padioleiro Cb MIQUEIAS - Cia C 16a Bda Inf Si 
3. Outros Serviços 
Graduado de Dia ao Rancho 2° Sgt Int GERHARDT - 17° BIS 
Eletricista de Sobreaviso Sd LARANJEIRA - Cia C 1& Bda Inf Si 
Bombeiro de Sobreaviso Sd RAIMUNDO - Cia C 1& Bda Inf Si 

(Nota n° 76410, de 7 de julho de 2022, da Aj G) 

28 Parte 
INSTRUÇÃO 

Sem Alteração 

3a Parte 
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

1. ALTERAÇÕES DE OFICIAIS 

a. CONVOCAÇÃO DE OFICIAIS TEMPORÁRIOS - Transcrição 

"ADITAMENTO Nr 019 - Esc Pes / 12° RM AO BOLETIM REGIONAL N°36, DE 8 DE MARÇO DE 
2022 

Para conhecimento das OM e OMS da área de responsabilidade da 12° RM e devida execução, público 
o seguinte: 

1...] 

3°PARTE - ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

ALTERAÇÃO DE OFICIAL TEMPORÁRIO 

1. MÉDICOS, FARMACÊUTICOS, DENTISTAS  VETERINÁRIOS (MFDV) 

1.1 CONVOCA ÇÃ O DE OFICIAIS TEMPORÁRIOS PARA O ESTÁGIO DE INSTRUÇÃO E SER VIÇO 
EM 2022 - EIS/22 - DEFERIMENTO - PUBLICAÇÃO 

Este Comando convoca para o Estágio de Instrução e Serviço em 2022 (EIS22), na área da l2° Região 
Militar, a oficial a seguir, de acordo com o prescrito no Art 25, do Regulamento para o Corpo de 
Oficiais da Reserva do Exército R-68 (RCORE); aprovado pelo Decreto n° 4.502, de 9 DEZ 02 e 
alterado pelo Decreto n° 6.790, de 6 MAR 09; nos Art 46 e 47 da Port n° 046-DGP, de 27 MAR 12 
(E830-N-30. 009); e nos Art 20 e21 das Instruções Gerais para a Convocação, os Estágios, as 
Prorrogações de Tempo de Serviço, as Promoções e o Licenciamento dos Integrantes da Reserva de 2° 
Classe (IG 10-68), aprovadas pela Port n° 462-Cmt Ex, de 21 AGO 03, alterada pela Port n° 528-Cmt 
Ex, de 29 JUN 10: 

a. Por 12 (doze) meses, no período de 1 °JUL 22 a 30 JUN 23. 
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- Cmdo 16° Bda Inf Si 

Ord: 1; 
Posto: 2° Ten; 
A/Q/S: ODT; 
Nome: DA VANE DE MELO SAMPAIO; 
Idt: 121049957-8, 
Data Cony: 1° JUL  21; e 
Tp Total Sv Publ: 02a 00m 00d 

2° Ten DAYANE DE MELD SAMPAIO 

(Transcrito do Adt Nr 39-Esc Pes/12a RM ao Boletim Reginal n° 67, de 30 JUN 22). 

Em consequência: 
1) o encarregado da Carteira de Sistemas faça o cadastro na BDCP, através do SiCaPEx; e 
2) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76409, de 6 de abril de 2022, da Aj G) 

b. DESIGNAÇÃO PARA AS ORGANIZAÇÕES MILITARES DE 2a FASE - EAS/22 

"ADITAMENTO Nr 21- Esc Pes / 12a RMAO BOLETIM REGIONAL N°40, DE 22 MAR 22 

Pag n°3 

Para conhecimento das OM e OMS da área de responsabilidade da 12° RM e devida execução, público 
o seguinte: 

3°PARTE - ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

ALTERAÇÃO DE OFICIAL TEMPORÁRIO 

1. MÉDICOS, FARMACÊUTICOS, DENTISTAS E VETERINÁRIOS (MFDV) 

DESIGNAÇÃO PARA AS ORGANIZAÇÕES MILITARES DE 2°FASE - EAS/22 - PUBLICAÇÃO 

- De acordo com o prescrito nos Art 30, 31 e 32 do Capítulo IV das Instruções Gerais para a 
Convocação, os Estágios, as Prorrogações de Tempo de Serviço, Promoções e o Licenciamento dos 
Integrantes da Reserva de 2° Classe (IG 10.68), aprovadas pela Port n° 46-Cmt Ex, de 21 AGO 03, este 
Comando DESIGNA, na área da 12° Região Militar, para o Estágio de Adaptação e Serviço (EAS) em 
2022, o militar a seguir: 

c. TEFÉ/AM 
- No período de 1 ° MAR 22 a 28 FEV 23 

N°' 1, 
Posto: Asp; 
Esp: OMT / Clínico Geral; 
Nome: ANTONIO SALGADO ARA GAO NETO, 
Data Cony: 1 ° MAR 22; 
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OM ia Fase - Cidade/UF: 17O BIS - Tefé/AM, 
OM2aFase - Cidade/UF: Cmdo 16"Bda Inf Si - Tefé/AM; e 
Situação do Serviço Militar: SMO. 

(Trancrito do Adt no 21 - EscPes/12a RM ao Boi Rg n° 40, de 22 MAR 22). 

Em consequência: 
1) por não ter sido publicado em época oportuna; e 
2) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76404, de 6 de julho de 2022, da Aj G) 

c. DESLOCAMENTO DE OFICIAL - Publicação 

Pag n°4 

Deslocou-se em 031000 JUN 22 para a Guarnição de Manaus/AM com o objetivo de realizar um estágio 
de 2° Nível sobre o preparo e emprego da Força Terrestre para o Apoio ao Pleito Eleitoral de 2022 e 
retornou no dia 061000 JUN 22, o militar do Cmdo 16a Bda Inf Si. 

Maj EKTOR SIMON MONTEIRO INDA 

Em consequência, outros interassados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76342, de 5 de julho de 2022, da 3a Seção/EMG) 

2. ALTERAÇÕES DE PRAÇAS 

a. ACIDENTE COM PRAÇA - Publicação 

Deu entrada na Sargenteação da Cia C 16a Bda Inf Si no dia 30 JUN 22 com o DIEx n° 68-Efet 
Cmdo/Cia C 16a Bda Inf S1, versando sobre o acidente sofrido pelo Sd EP VITOR RUAN ARAÚJO DA 
CRUZ do 17° BIS, nas condições especificadas a seguir: 

a) Acidentado: Sd EP VITOR RUAN ARAÚJO DA CRUZ. 
b) Data, hora e local: ás 12:00h, do dia 29 JUN 22, na Rua Bom Jardim, bairro Mutirão, próximo à 

UBS. 
c) Descrição sumária do ocorrido: foi informado que, no dia 29 JUN 22, por volta das 12:00h, o Sd EP 

VITOR RUAN ARAÚJO DA CRUZ, quando se deslocava em sua moto FAN 125cc (vermelha) para 
almoçar em sua casa após o expediente da manhã, colidiu com um cachorro na Rua Bom Jardim, bairro 
Mutirão, próximo à UBS, ocasionando sua queda. Logo após se levantar, percebeu que havia diversas 
escoriações ao longo de seu braço direito, e que seu dedo mínimo da mão esquerda apresentava 
escoriações e estava edemaciado. Dirigiu-se para casa onde guardou a moto e deslocou-se para o 
Hospital Regional de Tefé. 
d) Assistência médica: após o acidente, o militar se deslocou para o Hospital Regional de Tefé, onde 

realizou a assepsia do local, foi feito exames de imagem e curativos; foi comprovado que não havia 
fratura e, após ser medicado, foi liberado. No mesmo dia, dirigiu-se ao Posto Médico de Guarnição de 
Tefé, onde foi atendido pelo Asp OMT CAVALCANTE. Durante a consulta, foi medicado e, em 
seguida, liberado. Além disso, foi dispensado por 2 (dois) dias, a contar do dia do atendimento. 
e) O fato ocorreu no exercício de suas atribuições funcionais? Não. 
f) O fato ocorreu durante o expediente normal, ou quando, prévia e formalmente, determinado por 

autoridade competente, em sua prorrogação ou antecipação? Não. 
g) O fato ocorreu no cumprimento de ordem emanada de autoridade militar competente? Não. 
h) O fato ocorreu no decurso de viagem em objeto de serviço, prevista em regulamento ou, prévia e 
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formalmente, autorizada por autoridade militar competente, em Ordem de Serviço ou Boletim Interno da 
OM? Não. 
i) O fato ocorreu no deslocamento entre a sua residência e a organização em que serve ou o local de 

trabalho, ou naquele em que sua missão deva ter início ou prosseguimento, e vice-versa? (Nesse caso, 
deverá ser observado, ainda, a relação entre tempo e espaço, o itinerário percorrido pelo militar e o local 
declarado como residência) Sim. 
j) Durante o deslocamento para tirar serviço para o qual estava previamente escalado? Não. 
k) O fato ocorreu quando conduzia algum veículo? Sim. 
1) Possui CNPI para condução de veículo automotor, tipo motocicleta? Sim. 
m) Estava portando capacete? Sim. 

Sd VITOR RUAN ARAÚJO DA CRUZ 

Em consequência: 
1) o 17° BIS transcreva em Boletim Interno; 
2) o Cmt Cia C 16a Bda Inf Si determinar se é o caso de instauração de Sindicância; e 
3) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n°76268, de 1° de julho de 2022, da Cia C) 

b. TÉRMINO DE FÉRIAS - Apresentação 

O militar do 34° Pd l PE apresentou-se em 4 JUL 22 por término da 3a parcela de 10 (dez) dias de férias 
regulamentares relativas ao ano de 2021, estando pronto para o serviço. 

Sd RAILTON DOS SANTOS DE SOUZA 

Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76327, de 4 de julho de 2022, do 34° Pel PE) 

3. DIVERSOS 

a. ADITAMENTO - Distribuição 

Com o presente Boletim Interno será distribuído pela Aj G o Adt AJG Nr 12/2022, versando sobre: 

- MEDIDAS ANTROPOMETRICAS - Realização; 
- TESTE DE AVALIAÇÃO FÍSICA - Não realizado; 
- TESTE DE AVALIAÇÃO FÍSICA - Repetição; 
- TESTE DE APTIDÃO DE TIRO - Realização; 
- TIRO DE INSTRUÇÃO AVANÇADO (TIA); e 
- TESTE DE AVALIAÇÃO FÍSICA - Realização. 

Em consequência., outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76397, de 6 de julho de 2022, da Aj G) 

b. COMISSÃO - Publicação 

De acordo com o previsto na Portaria n° 47 - COLOG, de 12 MAIO 20, do Cmt Log, que dispõe sobre 
norma administrativa de recebimento dos artigos de quantitativo de rancho nas organizações militares do 
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Exército, o Ordenador de Despesas, dentro de suas atribuições, nomeia o seguinte militar para compor a 
Comissão de Recebimento de Gêneros do Quantitativo de Rancho (QR) que irá funcionar por 30 (trinta) 
dias, a contar do dia 1O JUL 22: 

Comissão 25 (1° a 31 JUL 22) 

Asp OCT ASAFE LOPES PEREIRA 
Presidente 

3° Sgt J IONATAN DA ,SILVA FONSECA 
Membro 

3° Sgt JULIANA PEREIRA DE ARAÚJO 
Membro 

Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76348, de 5 de junho de 2022, da SALC) 

c. CONTROLE SANITÁRIO DO SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO - Publicação 

Nos mês de junho não houve militar afastado das atividades do Setor de Aprovisionamento por motivo 
de saúde. 

Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76364, de 5 de julho de 2022, do Aprov) 

d. EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA ESTUDO PRELIMINAR - Nomeação 

Nomeio, a contar de 6 JUL 22, o(a) militar para compor a Equipe de Planejamento Técnico para o 
Processo de Licitação para Aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) P13 Kg e P45 KG. 

2° Sgt ANDERSON GERHARDT MACIEL 
Chefe da Equipe 

3° Sgt ALICE LOPES DE ARAÚJO 
Membro da Equipe 

3° Sgt MICHELLE RIBEIRO BARATA 
Membro da Equipe 

Em consequência: 
i) a equipe de planejamento executará as seguintes etapas para contratação em até 5 (cinco) dias úteis 

após a publicação: 
a) realização dos Estudos Técnicos Preliminares; 
b) gerenciamento de Riscos (Mapa de Risco); 
2) após a conclusão dos documentos, os mesmos deverão ser encaminhados ao Setor Requisitante para 

continuidade do Processo Licitatório; e 
3) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76388, de 6 de julho de 2022., do Aprov) 
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Nomeio, a contar de 27 JUN 22, a militar para çompor a Equipe de Planejamento Técnico para o 
Processo de Licitação para Aquisição de Material de Consumo Farmacológico e Hospitalar: 

2° Ten MIKAELA DE OLIVEIRA PONTES 
Chefe da Equipe de Planejamento 

3° Sgt JULIANA ALCÂNTARA DO NASCIMENTO FONTES 
Integrante da Equipe de Planejamento 

3° Sgt JOSIANA APARECIDA DUTRA 
Integrante da Equipe de Planejamento 

Em consequência: 
1) por não ter sido publicado em época oportuna; 
2) a equipe de planejamento executará as seguintes etapas para contratação em até 5 (cinco) dias úteis 

após a publicação: 
a) realização dos Estudos Técnicos Preliminares; 
b) gerenciamento de Riscos (Mapa de Risco); 
3) após a conclusão dos documentos, os mesmos deverão ser encaminhados ao Setor Requisitante para 

continuidade do Processo Licitatório; e 
4) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76405, de 6 de julho de 2022, da SALC) 

Nomeio o(a) seguinte militar para compor a Equipe de Planejamento Técnico para o Processo de 
Licitação para Contratação de Serviço de Equipamento Odontológico, a contar de 1° MAR 22: 

1° Ten LIVIA SILVA NUCCI 
Seção/OM: Odontologia/PMGu 
Chefe da Equipe de Planejamento 

2° Ten BRUNA GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO 
Seção/OM: Odontologia/PMGu 
Integrante da Equipe de Planejamento 

3° Sgt WELLTON KEKE DE SOUZA SAMPAIO 
Seção/OM: AdministrativalPMGu 
Integrante da Equipe de Planejamento 

Em consequência: 
1) por não ter sido publicado em época oportuna; 
2) a equipe de planejamento executará as seguintes etapas para contratação em até 5 (cinco) dias úteis 

após a publicação: 
a) realização dos Estudos Técnicos Preliminares; 
b) gerenciamento de Riscos (Mapa de Risco); 
3) após a conclusão dos documentos, os mesmos deverão ser encaminhados ao Setor Requisitante para 

continuidade do Processo Licitatório; e 
4) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76234, de 29 de junho de 2022, do PMGu) 

e. INSPEÇÃO NO SETOR DE APROVISIONAMENTO 
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De acordo com as Normas de Procedimentos e de Controle para o Serviço de Aprovisionamento, foi 
realizada em 15 JUN 22 a inspeção mensal e em 21 JUN 22 a inspeção inopinada, ambas pelo Cmt 16a 
Bda Inf Si, acompanhado do Cmt B Adm e Fiscal Administrativo deste Comando, que constatou o 
seguinte: 

1. O consumo de gêneros do mês corresponde ao efetivo que compareceu às refeições. 
2. O cardápio está de acordo com a saída de gêneros do Mapa de Gêneros e a quantidade tabelar de QR 

e QS. 
3. As quantidades de gêneros fornecidas constantes do Mapa de Gêneros estão de acordo com as saídas 

registradas nas Fichas-Estoque, extraídas do sistema corporativo de gestão de estoques e nos cálculos 
dos Mapas de Gêneros de cada quantitativo. 
4. As quantidades de gêneros existentes no depósito correspondem às escrituradas na Ficha-Estoque do 

sistema corporativo de gestão de estoques. 
5. Os recursos financeiros estão empregados segundo a legislação vigente. 
6. A despesa realizada corresponde ao efetivo alimentado. 
7. As Normas referentes à gestão de Classe I, da Diretoria de Abastecimento (D Abst), quanto às 

orientações contidas no BT, Catálogo de Alimentos e PDR Log estão sendo cumpridas. 
8. O recurso de QR recebido está de acordo com a média do efetivo do ano anterior, extraído do banco 

de dados do CPEx. 
9. O recurso foi empregado conforme prevê o Catálogo de Alimentos Complementares do Exército 

Brasileiro (CACEB). 
10. A movimentação patrimonial de saída de estoques de QS e QR corresponde ao valor calculado no 

mapa mensal de gêneros. 
11. Os lançamentos nos vales, mapas, cardápios e planilhas estão corretos e coerentes em toda 

documentação. 
12. Está havendo o controle e aproveitamento das sobras diárias de alimentos. 
13. A higiene e limpeza, zelo na confecção dos alimentos, armazenagem dos artigos no depósito de 

gêneros e das câmaras, funcionamento e manutenção dos equipamentos, asseio dos cozinheiros e demais 
servidores envolvidos com o preparo e distribuição dos alimentos estão de acordo com o Manual de 
Boas Práticas da 16a Bda Inf Si e IRPSAEx - 2021. 
14. As fórmulas previstas para determinação das quantidades de gêneros necessários ao consumo de um 

dia, em função do cardápio e do número de etapas estão sendo seguidas. 

Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76363, de 5 de julho de 2022, do Aprov) 

f. QUANTITATIVO E COMPLEMENTOS DE RANCHO - Saque 

1) A Fiscalização Administrativa providencie o saque dos quantitativos e complementos referentes às 
seguintes etapas: 

8 DE JULHO DE 2022 (sexta-feira) 

REFEIÇÕES / OM 
Cmdo 16a 
Bda Inf S1 

Cia C 16a 
Bda Inf Sl 

34° 
Pel

PE 
17° BIS 

16a Ba 
Log 

16° Pel 
Com Sl 

Total 

CAFÉ 2 42 14 27 21 8 114 

ALMOÇO 37 134 27 210 95 12 515 

JANTAR 1 33 14 27 21 8 104 

TOTAL 40 209 55 264 137 28 733 

(Nota n°76411, de 7 de julho de 2022, da Aj G) 
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4. VETERANOS, PENSIONISTAS E SERVIDORES CIVIS 

PENSIONISTA - Apresentação 

Apresentou-se nesta SVP/Cmdo l6a Bda Inf Si em cumprimento ao que determina o § 2°, do Art 18, do 
Cap IX, das IR (50 001), aprovadas pelas Port n° 082 DGP, de 23 ABR 14, o seguinte Pensionista 
Militar: 

Em 6 JUL 22; 
Pensionista Militar: (Idt: 120.002.555-7) DANIEL OLIVEIRA SILVA. 

Em consequência, o Ch SVP/Cmdo 16a Bda Inf Si e outros interessados tomem conhecimento e demais 
providências. 

(Nota n° 76401, de 6 de julho de 2022, da SVP) 

5. SERVIÇO DE SAÚDE 

a. DISPENSA MÉDICA - Retorno 

A militar da Cia C 16a Bda Inf Si apresentou-se em 1° JUL 22 por término de 2 (dois) dias de dispensa 
médica, estando pronta para o serviço. 

3° Sgt ROSANE PARENTE SANTOS 

Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76271, de 1° de julho de 2022, da Cia C) 

b. DISPENSA MÉDICA - Aprovação 

O Cmt 34° Pel PE aprovou o parecer médico expedido pelo Asp OMT AMOM MENDES 
FERNANDES ROCHA, o qual convém dispensar o militar do 34° Pei PE de atividades físicas (TFM) 
por 4 (quatro) dias, a contar de 4 JUL 22. 

Cb ERISON DOS ANJOS DE OLIVEIRA 

Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76326, de 4 de julho de 2022, do 34° Pei PE) 

4a Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

1. JUSTIÇA 

a. DISPENSA COMO RECOMPENSA - Concessão 

Foram concedidos pelo Cmt Cia C 160 Bda Inf Si ao militar da Cia C 16a Bda Inf Si 2 (dois) dias de 
dispensa total do serviço como recompensa, a contar de 7 JUL 22, de acordo com o Inciso I, do Art 66 e 
Inciso IV, do Art 67, do RDE, devendo apresentar-se pronto para o serviço em 9 JUL 22. 
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Cb ANDERSON DE MELO LUCENA 

Em consequência, outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n° 76361, de 5 de julho de 2022, da Cia C) 

b. SINDICÂNCIA - Prorrogação de prazo 

Portaria Nr 4/2022-AsseApAsJurd/Cmdo 16aBda, de 23 FEV 22 - EB: 64311.009898/2022-74 

Pag n° 10 

Em atenção ao contido no DIEx n° 010 - Sind/16a Bda Inf Si, de 30 JUN 22 e observado o disposto no 
Art 10 da Portaria n° 107, de 13 FEV 12, o Cmt 16a Bda Inf Si autorizou a prorrogação por mais 20 
(vinte) dias, a contar de 1° JUL 22, do prazo para a conclusão da Sindicância instaurada por meio da 
Portaria n° 004/2022, de 23 FEV 22, considerando o recebimento das duas cartas precatórias remetidas, 
e tendo em vista a necessidade de notificar o Sindicado sobre suas alegações finais para encerramento da 
Sindicância. 

Em consequência, o Sindicante Cel MARCELO BASTOS DE SOUZA, a Ass Ap As Jurd e outros 
interessados tomem conhecimento e demais providências. 

(Nota n°76392, de 6 de julho de 2022, da Ass Ap As Jurd) 

2. DISCIPLINA 

Sem Alteração 

Gen Bda MARCIUS CARDOSO NETTO 
Comandante da 16a Brigada de Infantaria de Selva 



FL n G2 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 
PREGÃO N° 1712022 

(Processo Administrativo n.° 64311.01262112022-29) 

ESTUDOS PRELIMINARES, 

Processo N°: 64311.01262112022-29 — 16a Bda Inf SI 
Pregão Eletrônico n° 17 — 2022 

Designação da Equipe de Planejamento: BI Nr 125, de 29 de junho de 2022, da 16a Bda Inf SI. 

~I -  NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
1. A necessidade de aquisição dos itens constantes do Termo de Referência, anexo a este processo, tem 

por escopo atender às necessidades de manutenção preventiva dos equipamentos odontológicos do Posto 

Médico de Guarnição da 16a Brigada de Infantaria de Selva - PMGu na cidade de Tefé, Estado do Amazonas. 

2. A cidade de Tefé fica em torno de 500 Km de distância em linha reta de Manaus, capital do Estado, esse' 

trajeto é realizado apenas por meio fluvial ou aéreo. A 16a Brigada de Infantaria de Selva é composta pelas 

seguintes Organizações Militares: 17° Batalhão de Infantaria de Selva, 16a Base Logística, 34° Pelotão de Polícia 

do Exército, 16° Pelotão de Comunicação de Selva e 16a Cia Comando. 

3. O PMGu além de atender os militares nas questões de saúde, atende seus familiares e dependentes, 

sendo a única Organização Militar de Saúde-OMS da Guarnição, onde a OMS mais próxima é na cidade de 

Manaus. 

4. O PMGu atende em média 14.493 pacientes ao ano, nas áreas: laboratorial, médica, odontológica e de 

fisioterapia. 

5. Dadas as características da Guarnição de Tefé, relevância das atividades da 16a Brigada para a Amazônia 

e para o Brasil, é exigido do Posto Médico um pronto e eficiente atendimento, para garantir a higidez e saúde dos 

militares, que devem estar sempre prontos para serem empregados nas atividades e operações desta 

Organização Militar, dando também a tranquilidade para os militares quando em missões, pois sabem que seus 

dependentes serão bem assistidos nas questões de saúde. 

II - REFERENCIA A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: 
A contratação está alinhada com os recursos descentralizados pelas diversas diretorias subordinadas ao Co-

mando do Exército, que tem por objetivo a aquisição e contratação de serviços no âmbito do PMGU-Tefé/AM. 

Ill- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
Os requisitos para a contratação serão previstos no Edital sendo habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e 

Trabalhista, Qualificação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica. 

Levando-se em consideração que o objeto da contratação não é permeado de complexidade, que a licitação 



será por itens, não será exigido o preenchimento de outros requisitos. 

rTio T ~~/ 

IV - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Os quantitativos são os constantes do Termo de Referência, cabendo ressaltar que foram baseados em 
critérios técnicos, elaborados pela Seção Odontológica da 16a Brigada e após análise criteriosa das demandas 
mínimas necessárias. 

VI - ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS: 

Conforme o previsto na Instrução Normativa n° 73, de 5 de agosto de 2020, foi feita pesquisa de preços. 

VIII - JUSTICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO 
Não se aplica em razão de que o Pregão será do tipo menor preço por item. 

XU - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  
Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação de empresa para fornecimento de manutenção pre-

ventiva dos equipamentos odontológicos mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

Quartel em Tefé-AM, 08 de março de 2022. 

LI VIA SILVA NUCCI - 1° Ten 
Chefe da Equipe de Planejamento 

- ÇbL . c ) m 
BRUNA GABR ELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO -2° Ten 

Integrante da Equipe de Planejamento 

WELLTON KEKÉ IDE SOUZA SAMPAIO -3° Sgt 
Integrante da Equipe de Planejamento 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron11971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

PREGÃO N° 17/ 2022 
(Processo Administrativo n.° 64311.012621/2022-29) 

MAPA DE RISCOS 

Processo n°: 64311.01262112022-29 -16a Bda Inf SI 
Pregão Eletrônico n°: 1712022 

FASE DE ANÁLISE 
(X) Planejamento da Contratação e Seleção  do Fornecedor 

) Gestão do Contrato — Não se aplica 

RISCO 01 — Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
Probabilidade: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta 
Id Danos 
1 Paralisação dos atendimentos em decorrência da falta ou atraso na execução do serviço 

licitado. 
Id Ação Preventiva Responsável 

1

Estabelecer no Edital condições para habilitação que evitem a 
habilitação de licitantes com baixa capacidade técnica. 
Fiscalização por ocasião da execução dos serviços e devida 
conferência. 

SALC/ Seção 
Md gica 

PMGU- T Tefé/AM Tefé/AM

Ação de Contingência Responsável 
1. Enfatizar junto as licitantes as possíveis sanções. SALC 

RISCO 02— Inexecução total ou parcial das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação 

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 
Impacto: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Id Danos 
1. Não executar o serviço ou entregar com atraso 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos prazos estabelecidos 
no edital. 

Seção Requisitante 
/ Secretaria PMGU 

Id Ação de Contingência Responsável 
1. Contratação do segundo colocado na licitação. SALC 

Quartel em Tefé-AM, 08 de março de 2022. 

s~ 
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LI VIA ILVA NUCCI - 1° Ten 

Chefe da Equipe de Planejamento 

BRUN GABRIELLA MONTEIRO FEITOSA DO NASCIMENTO -2° Ten 
Integrante da Equipe de Planejamento 

\\ .iii3- ~ v 
WELLTON KEKE DE SOUZA A SAMPAIO - 3° Sgt 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

CERTIDÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64311.012621/2022-29 

Certifico que, em razão do contido do DIEx n° 540-ASSE2/SSEF/SEG — CIRCU-

LAR, de 8 de agosto de 2020, cuja cópia consta dos presentes autos, oriundo da Subsecretaria de Eco-

nomia e Finanças do Exército, e que versa sobre a facultatividade da utilização do Sistema ETP Digital 

para as Unidades Gestoras do Comando do Exército, o Estudo Técnico Preliminar referente a este pro-

cesso licitatório não foi realizado por meio do referido sistema, mas consta dos autos do presente pro-

cesso. 

Tefé - AM, 19,çie a ço de 2022. 

IVAN PER ' SIL A - Maj 
Ordenador de Despesas d: 1 a Brigada de Infantaria de Selva 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 
(Contadoria Geral-1841) 

DIEx no 540-ASSE2/SSEF/SEF - CIRCULAR 
EB: 64689.005533/2020-21 

Brasília, DF, 8 de agosto de 2020. 

Do Subsecretário de Economia e Finanças 
Ao Sr Chefe da 10`' Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da i ia 

Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da I2 Inspetoria de 
Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da P Inspetoria de Contabilidade e 
Finanças do Exército, Chefe da 2' Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército, 
Chefe da 33 Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da 4`` Inspetoria 
de Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da 58 Inspetoria de Contabilidade e 
Finanças do Exército, Chefe da 68 Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército, 
Chefe da 7`' Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da 8" Inspetoria 
de Contabilidade e Finanças do Exército, Chefe da 98 Inspetoria de Contabilidade e 
Finanças do Exército 

Assunto: esclarecimentos sobre aplicabilidade da IN n° 40 de 22 de maio de 2020, que dispõe 
Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares 

Anexos: I) DIEx n° 749-S2/I P'ICFEx, de 2 JUL 20; 
2) INSTRUÇAO_ NORMATIVA _N°_49,_DE_30_DE_JUN_20; e 
3) Instrução_Normativa_N°_40,_de_22_MAIO_20. 

1. Em atenção ao documento constante da referência, esta Secretaria tem as seguintes 
considerações: 

a. em 26 de maio de 2020, foi publicada no Diário Oficial da União a Instrução 
Normativa n° 40-SEGES/ME, de 22 de maio de 2020, que dispõe sobre elaboração de Estudos 
Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no 
âmbito da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, e sobre o Sistema 
ETP digital (com vigência desde de 1° de julho de 2020); 

b. em 1° de julho de 2020, foi publicada no Diário Oficial da União a Instrução 
Normativa n° 49-SEGES/ME, de 30 de junho de 2020, que altera a Instrução Normativa n° 5-
SEGES/MPDG, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento 
de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração 
Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional; 

c. inicialmente, vale destacar as previsões contidas no Decreto n° 1.094, de 23 de 
março de 1994, que dispõe sobre o Sistema de Serviços Gerais (SISO) dos órgãos civis da 
Administração Federal Direta, das Autarquias Federais e Fundações Públicas, e dá outras 
providências, conforme se segue: 

10.166.68.72/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirDiexAction.do?method=imprimirMl&idAnexo=45990 1/4 



"Art. 1 ° Ficam organizadas sob a fb e- istema .camJa 
designação de Sistema de Serviços Gerais (SISG), as atividades de 
administração de ed flcios públicos e imóveis residenciais, material, 
transporte, comunicações administrativas e documentação. 

§ 1° Integram o SISG os órgãos e unidades da Administração 
Federal direta, autárquica e fundacional, incumbidos especificamente 
da execução das atividades de que trata este artigo. 

§ 2° Os Ministérios Militares e o Estado-Maior das Forças 
Armadas poderão aplicar, no que couber, as normas pertinentes ao 
SISG." (grifo nosso) 

d. pelo decreto supracitado, nota-se que as Forças Armadas não integram o SISG. 
Contudo, tais órgãos fazem uso de aplicativos que integram o referido Sistema, como, por 
exemplo, o Sistema Integrado de Administração dos Serviços Gerais (SIASG) - instituído pelo 
art. 7° do Decreto n° 1.024, de 1994; e 

e. relativo aos esclarecimentos solicitados conforme o DIEx n° 749-S2/111ICFEx, de 2 
de julho de 2020, tem-se o seguinte: 

1) a elaboração dos ETP busca aprofundar o conhecimento sobre o problema a ser 
resolvido para que seja definida a solução mais adequada às necessidades da administração, 
considerando o interesse público, os objetivos estratégicos da instituição, as opções do mercado, 
que pode ser a contratação de urn serviço, a aquisição de um bem, a realização de uma obra, ou, 
até mesmo, a execução direta do objeto pelo próprio órgão/entidade. Enfim, os ETP buscam 
avaliar a viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental de se realizar- uma contratação; 

2) no âmbito do Comando do Exército, a elaboração dos ETP deve ser observada para 
a aquisição de bens e contratação de obras e serviços (sendo que, no caso de obras, apenas 
quando não houver lei ou regulamentação específica dispondo de forma diversa). Já a utilização 
do Sistema ETP digital é facultada, tendo em vista que o Exército Brasileiro não integra o SISG; 

3) o conteúdo dos ETP está definido no art. 7° da IN n° 40, de 2020. E com base no 
documento de formalização da demanda, o órgão/entidade deverá produzir as informações 
previstas e registrá-las no Sistema ETP digital (caso opte por utilizar essa ferramenta). Esse 
conteúdo substitui o que era anteriormente previsto na IN n° 5, de 2017 - conforme revogação 
contida na IN n° 49, de 2020; 

4) existem algumas exceções que facultam ou dispensam a elaboração do ETP em 
conformidade corn o art. 8° da IN n° 40, de 2020: 

"Art. 8°A elaboração dos ETP: 

1- é facultada nas hipóteses dos incisos 1, 11, III, IV e XI do 
art. 24 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993; e 

II - é dispensada nos casos de prorrogações contratuais 
relativas a objetos de prestação de natureza continuada." 

5) para os órgãos e entidades que integram o SISG, a indicação do ETP 
correspondente, elaborado no próprio sistema, será condição obrigatória para a publicação de 
edital no Comprasnet. A partir desse momento, o ETP será público a todos os órgãos e entidades 
SISG ou que fizeram sua adesão ao Comprasnet; 

6) os ETP serão elaborados conjuntamente por servidores da área técnica e 
requisitante ou, quando houver•, pela equipe de planejamento da contratação (art. 6° da IN 40, de 
2020). No âmbito do Comando do Exército, aquelas Unidades Gestoras que optarem por utilizar 
Ú ETP Digital, deverão solicitar o perfil "FASEINTI" para os militares que forem operar o L 1 1 LI~IlCl1, 

sistema, por intermédio de suas respectivas ICFEx de vinculação; 

7) ressalta-se o contido no inciso III do art. 7° da IN n° 40, de 2020: 
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Fl. n° 3 f 
"Art. 7° Com base no documento L rma~i ã~~lr 

demanda, as seguintes informações deverão ser produzidas e 
registradas no Sistema ETP digital: 

(.•) 

111- levantamento de mercado, que consiste na prospecção e 
análise das alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras 
opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros 
órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 
necessidades da administração; e 

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo 
transparente com potenciais contratadas, para coleta de 
contribuições. 

(..)" (grifo nosso) 

8) Nesse contexto, esta Secretaria entende ser a consulta pública um instrumento 
apropriado para refinamento de editais que tenham objetos com especificidades complexas. 

2. Informo, ainda, que as Inspetorias deverão solicitar a esta Secretaria, via DIEx, a 
habilitação do perfil "FASEINTI" para seus cadastradores locais. 

3. Diante do exposto, observadas as disposições legais, esta Secretaria esclarece que: 

a. a utilização do Sistema ETP Digital é facultativo para as Unidades Gestoras do 
Comando do Exército; e 

b. no entanto, mesmo que a Unidade Gestora opte por não utilizar o ETP Digital, 
deverá elaborar o Estudo Técnico Preliminar - ETP correspondente a cada necessidade de 
aquisição de bens ou serviços. 

4. A Unidade Gestora que optar pela utilização do ETP Digital deverá solicitar a 
habilitação do perfil "FASEINTI ", junto à sua ICFEx de vinculação, para os militares que terão a 
incumbência de trabalhar com esse Sistema. 

S. Para as Unidades Gestoras que optarem pelo uso do Sistema ETP Digital, sugere-se 
acessar o link a seguir, que trata acerca da operacionalização do Sistema ETP 
Digital: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/manual-etp-digital (Manual do 
ETP Digital) e https://youtu.be/XdQ6PS_hfNQ (WEBINAR - Comprasnet 4.0 - ETP Digital na 
Prática!) 

6. Por fim, as Inspetorias devem orientar as Unidades Gestoras Vinculadas (UGV) 
com o intuito de padronizar procedimentos relativos às inovações advindas da edição dos 
normativos ora analisados. 

Gen Div LAELIO SOARES DE ANDRADE 
Subsecretário de Economia e Finanças 
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F(. n°~ 
"INTENDÊNCIA: SOLDADO DO ACANTO, UM SÉCULO DE EX 

LOGÍSTICA MILITAR TERRESTRE" 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 
ESTRADA DO AEROPORTO, 4174 - TEFÉ (AM) - CEP 69555-300 

FONE (97) 3343-3077 - FAX (97) 3343-3077 - E-mail: cmdo@16bdainfsl.eb.mil.br 

Oficio n° 18-PMGU/Cmdo 16aBda 
EB: 64311.011006/2022-03 

Tefé-AM, 05 de Abril de 2022. 

À Senhora 
JESSICA LORRAINE DE ALMEIDA RODRIGUES 
Responsável pela empresa Target Administradora e terceirizações LTDA. 
CNPJ: 23.151.926/0001-83 
Rua MN 05, QD 19, LT08, Anápolis-GO. 

Assunto: solicitação de orçamento 

Senhora, 

1. Venho por meio deste, solicitar a V Sa orçamento, referente à manutenção de equipamentos 
odontológicos, para fins de confecção de Pregão, na modalidade Registro de Preço, conforme 
tabela abaixo: 

NR SERVIÇO LOCAL UNID 
QUANT 

EQP 

QUANT DE MAN 
REALIZADAS 

(FREQUÊNCIA 
TRIS M ESTRAL) 

1 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE ODONTOLÓGICO 
COMPLETO (CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). 
MARCA: GNATUS. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO PEDAL 
DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. EQUIPO/MESA AUXILIAR 
- CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE DAS CANETAS 
PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, SUPORTES DE PONTAS 
PARA VER SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM COLOCADAS. CUSPIDEIRA -
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA QUE 
FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DA LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 2 8

2 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: APARELHO DE RAIO-X 
ODONTOLÓGICO DIGITAL. MODELO: X70. MARCA: X-DENT. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, TECLADO DE FUNÇÕES DE 
COMANDO, DISPARO DO CONTROLE E SAÍDA DE RADIAÇÃO PELO TUBO 
CÔNICO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 1 4

Sec-Infor
Line



3
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: APARELHO DE RAIO-X 
ODONTOLÓGICO DIGITAL. MARCA: GNATUS. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 
CHAVE LIGA/DESLIGA, TECLADO DE FUNÇÕES DE COMANDO, DISPARO DO 
CONTROLE E SAÍDA DE RADIAÇÃO PELO TUBO CÔNICO. 

16ª BDA INF SL 
SERVIÇO 

F l . n ̀ ~ 

1 4 

4 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: SELADORA AUTOMÁTICA. MARCA: 
CRISTOFOLI. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 
CONTROLADOR E AQUECIMENTO. 

16ª BOA INF SL 
SERVIÇO 

1 4 

5
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: DESTILADOR DE ÁGUA. MODELO 
CRISTÓFOLI DISTILLER. MARCA CRISTÓFOLI. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO 
TERMOSTATO DE REARME MANUAL E AUTOMÁTICO, AQUECIMENTO DA 
RESISTÊNCIA E VENTILADOR DE RESFRIAMENTO. 

16ª BDA INF SL 
SERVIÇO 

1 4 

6
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: DESTILADOR DE ÁGUA. MARCA 
SCHUSTER. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO TERMOSTATO DE REARME 
MANUAL E AUTOMÁTICO, AQUECIMENTO DA 
RESISTÊNCIA E VENTILADOR DE RESFRIAMENTO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 1 4 

7
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: COMPRESSOR DE AR 200 LITROS. 
MODELO MSV 12. MARCA SCHULZ. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE O 
PRESSOSTATO (AO ARMAR E DESARMAR). MANÔMETRO, FILTRO REGULADOR 
DE AR E VÁLVULA E DE DRENO. 

16a BDA INF SL 
SERVIÇO 

1 4 

8 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: AUTOCLAVE 21L (HORIZONTAL). 
MARCA: DIGITALE. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 
PAINEL DE COMANDO E FUNCIONAMENTO EM 1 CICLO. 

16ª BDA INF SL 
SERVIÇO 

2 8 

9 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: ULTRASSOM + JATO DE 
BICARBONATO. MODELO JETLAXIS SONIC BP. MARCA: DABI ATLANTE. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CANETA DE ULTRASSOM, POTENCIÔMETRO 
E REGISTRO DE ÁGUA. 

16ª BDA INF SL 
SERVIÇO 

4 16 

10 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: BOMBA A VÁCUO DE SUCÇÃO 
ODONTOLÓGICA.MODELO: SUCTRON ELETRONIC. MARCA: SCHUSTER. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DAS CHAVES ACIONAMENTO DO KIT, SISTEMA 
DE LIGAÇÃO DA BOMBA COM OS KITS, CONTACTORA, VÁLVULA SOLENÓIDE E 

16ª BDA INF SL 

SERVIÇO ERVIÇO

2 8 

11 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: MOTOR ENDODÔNTICO. MARCA: 
DENSPLY. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, TRAVA DA 
CANETA £ CHAVE DO PEDAL DE COMANDO. 

16ª BDA INF SL 
SERVIÇO 

1 4 

12 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: FOTOPOLIMERIZADOR PORTÁTIL 
SEM FIO. MARCA: VALO. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA BATERIA, BOTÃO DE 
DISPARO E BOTÕES DE SELEÇÃO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 2 8 

13 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE ODONTOLÓGICO 
COMPLETO DE CAMPANHA (CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, 
REFLETOR). MARCA: OLSEN. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 
CHAVE LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO 
PEDAL DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. EQUIPO/MESA 
AUXILIAR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE DAS 
CANETAS PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, SUPORTES DE 
PONTAS PARA VER SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM COLOCADAS. CUSPIDEIRA 
- CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA QUE 
FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DA LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 3 12 

14 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: SELADORA AUTOMÁTICA. 
MODELO: SM 300 PLUS. MARCA: SISPACK/SELAPACK. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, CONTROLADOR E AQUECIMENTO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 1 4 

15 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CANETA ODONTOLÓGICA DE ALTA 

ROTAÇÃO. MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
DOS ROLAMENTOS, SAÍDA DE ÁGUA E LUBRIFICAÇÃO 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 4 16 

16 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CONTRA ÂNGULO 
ODONTOLÓGICO. MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO DOS ROLAMENTOS, ENGRENAGENS E LUBRIFICAÇÃO. 
16ª BDA INF SL SERVIÇO 4 16 

17 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: MICRO MOTOR ODONTOLÓGICO. 
MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE GIRO HORÁRIO EANTI-HORÁRIO 

E LUBRIFICAÇÃO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 4 16 

18 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE ODONTOLÓGICO 

COMPLETO (CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). 
MARCA: SAEVO. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 

LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO PEDAL 

DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. EQUIPO/MESA AUXILIAR 
- CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE DAS CANETAS 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 2 8 



PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, SUPORTES DE PONTAS 
PARA VER SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM COLOCADAS. CUSPIDEIRA - 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA QUE 
FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DA LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

Ç n u
f íç 

20 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CONTRA ÂNGULO PARA 
ENDODONTIA. MARCA: GNATUS. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DOS ROLAMENTOS, ENGRENAGENS E LUBRIFICAÇÃO 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 1 4 

2. Agradecendo a atenção, aproveito a oportunidade para apresentar protestos de elevada estima e 

distinta consideração. 

Atenciosamente, 

LÍVIA SILVA NUCCI — 1° Tenente 
Chefe da Seção de Odontologia - PMGu/Tefé 

n 
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FL n° 

Ao, 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

Orçamento de manutenção de equipamentos 

Orçamento referente à manutenção de equipamentos odontológicos, conforme 

tabela abaixo: 

NR SERVIÇO LOCAL UNID UANT Q 
UA EQP A

QUANT DE 
MAN 

REALIZADAS 
(FREQUÊNCI 

TRISMESTRA 
L) 

VALOR DA 
MANUTENÇÃ 

O 

1 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE 
ODONTOLÓGICO COMPLETO (CADEIRA, EQUIPO/MESA 
AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). MARCA: GNATUS. 
CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS 
CHAVES DO PEDAL DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO 
E ENCOSTO. EQUIPO/MESA AUXILIAR - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE DAS CANETAS 
PARA VER SE ESTA ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, 
SUPORTES DE PONTAS PARA VER SE ESTÃO FECHANDO 
AO SEREM COLOCADAS. CUSPIDEIRA - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA 
QUE FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR -
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA LÂMPADA E LIMPEZA 
DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

a16 BDA 
INF SL SERVIÇO 2 8 R$550,00 

2

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: APARELHO DE 
RAIO-X ODONTOLÓGICO DIGITAL. MODELO: X70. MARCA: 
X-DENT. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, TECLADO DE FUNÇÕES DE COMANDO, 
DISPARO DO CONTROLE E SAÍDA DE RADIAÇÃO PELO 
TUBO CÓNICO. 

168 BDA 
INF SL SERVIÇO 1 4 R$650,57 

3 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: APARELHO DE 
RAIO-X ODONTOLÓGICO DIGITAL. MARCA: GNATUS. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 
TECLADO DE FUNÇÕES DE COMANDO, DISPARO DO 
CONTROLE E SAÍDA DE RADIAÇÃO PELO TUBO CÓNICO. 

168 BDA 
INF SL SERVIÇO 1 4 R$552,35 

4 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: SELADORA 
AUTOMÁTICA. MARCA: CRISTOFOLI. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, CONTROLADOR E 
AQUECIMENTO. 

168 BDA 
INF SL SERVIÇO 1 4 R$520,00 

5 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: DESTILADOR DE 
ÁGUA. MODELO CRISTÓFOLI DISTILLER. MARCA 
CRISTÓFOLI. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO 
TERMOSTATO DE REARME MANUAL E AUTOMÁTICO, 
AQUECIMENTO DA 
RESISTÊNCIA E VENTILADOR DE RESFRIAMENTO. 

168 BDA 
INF SL SERVIÇO 1 4 R$372,00 

TARGET 
Telefones: (62) 3313-1862! (62) 99346-9689 

e-mail: target.ans@gmail.com 



FL n°~, 
~ 

6 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: DESTILADOR DE 
ÁGUA. MARCA SCHUSTER. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DO TERMOSTATO DE REARME MANUAL E AUTOMÁTICO, 
AQUECIMENTO DA 
RESISTÊNCIA E VENTILADOR DE RESFRIAMENTO. 

16a BDA 
INF SL SERVIÇO 1 4 R$466,58 

7 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: COMPRESSOR 
DE AR 200 LITROS. MODELO MSV 12. MARCA SCHULZ. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE O PRESSOSTATO (AO 
ARMAR E DESARMAR). MANÔMETRO, FILTRO REGULADOR 
DE AR E VÁLVULA E DE DRENO. 

16a BDA 
INF SL 

SERVIÇO 
1 4 

R$602,00 

8 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: AUTOCLAVE 21L 
(HORIZONTAL). MARCA: DIGITALE. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, PAINEL DE 
COMANDO E FUNCIONAMENTO EM 1 CICLO. 

16a BDA 
INF SL 

SERVIÇO 2 8 R$522,00

9 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: ULTRASSOM + 
JATO DE BICARBONATO. MODELO JETLAXIS SONIC BP. 
MARCA: DABI ATLANTE. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 
CANETA DE ULTRASSOM, POTE CIOMETRO E REGISTRO 
DE ÁGUA. 

a
16 BDA 
INF SL SERVIÇO 4 16 R$496,48 

10 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: BOMBA A 
VÁCUO DE SUCÇÃO ODONTOLOGICA.MODELO: SUCTRON 
ELETRONIC. MARCA: SCHUSTER. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DAS CHAVES ACIONAMENTO DO KIT, 
SISTEMA DE LIGAÇÃO DA BOMBA COM OS KITS, 
CONTACTORA, VÁLVULA SOLENÓIDE E SUCÇÃO. 

16a BDA 
INF SL 

SERVIÇO 
2 8 R$308,29 

11 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: MOTOR 
ENDODONTICO. MARCA: DENSPLY. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, TRAVA DA 
CANETA E CHAVE DO PEDAL DE COMANDO. 

16a BDA 
INF SL SERVIÇO 

1 4 R$674,38 

12 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
FOTOPOLIMERIZADOR PORTÁTIL SEM FIO. MARCA: VALO. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA BATERIA, BOTÃO DE 
DISPARO E BOTÕES DE SELEÇÃO. 

16a BDA 
INF SL SERVIÇO 2 8 R$363,25

13 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE 
ODONTOLÓGICO COMPLETO DE CAMPANHA (CADEIRA, 
EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). 
MARCA: OLSEN. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DA CHAVE LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO PEDAL DE COMANDO, 
MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. EQUIPO/MESA 
AUXILIAR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS 
DE ENCAIXE DAS CANETAS PARA VER SE ESTÁ ABRINDO 
E FECHANDO A ÁGUA, SUPORTES DE PONTAS PARA VER 
SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM COLOCADAS. 
CUSPIDEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO 
DE CHAVE LIGA/DESLIGA QUE FICA NA CUSPIDEIRA E NO 
EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 
LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

16a BDA 
INF SL SERVIÇO 3 12 

R$363,54 

14

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: SELADORA 
AUTOMÁTICA. MODELO: SM 300 PLUS. MARCA: 
SISPACK/SELAPACK. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 
CHAVE LIGA/DESLIGA, CONTROLADOR E AQUECIMENTO. 

16a BDA 
INF SL 

SERVI ÇO 1 4 
R$335,74 

15 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CANETA 
ODONTOLÓGICA DE ALTA ROTAÇÃO. MARCA: DX. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DOS 
ROLAMENTOS, SAIDA DE ÁGUA E LUBRIFICAÇÃO 

16a BDA 
INF SL SERVIÇO 4 1$ R$385,03 

16 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CONTRA 
ÂNGULO ODONTOLÓGICO. MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DOS ROLAMENTOS, 
ENGRENAGENS E LUBRIFICAÇÃO. 

16a BDA 
INF SL 

SERVIÇO 4 16 R$385,20

17 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: MICRO MOTOR 
ODONTOLÓGICO. MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DE GIRO HORÁRIO E ANTI-HORÁRIO E 
LUBRIFICAÇÃO. 

16a BDA 
INF SL 

SERVIÇO 4 16 R$371,22

18

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE 
ODONTOLÓGICO COMPLETO (CADEIRA, EQUIPO/MESA 
AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). MARCA: SAEVO. 
CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS 
CHAVES DO PEDAL DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO 
E ENCOSTO. EQUIPO/MESA AUXILIAR - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE DAS CANETAS 
PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, 
SUPORTES DE PONTAS PARA VER SE ESTÃO FECHANDO 
AO SEREM COLOCADAS. CUSPIDEIRA - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA 

16a BDA 
INF SL 

SERVI ÇO 2 8 
R$650,59 

TARGET 
Telefones: (62) 3313-18621(62) 99346-9689 

e-mail: target.ans@gmail.com 



QUE FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR -
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA LÂMPADA E LIMPEZA; 
DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

20

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CONTRA 
ÂNGULO PARA ENDODONTIA. MARCA: GNATUS. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DOS 
ROLAMENTOS, ENGRENAGENS E LUBRIFICAÇÃO 

16B DA 
INF SL SERVI O 

Ç 1 4 
R$363,55 

Anápolis, 12 de abril de 2022. 
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Telefones: (62) 3313-18621(62) 99346-9689 
e-mail: target.ans@gmail.com 

TARGET 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 
ESTRADA DO AEROPORTO, 4174 - TEFÉ (AM) - CEP 69555-300 

FONE (97) 3343-3077 - FAX (97) 3343-3077 - E-mail: cmdo@16bdainfsl.eb.mi1.br 

Ofício n° 16-PMGU/cmdo 16aBda 
EB: 64311.010860/2022-44 

Tefé, AM, 30 de março de 2022. 

Ao Senhor 
MARIVALDO MOURA 
Responsável da empresa Amazontec Hospitalar Ltda 
CNPJ 29.892.747/0001-83 
Rua Emílio Moreira, n° 1537, sala 02 — Praçal4 
69020-040 — Manaus — AM 

Assunto: solicitação de orçamento 

Senhor, 

1. Venho por meio deste, solicitar a V Sa orçamento, referente à manutenção de equipamentos 

odontológicos, para fins de confecção de Pregão, na modalidade Registro de Preço, conforme 

tabela abaixo: 

NR SERVIÇO LOCAL UNID 
QUANT 

EQP 

QUANT DE MAN 
REALIZADAS 

(FREQUÊNCIA 
TRISMESTRAL) 

1 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE ODONTOLÓGICO 
COMPLETO (CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). 
MARCA: GNATUS. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO PEDAL 

DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. EQUIPO/MESA AUXILIAR 

- CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE DAS CANETAS 
PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, SUPORTES DE PONTAS 
PARA VER SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM COLOCADAS. CUSPIDEIRA -
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA QUE 
FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 

DA LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

16? BOA INF SL 
SERVIÇO 

2 
8

Sec-Infor
Line



2 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: APARELHO DE RAIO-X 
ODONTOLÓGICO DIGITAL. MODELO: X70. MARCA: X-DENT. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, TECLADO DE FUNÇÕES DE 16ª BDA INF SL 
COMANDO, DISPARO DO CONTROLE E SAÍDA DE RADIAÇÃO PELO TUBO 
CÔNICO. 

SERVIÇO 
1 4 

3 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: APARELHO DE RAIO-X 
ODONTOLÓGICO DIGITAL. MARCA: GNATUS. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 
CHAVE LIGA/DESLIGA, TECLADO DE FUNÇÕES DE COMANDO, DISPARO DO 
CONTROLE E SAÍDA DE RADIAÇÃO PELO TUBO CÔNICO. 

16ª BDA INF SL 
SERVIÇO 

1 4 

4 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: SELADORA AUTOMÁTICA. MARCA: 
CRISTOFOLI. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 
CONTROLADOR E AQUECIMENTO. 

16ª BDA INF SL 
SERVIÇO 

1 4 

S
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: DESTILADOR DE ÁGUA. MODELO 
CRISTÓFOLI DISTILLER. MARCA CRISTÓFOLI. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO 
TERMOSTATO DE REARME MANUAL E AUTOMÁTICO, AQUECIMENTO DA 
RESISTÊNCIA E VENTILADOR DE RESFRIAMENTO. 

16ª BDA INF SL 
SERVIÇO 

1 4 

6 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: DESTILADOR DE ÁGUA. MARCA 
SCHUSTER. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO TERMOSTATO DE REARME 
MANUAL E AUTOMÁTICO, AQUECIMENTO DA 
RESISTÊNCIA E VENTILADOR DE RESFRIAMENTO. 

16? BDA INF SL SERVIÇO 1 4 

7
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: COMPRESSOR DE AR 200 LITROS. 
MODELO MSV 12. MARCA SCHULZ. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE O 
PRESSOSTATO (AO ARMAR E DESARMAR). MANÔMETRO, FILTRO REGULADOR 
DE AR E VÁLVULA E DE DRENO. 

16~ BDA INF SL 
SERVIÇO 

1 4 

8 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: AUTOCLAVE 21L (HORIZONTAL). 
MARCA: DIGITAL£. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 
PAINEL DE COMANDO E FUNCIONAMENTO EM 1 CICLO. 

16ª BDA INF SL 
SERVIÇO 

2 8 

9 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: ULTRASSOM + JATO DE 
BICARBONATO. MODELO JETLAXIS SONIC BP. MARCA: DABI ATLANTE. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CANETA DE ULTRASSOM, POTENCIÔMETRO 
E REGISTRO DE ÁGUA. 

16- BDA INF SL 
SERVIÇO 

4 16 

10 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: BOMBA A VÁCUO DE SUCÇÃO 
ODONTOLÓG ICA. MODELO: SUCTRON ELETRONIC. MARCA: SCHUSTER. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DAS CHAVES ACIONAMENTO DO KIT, SISTEMA 
DE LIGAÇÃO DA BOMBA COM OS KITS, CONTACTORA, VÁLVULA SOLENÓIDE E 
SUCÇÃO. 

16ª BDA INF SL 

SERVIÇO 

2 8 

11 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: MOTOR ENDODÕNTICO. MARCA: 
DENSPLY. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, TRAVA DA 
CANETA E CHAVE DO PEDAL DE COMANDO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 1 4

12 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: FOTOPOLIMERIZADOR PORTÁTIL 
SEM FIO. MARCA: VALO. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA BATERIA, BOTÃO DE 
DISPARO E BOTÕES DE SELEÇÃO. 

16? BDA INF SL SERVIÇO 2 8 

13 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE ODONTOLÓGICO 
COMPLETO DE CAMPANHA (CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, 
REFLETOR). MARCA: OLSEN. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 

CHAVE LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO 
PEDAL DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. EQUIPO/MESA 
AUXILIAR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE DAS 
CANETAS PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, SUPORTES DE 
PONTAS PARA VER SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM COLOCADAS. CUSPIDEIRA 

- CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA QUE 
FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO £ VERIFICAÇÃO 
DA LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 3 12 

14 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: SELADORA AUTOMÁTICA. 
MODELO: SM 300 PLUS. MARCA: SISPACK/SELAPACK. CALIBRAÇÃO E 

VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, CONTROLADOR E AQUECIMENTO. 
16? BDA INF SL SERVIÇO 1 4 

15 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CANETA ODONTOLÓGICA DE ALTA 

ROTAÇÃO. MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

DOS ROLAMENTOS, SAÍDA DE ÁGUA E LUBRIFICAÇÃO 
16ª BDA INF SL SERVIÇO 4 16 

16 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CONTRA ÂNGULO 
ODONTOLÓGICO. MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DOS ROLAMENTOS, ENGRENAGENS E LUBRIFICAÇÃO. 

16? BDA INF SL SERVIÇO 4 16 



17 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: MICRO MOTOR ODONTOLÓGICO. 
MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE GIRO HORÁRIO E ANTI-HORÁRIO 
E LUBRIFICAÇÃO. 

16? BDA INF SL 

! 
~ 4-G 

SERV}ÇO 
L ' 

-4-- 6 

18 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE ODONTOLÓGICO 
COMPLETO (CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). 
MARCA: SAEVO. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO PEDAL 
DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. EQUIPO/MESA AUXILIAR 
- CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE DAS CANETAS 
PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, SUPORTES DE PONTAS 
PARA VER SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM COLOCADAS. CUSPIDEIRA -
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA QUE 
FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DA LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 2 8 

20 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CONTRA ÂNGULO PARA 
ENDODONTIA. MARCA: GNATUS. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DOS ROLAMENTOS, ENGRENAGENS E LUBRIFICAÇÃO 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 1 4 

2. Agradecendo a atenção, aproveito a oportunidade para apresentar protestos de elevada 

estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

LÍVIA SILVA NUCCI —1° Tenente 

Chefe da Seção de Odontologia - PMGuJTefé 

n 
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AMAZONTEC MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS•ISPIYArLA-KES1RELI. 

arnazon t ec  CNP3:29.892.747/0001-83 IE:05.412.468-9NL 

J ( , Rua 24 de Maio, 220 — Sala 313 Ed. Rio Negro Center 
H OS P I TALA  R Bairro: Centro Manaus — AM 

CEP: 69010-080 Telefone: 92 98134-0052 
E-mail: amazontechospitalar@gmail.com Telefone: 92 98116-5807 

Manaus, 01 de abril de 2022. 

Para: Cmdo 16a Bda 
Aft.: 1° Tenente Lívia Silva Nucci (Chefe da Seção de Odontologia - PMGu/Tefé) 
E-mail: odontopmgu cr 16bdainfsl.eb.mil.br 

Assunto: Solicitação de Orçamento Ofício n° 16-PMGU/Cmdo 16aBda - (EB: 64311.010860/2022-44) 

ORÇAMENTO 

NR Descrição do Serviço Quant. Preço Unit. Subtotal 

01 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE ODONTOLÓGICO COMPLETO 
(CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). MARCA: GNATUS. 
CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO 
DE FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO PEDAL DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO 
E ENCOSTO. EQUIPO/MESA AUXILIAR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS 
DE ENCAIXE DAS CANETAS PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, 
SUPORTES DE PONTAS PARA VER SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM COLOCADAS. 
CUSPIDEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA 
QUE FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DA LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

2 450,00 900,00 

02 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: APARELHO DE RAIO-X ODONTOLÓGICO 
DIGITAL. MODELO: X70. MARCA: X-DENT. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, TECLADO DE FUNÇÕES DE COMANDO, DISPARO DO CONTROLE E 

SAÍDA DE RADIAÇÃO PELO TUBO CÔNICO. 

1 450,00 450,00 

03 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: APARELHO DE RAIO-X ODONTOLÓGICO 
DIGITAL. MARCA: GNATUS. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 

TECLADO DE FUNÇÕES DE COMANDO, DISPARO DO CONTROLE E SAÍDA DE 

RADIAÇÃO PELO TUBO CÔNICO. 

1 450,00 450,00 

04 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: SELADORA AUTOMÁTICA. MARCA: 
CRISTOFOLI. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 

CONTROLADOR E AQUECIMENTO. 
1 320,00 320,00 

05 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: DESTILADOR DE ÁGUA. MODELO 
CRISTÓFOLI DISTILLER. MARCA CRISTÓFOLI. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO 

TERMOSTATO DE REARME MANUAL E AUTOMÁTICO, AQUECIMENTO DA 

RESISTÊNCIA E VENTILADOR DE RESFRIAMENTO. 

1 400,00 400,00 

06 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: DESTILADOR DE ÁGUA. MARCA 

SCHUSTER. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO TERMOSTATO DE REARME MANUAL E 

AUTOMÁTICO, AQUECIMENTO DA RESISTÊNCIA E VENTILADOR DE RESFRIAMENTO. 
1 400,00 400,00 



rA 1 amazontec 
HOSPITALAR 

Fl.  

AMAZONTEC MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI. 
CNPJ: 29.892.747/0001-83 IE: 05.412.468-9 NL 
Rua 24 de Maio, 220— Sala 313 Ed. Rio Negro Center 
Bairro: Centro Manaus — AM 
CEP: 69010-080 Telefone: 92 98134-0052 
E-mail: amazontechospitalar@gmail.com Telefone: 92 98116-5807 

07 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: COMPRESSOR DE AR 200 LITROS. MODELO 
MSV 12. MARCA SCHULZ. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE O PRESSOSTATO (AO 
ARMAR E DESARMAR). MANÔMETRO, FILTRO REGULADOR DE AR E VÁLVULA E DE 
DRENO. 

1 450,00 450,00 

08 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: AUTOCLAVE 21L (HORIZONTAL). MARCA: 
DIGITALE. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, PAINEL DE 
COMANDO E FUNCIONAMENTO EM 1 CICLO. 

2 500,00 1.000,00 

09
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: ULTRASSOM + JATO DE BICARBONATO. 
MODELO JETLAXIS SONIC BP. MARCA: DABI ATLANTE. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DA CANETA DE ULTRASSOM, POTENCIÔMETRO E REGISTRO DE ÁGUA. 

4 400,00 1.600,00 

10 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: BOMBA A VÁCUO DE SUCÇÃO 
ODONTOLÓGICA.MODELO: SUCTRON ELETRONIC. MARCA: SCHUSTER. CALIBRAÇÃO 
E VERIFICAÇÃO DAS CHAVES ACIONAMENTO DO KIT, SISTEMA DE LIGAÇÃO DA 
BOMBA COM OS KITS, CONTACTORA, VÁLVULA SOLENÓIDE E SUCÇÃO. 

2 320,00 640,00 

11 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: MOTOR ENDODÔNTICO. MARCA: DENSPLY. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, TRAVA DA CANETA E 
CHAVE DO PEDAL DE COMANDO. 

1 320,00 320,00 

12 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: FOTOPOLIMERIZADOR PORTÁTIL SEM FIO. 
MARCA: VALO. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA BATERIA, BOTÃO DE DISPARO E 
BOTÕES DE SELEÇÃO. 

2 230,00 460,00 

13 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE ODONTOLÓGICO COMPLETO DE 
CAMPANHA (CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). MARCA: 
OLSEN. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 
VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO PEDAL DE COMANDO, 
MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. EQUIPO/MESA AUXILIAR - CAI..IBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE DAS CANETAS PARA VER SE ESTÁ 
ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, SUPORTES DE PONTAS PARA VER SE ESTÃO 
FECHANDO AO SEREM COLOCADAS. CUSPIDEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO 
REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA QUE FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. 
REFLETOR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE 

PROTEÇÃO. 

3 500,00 1.500,00 

14 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: SELADORA AUTOMÁTICA. MODELO: SM 

300 PLUS. MARCA: SISPACK/SELAPACK. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 

LIGA/DESLIGA, CONTROLADOR E AQUECIMENTO. 
1 400,00 400,00 

15 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CANETA ODONTOLÓGICA DE ALTA 

ROTAÇÃO. MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DOS 

ROLAMENTOS, SAÍDA DE ÁGUA E LUBRIFICAÇÃO 
4 270,00 1.080,00 

16 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CONTRA ÂNGULO ODONTOLÓGICO. 

MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DOS ROLAMENTOS, 

ENGRENAGENS E LUBRIFICAÇÃO. 
4 270,00 1.080,00 

17 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: MICRO MOTOR ODONTOLÓGICO. MARCA: 

DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE GIRO HORÁRIO E ANTI-HORÁRIO E 

LUBRIFICAÇÃO. 
4 320,00 1.280,00 

18 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE ODONTOLÓGICO COMPLETO 2 500,00 1.000,00 

Sec-Infor
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Line

Sec-Infor
Line
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(CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). MARCA: SAEVO. 

CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO 

DE FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO PEDAL DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO 

E ENCOSTO. EQUIPO/MESA AUXILIAR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS 

TERMINAIS DE ENCAIXE DAS CANETAS PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO A 

ÁGUA, SUPORTES DE PONTAS PARA VER SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM 

COLOCADAS. CUSPIDEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE 

LIGA/DESLIGA QUE FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E 

VERIFICAÇÃO DA LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

19 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CONTRA ÂNGULO PARA ENDODONTIA. 

MARCA: GNATUS. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DOS 

ROLAMENTOS, ENGRENAGENS E LUBRIFICAÇÃO 

1 270,00 270,00 

VALOR TOTAL 

Condições de Pagamento: A combinar. 

Este orçamento tem validade de 15 dias. Após este período, favor consulte-nos novamente. 

Atenciosamente, 

~~'~~ 
,.✓GZr,",.. 

,,,.-^'~~ 

I4MAZONTEC HOSPITALAR 
~ CIdPJ 29.892.747/0009-83 

Marivaldo Moura 
Responsável Técnico 

14.000,00 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 
ESTRADA DO AEROPORTO, 4174 - TEFÉ (AM) - CEP 69555-300 

FONE (97) 3343-3077 - FAX (97) 3343-3077 - E-mail: cmdo@l6bdainfs1.eb.mi1.br 

Ofício n° 28-PMGU/Cmdo16ªBda 

EB: 64311.011134/2022-49 

Tefé, AM, 11 de abril de 2022. 

Ao Senhor 
ANTONIO RODRIGUEZ 
Responsável pela empresa A R Rodriguez 
Avenida Joaquim Nabuco, n° 2235 — Centro 
69020-031 — Manaus —AM 

Assunto: solicitação de orçamento 

Senhor, 

1. Venho por meio deste, solicitar a V Sa orçamento, referente à manutenção de equipamentos 
odontológicos, para fins de confecção de Pregão, na modalidade Registro de Preço, conforme 
tabela abaixo: 

NR SERVIÇO LOCAL UNID QUANT 
EQP 

QUANT DE MAN 
REALIZADAS 

(FREQUÊNCIA 
TRISMESTRAL) 

1 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE ODONTOLÓGICO 
COMPLETO (CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). 
MARCA: GNATUS_ CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO PEDAL 
DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. EQUIPO/MESA AUXILIAR 
- CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE DAS CANETAS 
PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, SUPORTES DE PONTAS 
PARA VER SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM COLOCADAS. CUSPIDEIRA -
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA QUE 
FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DA LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

16$ BDA INF SL SERVIÇO 2 8 

2 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: APARELHO DE RAIO-X 
ODONTOLÓGICO DIGITAL. MODELO: X70. MARCA: X-DENT. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, TECLADO DE FUNÇÕES DE 
COMANDO, DISPARO DO CONTROLE E SAÍDA DE RADIAÇÃO PELO TUBO 
CÔNICO. 

16 BDA INF SI SERVIÇO 1 4 
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3
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: APARELHO DE RAIO-X 
ODONTOLÓGICO DIGITAL. MARCA: GNATUS. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 
CHAVE LIGA/DESLIGA, TECLADO DE FUNÇÕES DE COMANDO, DISPARO DO 
CONTROLE E SAÍDA DE RADIAÇÃO PELO TUBO CÔNICO. 

16a BDA INF SL 

.
.1L •

i 
- 

e 

SERVIÇO 
1 4 

4 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: SELADORA AUTOMÁTICA. MARCA: 
CRISTOFOLI. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 
CONTROLADOR E AQUECIMENTO. 

16ª BDA INF SL 
SERVIÇO 

1 4 

5
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: DESTILADOR DE ÁGUA. MODELO 
CRISTÓFOLI DISTILLER. MARCA CRISTÓFOLI. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO 
TERMOSTATO DE REARME MANUAL E AUTOMÁTICO, AQUECIMENTO DA 
RESISTÊNCIA E VENTILADOR DE RESFRIAMENTO. 

16a BDA INF SL 
SERVIÇO 

1 4 

6
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: DESTILADOR DE ÁGUA. MARCA 
SCHUSTER. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO TERMOSTATO DE REARME 
MANUAL E AUTOMÁTICO, AQUECIMENTO DA 
RESISTÊNCIA E VENTILADOR DE RESFRIAMENTO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 1 4 

7
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: COMPRESSOR DE AR 200 LITROS. 
MODELO MSV 12. MARCA SCHULZ. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE O 
PRESSOSTATO (AO ARMAR E DESARMAR). MANÔMETRO, FILTRO REGULADOR 
DE AR E VÁLVULA E DE DRENO. 

16ª BDA INF SL 
SERVIÇO 

1 4 

8 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: AUTOCLAVE 21L (HORIZONTAL). 
MARCA: DIGITALE. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 
PAINEL DE COMANDO E FUNCIONAMENTO EM 1 CICLO. 

16? BDA INF SL 
SERVIÇO 

2 8 

9 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: ULTRASSOM + JATO DE 
BICARBONATO. MODELO JETLAXIS SONIC BP. MARCA: DABI ATLANTE. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CANETA DE ULTRASSOM, POTENCIÔMETRO 
E REGISTRO DE ÁGUA. 

16ª BDA INF SL 
SERVIÇO 

4 16 

10 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: BOMBA A VÁCUO DE SUCÇÃO 
ODONTOLÓGICA.MODELO: SUCTRON ELETRONIC. MARCA: SCHUSTER. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DAS CHAVES ACIONAMENTO DO KIT, SISTEMA 
DE LIGAÇÃO DA BOMBA COM OS KITS, CONTACTORA, VÁLVULA SOLENÓIDE E 
SUCÇÃO. 

16ª BDA INF SL 

SERVIÇO 

2 8 

11 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: MOTOR ENDODÔNTICO. MARCA: 
DENSPLY. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, TRAVA DA 
CANETA E CHAVE DO PEDAL DE COMANDO. 

16? BDA INF SL SERVIÇO 1 4 

12 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: FOTOPOLIMERIZADOR PORTÁTIL 
SEM FIO. MARCA: VALO. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA BATERIA, BOTÃO DE 
DISPARO E BOTÕES DE SELEÇÃO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 2 8 

13 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE ODONTOLÓGICO 
COMPLETO DE CAMPANHA (CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, 
REFLETOR). MARCA: OLSEN. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 
CHAVE LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO 
PEDAL DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. EQUIPO/MESA 
AUXILIAR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE DAS 
CANETAS PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, SUPORTES DE 
PONTAS PARA VER SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM COLOCADAS. CUSPIDEIRA 
- CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA QUE 
FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DA LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 3 12 

14 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: SELADORA AUTOMÁTICA. 
MODELO: SM 300 PLUS. MARCA: SISPACK/SELAPACK. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, CONTROLADOR E AQUECIMENTO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 1 4 

15 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CANETA ODONTOLÓGICA DE ALTA 
ROTAÇÃO. MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
DOS ROLAMENTOS, SAÍDA DE ÁGUA E LUBRIFICAÇÃO 

16? BDA INF SL SERVIÇO 4 16 

16 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CONTRA ÂNGULO 
ODONTOLÓGICO. MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DOS ROLAMENTOS, ENGRENAGENS E LUBRIFICAÇÃO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 4 16 

17 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: MICRO MOTOR ODONTOLÓGICO. 
MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE GIRO HORÁRIO E ANTI-HORÁRIO 
E LUBRIFICAÇÃO. 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 4 16 

18 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: GABINETE ODONTOLÓGICO 
COMPLETO (CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). 
MARCA: SAEVO. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO PEDAL 
DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. EQUIPO/MESA AUXILIAR 
- CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE DAS CANETAS 

16ª BDA INF SL SERVIÇO 2 8 



 7 
~ iJ t2~ 

L1PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, SUPORTES DE PONTAS C I. I I " 

PARA VER SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM COLOCADAS. CUSPIDEIRA -
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA QUE 
FICA NA CUSPIDEIRA E NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DA LÂMPADA E LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: CONTRA ÂNGULO PARA 
20 ENDODONTIA. MARCA: GNATUS. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE 16ª BOA INF SL SERVIÇO 1 4 

FUNCIONAMENTO DOS ROLAMENTOS, ENGRENAGENS E LUBRIFICAÇÃO 

2. Agradecendo a atenção, aproveito a oportunidade para apresentar protestos de elevada 

estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

LI VIA SILVA NUCCI -- 1° Tenente 

Chefe da Seção de Odontologia - PMGu/Tefé 
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sexta-feira, 1 de julho de 2022 

Proposta n° 202207/001 

Ao l6a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

A/C LÍVIA SILVA NUCCI —1° Tenente 

Referente a: 
PROPOSTA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS 

Proposta Comercial 

Ord. Descrição Unid, Qtd. Valor Unitário Valor Extenso Valor Total Valor Extenso2 

1 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
GABINETE ODONTOLÓGICO COMPLETO 
(CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, 
CUSPIDEIRA, REFLETOR). MARCA: 
GNATUS. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 
VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS 
CHAVES DO PEDAL DE COMANDO, 
MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. 
EQUIPO/MESA AUXILIAR - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE 
DAS CANETAS PARA VER SE ESTÁ 
ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, 
SUPORTES DE PONTAS PARA VER SE 
ESTÃO FECHANDO AO SEREM 
COLOCADAS. CUSPIDEIRA - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE 
LIGA/DESLIGA QUE FICA NA CUSPIDEIRA E 
NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA LÂMPADA E LIMPEZA 
DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

SERVIÇO 8 422,43 

Quatrocentos Vinte 
Dois Reais e 

Quarenta TrêsCentavos 

3.379,47 

Três Mil Trezentos 
Setenta Nove Reais e 

Quarenta Sete 
Centavos 

2 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
APARELHO DE RAIO-X ODONTOLÓGICO 
DIGITAL. MODELO: X70. MARCA: X-DENT. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, TECLADO DE FUNÇÕES DE 
COMANDO, DISPARO DO CONTROLE E 
SAÍDA DE RADIAÇÃO PELO TUBO CÓNICO. 

SERVIÇO 4 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos 

1.193,81 
Um Mil Cento e 

Noventa Três Reais e 
Oitenta Um Centavos 

3 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
APARELHO DE RAIO-X ODONTOLÓGICO 
DIGITAL. MARCA: GNATUS. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 
TECLADO DE FUNÇÕES DE COMANDO, 
DISPARO DO CONTROLE E SAÍDA D E 
RADIAÇÃO PELO TUBO CÓNICO. 

SERVIÇO 4 298 45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos

1.193,81 
Um Mil Cento e 

Noventa Três Reais e 
Oitenta Um Centavos 

4 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
SELADORA AUTOMÁTICA. MARCA: 
CRISTOFOLI. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DA CHAVE LIGA/DESLIGA, CONTROLADOR 
E AQUECIMENTO. 

SERVIÇO 4 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos 

1.193,81 
Um Mil Cento e 

Noventa Três Reais e 
Oitenta Um Centavos 

5 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
DESTILADOR DE ÁGUA. MODELO 
CRISTÓFOLI DISTILLER. MARCA 
CRISTÓFOLI. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DO TERMOSTATO DE REARME MANUAL E 
AUTOMÁTICO, AQUECIMENTO DA 
RESISTÊNCIA E \/ENTILADOR DE 

RESFRIAMENTO. 

SERVIÇO 4 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos 

1.193,81 
Um Mil Cento e 

Noventa Três Reais e 
Oitenta Um Centavos 

AV. JOAQUIM NABUCO, 222.5/2235 - CENTRO - MANAUS/AM - CEP: 69020-031 - FONE/WHATSAPP: (92) 2121-7709 
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6 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 

DESTILADOR DE ÁGUA. MARCA 

SCHUSTER. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 

DO TERMOSTATO DE REARME MANUAL E 

AUTOMÁTICO, AQUECIMENTO DA 

RESISTÊNCIA E VENTILADOR DE 

RESFRIAMENTO. 

SERVIÇO 4 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos 

1.193,81 
Um Mil Cento e 

Noventa Três Reais e 
Oitenta Um Centavos 

7 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
COMPRESSOR DE AR 200 LITROS. MODELO 
MSV 12. MARCA SCHULZ. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DE O PRESSOSTATO (AO 
ARMAR E DESARMAR). MANÔMETRO, 
FILTRO REGULADOR DE AR E VÁLVULA E 
DE DRENO. 

SERVIÇO 4 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta CincoCentavos 

1.193,81 
Um Mil Cento e 

Noventa Três Reais e 
Oitenta Um Centavos 

8 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
AUTOCLAVE 21L (HORIZONTAL). MARCA: 
DIGITALE. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 
CHAVE LIGA/DESLIGA, PAINEL DE 
COMANDO E FUNCIONAMENTO EM 1 
CICLO. 

SERVIÇO 8 29845 , 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos 

2 387 62 

Dois Mil Trezentos 
Oitenta Sete Reais e 

Sessenta Dois 
Centavos 

9 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
ULTRASSOM + JATO DE BICARBONATO. 
MODELO JETLAXIS SONIC BP. MARCA: DABI 
ATLANTE. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 
CANETA DE ULTRASSOM, 
POTENCIÔMETRO E REGISTRO DE ÁGUA. 

SERVIÇO 16 29845 , 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos 

4 775 24 

Quatro Mil 
Setecentos Setenta 
Cinco Reais e Vinte 

Quatro Centavos 

10 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
BOMBA A VÁCUO DE SUCÇÃO 
ODONTQLÓGICA.MODELO: SUCTRON 
ELETRONIC. MARCA: SCHUSTER. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DAS CHAVES 
ACIONAMENTO DO KIT, SISTEMA DE 
LIGAÇÃO DA BOMBA COM OS KITS, 
CONTACTORA, VÁLVULA SOLENÓIDE E 
SUCÇÃO. 

SERVIÇO 8 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco Quarenta
Centavos 

2 62 

Dois Mil Trezentos 
Oitenta Sete Reais e 

Sessenta Dois 
Centavos 

11 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
MOTOR ENDODONTICO. MARCA: DENSPLY. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, TRAVA DA CANETA E 
CHAVE DO PEDAL DE COMANDO. 

SERVIÇO 4 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos 

1.193,81 
Um Mil Cento e 

Noventa Três Reais e 
Oitenta Um Centavos 

12 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
FOTOPOLIMERIZADOR PORTÁTIL SEM FIO. 
MARCA: VALO. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA BATERIA, BOTÃO DE 
DISPARO E BOTOES DE SELEÇÃO. 

SERVIÇO 8 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos 

2.387,62 

Dois Mil Trezentos 
Oitenta Sete Reais e 

Sessenta Dois 
Centavos 

AV. .10AQUlM NABUCO, 2225/2235- CENTRO- MANAUS/AM- CEP: 69020-031 - FONE/WHATSAPP. (92) 2121-7709 
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13 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
GABINETE ODONTOLÓGICO COMPLETO DE 
CAMPANHA (CADEIRA, EQUIPO/MESA 
AUXILIAR, CUSPIDEIRA, REFLETOR). 
MARCA: OLSEN. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE LIGA/DESLIGA, 
VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DAS 
CHAVES DO PEDAL DE COMANDO, 
MOTORES DO ACENTO E ENCOSTO. 
EQUIPO/MESA AUXILIAR - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE ENCAIXE 
DAS CANETAS PARA VER SE ESTÁ 
ABRINDO E FECHANDO A ÁGUA, 
SUPORTES DE PONTAS PARA VER SE 
ESTÃO FECHANDO AO SEREM 
COLOCADAS. CUSPIDEIRA - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE 
LIGA/DESLIGA QUE FICA NA CUSPIDEIRA E 
NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA LÂMPADA E LIMPEZA 
DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

SERVIÇO 12 422,43 

Quatrocentos vinte Dois Reais e

Quarenta Três 
Centavos

5.069,21 
Cinco Mil Sessenta 
Nove Reais e Vinte 

Centavos 

14 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
SELADORA AUTOMÁTICA. MODELO: SM 300 
PLUS. MARCA: SISPACK/SELAPACK. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, CONTROLADOR E 
AQUECIMENTO. 

SERVIÇO 4 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos 

1.193,81 
Um Mil Cento e 

Noventa Três Reais e 
Oitenta Um Centavos 

15

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
CANETA ODONTOLÓGICA DE ALTA 
ROTAÇÃO. MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E 

ROLAMENTOS, SALDA DE ÁGUA E 
LUBRIFICAÇÃO 

SERVIÇO
VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DOS Quarenta Cinco

16 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Centavos 

4.775,24 

Quatro Mil 
Setecentos Setenta 
Cinco Reais e Vinte 

Quatro Centavos 

16 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
CONTRA ÂNGULO ODONTOLÓGICO. 
MARCA: DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DE FUNCIONAMENTO DOS ROLAMENTOS, 
ENGRENAGENS E LUBRIFICAÇÃO. 

SERVIÇO 16 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos 

4.775,24 

Quatro Mil 
Setecentos Setenta 
Cinco Reais e Vinte 

Quatro Centavos 

17 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
MICRO MOTOR ODONTOLÓGICO. MARCA: 
DX. CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE GIRO 
HORÁRIO E ANTI-HORÁRIO E 
LUBRIFICAÇÃO. 

SERVIÇO 16 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos 

4.775,24 

Quatro Mil 
Setecentos Setenta 
Cinco Reais e Vinte 

Quatro Centavos 
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SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
GABINETE ODONTOLÓGICO COMPLETO 
(CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, 
CUSPIDEIRA, REFLETOR). MARCA: SAEVO. 
CADEIRA - CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DA CHAVE LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO PEDAL 
DE COMANDO, MOTORES DO ACENTO E 
ENCOSTO. EQUIPO/MESA AUXILIAR — 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DOS 
TERMINAIS DE ENCAIXE DAS CANETAS 
PARA VER SE ESTÁ ABRINDO E FECHANDO 
A ÁGUA, SUPORTES DE PONTAS PARA VER 
SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM 
COLOCADAS. CUSPIDEIRA - CALIBRAÇÃO 
E VERIFICAÇÃO DO REGISTRO DE CHAVE 
LIGA/DESLIGA QUE FICA NA CUSPIDEIRA E 
NO EQUIPO. REFLETOR - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA LÂMPADA E LIMPEZA 
DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

SERVIÇO 8 42243 , 

Quatrocentos Vinte 
Dois Reais e 

Quarenta Trés 
Centavos 

3.379,47 

Trés Mil Trezentos 
Setenta Nove Reais e 

Quarenta Sete 
Centavos 

19

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
CONTRA ÂNGULO PARA ENDODONTIA. 
MARCA: GNATUS. CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DOS 
ROLAMENTOS, ENGRENAGENS E 
LUBRIFICAÇÃO 

SERVIÇO 4 298,45 

Duzentos Noventa 
Oito Reais e 

Quarenta Cinco 
Centavos 

1.193,81 
Um Mil Cento e 

Noventa Trés Reais e 
Oitenta Um Centavos 

Valor Global da Proposta 
R$ 48.836,29 

..LUdl CI!Ld VILU IVIU IJILUI;GIIWb I IlIRd . Wb f[CdIJ C VIIILC 

aif 

Lista de Definições 
Manutenção Preventiva: 
Consiste nos serviços de verificação do funcionamento do equipamento, conforme recomendação do fabricante, mediante realização de vistoria pelo técnico 
credenciado, que deve ser previamente agendada com o Cliente, com a finalidade de prevenir falhas ou defeitos que possam vir a ocorrer. Não inclui Avaliação 
e Diagnóstico e/ou troca de outras peças que não estejam inclusas na Recomendação Técnica em anexo. Sendo necessário, será enviado um novo orçamento 
ao cliente. Horário de atendimento/deslocamento: 08h00min às 18h00min de segunda à sexta-feira, excluindo-se sábados, domingos e feriados. 

Garantia 1 Responsabilidades 
Das peças e Mão de Obra: 90 (Noventa) dias contados a partir da instalação. 
O Cliente assume responsabilidade integral em decorréncia de qualquer dano(s) na(s) peça(s) e prejuízo no equipamento por reparos realizados por empresa 

não homologada pela fabricante do equipamento e que tem pleno conhecimento que a referida peça reparada por empresa não credenciada poderá afetar 

diretamente o funcionamento efetivo do equipamento e peças integrantes do mesmo; 
Caso seja identificado que alguma peça substituída apresentou defeito devido a outras peças instaladas no equipamento não fomecidas pelo Grupo Rodriguez, 

o Cliente assume na presente que não poderá se utilizar da garantia atribuída nesta cotação; 
Ademais, o Cliente assume na presente que não poderá se utilizar da garantia atribuída em proposta caso seja identificada que a peça, foi reparada por 

empresa não homologada pela fabricante; 
Outrossim, o cliente assume a ciéncia no presente termo, sobre a norma da ANVISA RDC 16/2013., que prevê que somente a Fabricante, estabelece e 

mantém procedimentos para assegurar que os produtos acabados submetidos à assistência técnica pelo fabricante ou seu representante, satisfaçam as 

especificações originais do produto. Dessa forma, os serviços de terceiros não homologados pelo fabricante não possuem protocolo que possa suprir essa 

especificação técnica do produto. 

Informações Complementares 
Nos valores da proposta de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e documentos, bem como encargos fiscais, 

sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza e peças para manutenção preventiva; 
Os serviços somente serão executados mediante expressa autorização do cliente; 
Caso sejam necessários a realização de serviços complementares enviaremos novo orçamento para aprovação. 

Condições da Proposta 
Prazo de Entrega / Execução: conforme projeto básico; 
Forma de Execução: Mediante empenho; 
Prazo para Pagamento: à vista; 
Validade da Proposta: 30 (trinta) dias. 
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REGISTRO DA QUALIDADE N° RQ.AM.03.091 - REV: 02- UL71MA REVISÃO: 14/07/2021 
Dados Bancários para Pagamento 

Banco: 237 - Bradesco S/A; 
Agência: 3711-7; 
Conta Corrente: 033367-0; 
CNPJ: 04.585.611/0001-08; 
Chave PIX: pixbradesco.amtec@arrodriguez.com.br 
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PS2OPC1S1-A COMERCIAL. 

:1 16" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA (1° Gp( Fro«/1971} 
Proposta —100/2022 Revisão: 00 
Manaus, 14 de abril de 2022. 

Prezado cliente, apresentarmos proposta abaixo: 

I 

NR ¡ SERVIÇO 

•1 ---
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA G A31NETE 
ODON IOLÓGICC' COMPLETO 
(CADEIRA. EQUIPO/MESA AUXILIAR, 
CUSPIDEIRA, REILErOR) .ZARCA: 
GNATUS. CADEIRA - CAUBRAÇÃO E 
VERIf IC>ÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DAS CHAVES DO 
PEDAL DE COMANDO, MOTORES DO 
ACENTO E ENCOSTO. EQUIPO/MESA 
AUXILIAR CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE 
ENCAIXE DAS CANETAS PARA VER SE 
ESTA ABRINDO E FECHANDO A 
ÁGUA, SUPORTES DE PONTAS PARA 
VER SE ESTÃO FECHANDO AO SLREM 
COLOCADAS CUSPIDEIRA 
CAI.IBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO 
REGISTRO DE CHAVE LIUA/DESIIGA 
QUE FICA NA CUSPIDEIRA E NO 
EQUIPO. REFLETOR • CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA LÂMPADA E 
LIMPEZA  DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA. APARELHO DE RAIO-X 
O)ONTOLOGICO DIGITAL MODELO: 
1í %0 MARCA i DF NT CAL;ar AÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DE.SL GA Ecc:LAUO DE 
FUNÇÕES DE COMANDO DISPARO 
DO CONTROL C E SALDA DE RADIAÇÃO 
PELO TUBO CÓNICO. 

i 

2 

~ ~ 

LOCAL UNID 

QUANT DE 

MAN 

QUANT REALIZADAS Valor Unit. 

{FREQUÊNCIA ¡ 
TRISMESTRAL) 

16a BDA IHF SL 

16 BOA 'NE SL 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA: APARELHO DE RAIO•X 
ODONTOLÓGICO DIGITAL. MARCA: 
GNATUS CALIRRAÇÀO F. 

i ( VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA. TECLADO DE 
FUNÇÕES DE COMANDO DISPARO 
DO (UNI ROL E E SALDA nF RADIAÇÃO 
PFIC' FIBL)C0NIC.0 

i6 BOA (NE SL 

SERVIÇO 

SERVIÇO 

2 

i I~ 

8 RS 
1.800.00 

1 4 

Valor 

Parcial 

RS 
28.800.00 

R$ 
1 440,00 

tRS 
5.760 00 

SERVIÇO 1 4 RS 
1 200.00 

R$ 
4 800.00 

3'. 

PP 02 Comercial 
Cod.: COM.ION.:L1 
Rev: O1 
Data rev: 02 12 2021 
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r 

)ERVIC.O MANUTENÇÃO
t•RE.VFNi 4A SELADORA 

• Ai fp¡ti4ATtt A MAR t A CRíSTOFOU. 
~ CAUBRACÃO I:II ICAÇÃO DA 

Ì CHAVE tIGA/DESLituA, 

Ì 
t
~ CONTROLADOR E AQUECIMENTO. 

I- --i-

: 
I 

~ 

S 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA. DESTILADOR DE ÁGUA. 
MODELO CRISTÓFOLI DISTILLER. 
MARCA CRISTÓFOLI. CAUBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DO TERMOSTATO DE 
REARME MANUAL E AUTOMÁTICO, 
AQUECIMENTO DA RESISTÊNCIA E 
VENTILADOR DE RESFRIAMENTO. 

SERVIÇO DE MAMUTE'JÇÃO 
PREVENTIVA DESTILADOR DE ÁGUA. 
MARCA SCHUSTER. CALIRRAÇÃO E 

6 VFRIFICAÇÃODO1FRMOSIATODE 
REARME MANUAL E AUTOMÁTICO, 
AQUECIMENTO DA RESISTÊNCIA E 
VEN' DADOR DE RESFRIAMENTO. 

7 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA COMPRESSOR DE AR 
200 LITROS. MODELO MSV 12 
MARCA SCNL,LP CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DE O PRESSOSTATO 
(AO ARMAR E DESARMAR). 
MANÓMETRO. FILTRO REGULADOR 
DE AR F VÁLVULA E DE DRENO. 

16~ 6DA INF SL 

16i BDA 1NF SL 

16 B0A INF SL 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA: AUTOCLAVE 211 

(HORIZONTALi MARCA: DIGITALE. 
8 CAL ORAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 

CHAVE LIGA/DESI.K,A, PAINEL DE 
CCìhIA~l'?C~ E CL'N( IONAMENTO EM 
1 CICLO 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREV"cNTIVf. J1.TRASSOM + IATO DE 
81C.ARBONATO MODELO JETLAXIS 

9 
SONIC BP. MARCA DABI ATLANTE. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 
CANETA D£ ULTRASSOM, 

F REGISTRO DE 
ACiL~. 

10 

SER✓tc',) DE MANUTENÇÃO 
PREVENTVA BOMBA A VÁCUO DE 
SUCÇÃO UUONTOLOI3ICA.MODELO 
SUCTRON ELETRONIC. MARCA: 
SCHUSTER. CAUBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DAS CHAVES 
ACIONAMENTO DO KIT, SISTEMA DE 
LIGAÇÃO DA BOMBA COM OS KITS, 
CONTACTORA, VÁLVULA SOLENÓIDE 
E SUCÇÃO 

16 BDA INF SL 

16 BDA INF SL 

16+ BDA INF SL 

16 TIDA INF SL 

SERVIÇO 

SERVIÇO 

SERVIÇO 

SER VICO 

SERVIÇO 

SERVIÇO 

SERVIÇO 

1 

i 

~---

4 

RS 
600.00 

RS 
600.00 

t 4 

1 

2 

4 

RS 
2.400,00 

RS 

H 

2400.00 

RS RS 
600,00 

4 RS 
600.00 

8 

16 

2 8 

RS 
200.00 

RS 
600.00 

2.400.00 

RS 
2.400.00 

Ì 

RS 
19 .200.00 

RS 
38.400,00 

RS ITS 
600.00 ; 9.600,00 

I 

PP.O2 Comerciai 
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• Rev: O1 
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! ~ 

RS 
11 

12 

13 

i 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA. MOTOR 
EN000ÔNTICO MARCA DENSPLY. 
CALIBRAÇÀO E vER.FIE'.AÇÃO DA 
CHAVE IlIA F5..'"vA, ERAVA OA 

CANf IA I C I*". I X' DE 
•  ~r;navnr~ 

SERVIÇO DL MANUTENÇÃO 
1 PREVENTIVA: FOTOPOUMERIZADOR 
I PORTÁTIL SEM FIO. MARCA: VALO. 

CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 
BATERIA, BOTÃO DE DISPARO E 
BOTÕES DE SELEÇÃO. 

16+ BDA INF SE 

SERVIÇO 16') BOA INF SL 

SERVIÇO 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA GABINETE 
ODONTOLÓGITO COMPLETO DE 
CAMPANHA (CADEIRA, 
EQUIPO/MESA AUXILIAR. 
CUSPIDE IRA, REFLETOR; MARCA 
OLSEN. CADEIRA . CAUBP.AÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, VERIFICAÇÃO DE 
I UNCIONAMENTO DAS CHAVES 'DO 
PEDAL DE COMANDO, MOTORES DO 
ACENTO E ENCOSTE). EQUIPO/MESA 
AUXILIAR CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE 
I NCAIXE 0A ANE IAS PARI, ."I R SE 
ESTA ABRINDO EE::HANDO A 

AGIA, SI.PORTES DE PON1AS PARA 
+. ER SE ESl AO s F(I.ANCIO AO SEREM 

COLOCADAS CUSPIDEIRA 
CAUBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO 
REGISTRO DE CHAVE LIGA/DESLIGA 

O1)1. FICA NA CUSPIDEIRA E NO 
EQUIPO. REFLETOR . CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA LÂMPADA E 
LIMPEZA DAS CAPS DE PROTEÇÃO. 

16* BOA INF SE SERVIÇO 

SERVIÇO DE. MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA. SELADORA 
AUTOMÁTICA. MODELO SM 300 

14 PLUS MARCA SISPACK/SELAPACK. 
CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA 

CHAVE LIGA/DESLIGA, 
CONTROLADOR C AQUECIMENTO. 

SERVIÇO DE MANI:TE NÇAO 
PR E VE N'FI''A CANETA 
ODONTOLOGICA DC Al TA Rol AÇÃO 

1~ MARCA (IX CALIBRAÇÀO E 
/EPIFICAÇAO DE FUNCIONAMENTO 
DOS ROLAMENTOS, SAIDA DE ÁGUA 
E I UªRI P AÇAO 

SERVIÇO 0E MANU FENÇÃO 
PREVEN11VA. CONFRA ANGULO 

! ODONTOLÓGICO MARCA; OX. 
16 I CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE 

I FUNCIONAMENTO DOS
{ ROLAMENTOS, ENGRENAGENS E 

! LUBRIFICAÇÃO. 

16') BOA INF SL 

16+ BOA INF SL 

16+ BOA INF SL 

SERVIÇO 

SERVIÇO 

SERVIÇO 

~ 4 

z Ei 

3 12 

1 

4 

4 

4 

16 

i 

RS 
600,00 2.400.00 

RS RS 
1800.00 64.800,00 

-t 

RS 
600.00 

RS 
38.400,00 

RS 
600,00 

RS 
38.400,00 

PP.O2 Comercia.I 

Cod.: COM.ION.1.1 

Rev.: 01 

' Data rev: 02 12 2021 

Pag.:1 1 
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SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
I PREVENTIVA MICRO MOTOR 

17 
ODONTOLÓGICO. MARCA: OX. 

I CALIBRAÇÃO E VERIrICAÇÃO DE 
I GIRO HORÁRIO E ANTI HORÁRIO E 
' LUBRIFICAÇÃO 

18 

i 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA. GABINETE 
ODON'FOLOGICO COMPLETO 
(CADEIRA, EQUIPO/MESA AUXILIAR, 
CUSPIDEIRA, REFLETOR). MARCA: 
SAEVO. CADEIRA - CALIBRAÇÃO E 
VERIFICAÇÃO DA CHAVE 
LIGA/DESLIGA, VERIIICAÇ.AO DE 
FUNCIONAMENTO DAS CIiAVES DO 
PFL)AI Ut COMANDO, MOTORES DO 
AC(✓~ L G E ENCOSTO EQUIPO/MESA 
AUXILIAR - CALIBRA(AO E 
VERIFICAÇÃO DOS TERMINAIS DE 
ENCAIXE DAS CANETAS PARA VER SE 
ESTA ABRINDO E FECHANDO A 
ÁGUA, SUPORTES DE PONTAS PARA 
VER SE ESTÃO FECHANDO AO SEREM 
COLOCADAS CUSPIDEIRA -
CA.I6RACÃO L VERIHCAynO DO 
kc':,ISTI'o DE : HA'JE LIGA,/DESL;GA 

C1 N1 I SP'DE'R 4. F NO 

'jPKII .(.aI;F.;1 ;,M LI I''tJi. L 
LIMPI /A I)AS CAN DE PSOTE Çu0 

SERVLÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA. CONTRA ÂNGULO 
PARA EN0000NTIA MARCA: 

19 i GNAWS. CAL.I8RAÇAO E 
VERIFICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
DOS ROLAMENTOS. ENGRENAGENS 
E I ,BRiFICAC,ÂO 

16? BOA INE SL 

16+ BOA INF SL 

SERVIÇO i 4 

SERVIÇO 

16~ BDA INF SL SERVIÇO 

Condições de pagamento: Conforme empenho. 
Validade desta proposta: 100 dias. 
Prazo de entrega: Conforme TR. 

Atenciosamente, 
Marcos Sobral. 

~ ►~ . `~d~f ~ I • 
~' j1 

16 

2 $ 

2 

RS 
600.00 

RS 
500,00 

RS 
1.800.00 

RS 
600,00 

RS 
28.800.00 

RS 
2.400,00 

RS 
Total 17.040,00 

Ì 

R$ 
303.860,00 

PP.O2 Comeral 
Co± COMJON t1 

rte; Rev.: O1 
Data rev: 02 12 2021 
Pag.: 1 1 
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amazantec A ,,H 
~ 

AMAZONTEC MANUTENÇAO DE EQUIPAMENTOS HOS.PI- AL4RES.~I . ELI. 
CN PJ: 29.892.747/0001-83 1 E: 05.412.468-9 NL 
[lua 24 de Maio. 220 - Sala 313 Ed. Rio Negro Center 

1~ I H O S P T A L A R Bairro: Centro Manaus — AM 
CEP: 69010-080 Telefone: 92 98134-0052 
E-mail: amazontechospitalar@gmail.com Telefone: 92 98116-5807 

Manaus, 17 de Novembro de 2022. 

Para: Cmdo 16`' Bda 
Att.: Vanessa Santos Costa (Chefe da Seção Administrativa - PMGu/Tefé) 

Assunto: Orçamento de Manutenção Preventiva e Corretiva de Raio-x (PMGU/Cmdo16'Bda) 

ORÇAMENTO 

NR 
^ ~

—r-
SLRVlÇO 

01 

 Descrição do Serviço Quant. Preço Unit. Subtotal 
DL \IANU'I'IINÇ1O I'RFVI N'l'lVA L ('ORRI "DIVA COM TROCA DE PEÇAS: 01 

(um) aparelho dc raio-x marca 1N'l l.:C,\1.. modelo CR-l25' 500mA. Serviços de 'vlanutenção 

Preventiva: Calibraçõo lw e Mas; coincidência de campo luminoso com irradiado; Verificações 

conexões internas e externas; Check-up das partes mecânicas; Funcionamento em Geral. 

Serviço dc Manutenção Corretiva: Compreende, entre outros, os serviços de reparos para eliminar 

defeitos elétricos. mecânicos ou eletrônicos decorrentes de uso normal, incluída a substituição de 

peças gastas ou delciluosas porventura necessárias. visando restabelecer o perlèito e regular 

funcionamento dos equipamentos manutenidO. 

t 11.300,00 1.030,00 

VALOR TOTAL 

Condições de Pagamento: Á combinar. 

Este orçamento tem validade de 15 dias. Após este período, favor consulte-nos novamente. 

Atenciosamente. 

1 Th© i© ITLA11 
CNRJ 29.8g2.747!0UC'1-83 

Marivaldo Moura 
Responsável Técnico 

9.300,00 

Sec-Infor
Line

Sec-Infor
Line

Sec-Infor
Line

Sec-Infor
Line

Sec-Infor
Line



'`._ ' ~~Til\TS SERVIÇOS TECINTICOS I-YC. PI¡I'fi.T~ ~~.E~-~--i ~ ~ 

ASSIS~ENC,A TÉCN.C.\ ESPECIALIZADA EM MULTIMARCAS SERCON. QAUMER. ORTOSINTESE. 
PHOENIX LUFERCO. 

CARL ZEISS. NIKON. FANEM, EiMAI, MACROTEC, SUZUKI, DAHYO, SIGMED, OLYMPUS. 

A 16° BRIO.\I):\ Di. 1Nl AN I ARIA D1.: SELVA. 

Posto Médico de guarnição Ide-Amazonas. 

A/C: Sgt. \k cllton Sampaio 

Atendenjo Solicitação de \'.Sa. Apresentamos nosso orçamento para de Manutenção corretiva (s) 
Abaixo especificado(s): 

APAREI.11() l)F RAIOS-X IN'I-'EC\L MODELO CR600 VIA. 

, 
fl  Serviço de Manutenção Preventiva: Calibração Kv e Mas; 

( ()inCid('llt'i;t dc.' ta111p() llInlinOSU C()n1 irradiado; 

Vc'i•ilita4ì~c. n~xì'cs irlttrncts cxterna~: 

(heck-up d. )urtes li1cL' m icas. 
1 u11C1Unu111~1,tu ctll (.icl<tl. 

Ser\ too de Manutenção Corretiva: Compreende, entre outros, os serviços de reparos para 
eliminar defeitos elétricos, mecânicos ou eletrônicos decorrentes de uso normal, incluída a 
substituição de peças gastas ou defeituosas porventura necessárias, visando restabelecer o 

Ic iC regular Íui 'C oflu111ento dos equipamentos manutenido. 

\JALOR DO SERVIÇO R$ 10.500,00 (DEZ MIL E QUINHENTOS REAIS). 
PAGAMEN 1 O Contra Empenho/ A vista. PRAZO 
ENTREGA 05(Dias) Úteis. 

\ISIS I 1 \. : I (N I c \ I' I ►~\ : .'► N I NJ

Manaus, 22 de Outubro de 2022. 

Rua Carlos G: mes, N°. 170 Compensa I CEP. 69030-040 Fone. (92) 9390-7167/ 9973-3418/3675-4637, e-mail: 
martrns_augusco2003@ig.com.br CNPJ.63.666.861/0001-23 — Insc.Est. 04.124.679-9 Manaus - Amazonas 

Sec-Infor
Line

Sec-Infor
Line

Sec-Infor
Line



co.. ( FE Lc/''ill %SDÌYI INÌ s i (~AT:vA) 

r' 

:+It RV é'ÇC..+S A SEREM  f:XEwU {A3J'L.ìS: 

Ã'] ''£NTtd/A E CORR~Tft:' k COM TROCA DE PEÇAS 

Í` ('; í; . F" ii,; / MARCA: IN i z=CAL 

t~ iE r í v :ti4'a: é:libraçáo KV e 1'. s; 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

PREGÃO N° 17/2022 
(Processo Administrativo n° 64311.003227/2022-29) 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREGOS 

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em 
cumprimento ao determinado na Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos legais, 
conformidade com a Instrução Normativa n° 73/2020 - SEGES/ME. 

1. OBJETO 

Contratação de serviços não continuados técnico especializado utilizando 
manutenção preventiva em equipamentos odontológicos. 

2. METODOLOGIA APLICADA 

O valor de referência foi aferido por meio de média dos preços obtidos. Tal 
metodologia demonstra-se mais vantajosa, pois demonstra de forma equilibrada 
o valor de mercado, mitigando a ocorrência de sobre ou subdimensionamento 
do preço. Ademais, apesar de haver no mapa comparativo algumas oscilações 
nos valores de alguns itens, foram solicitados cinco orçamentos de cinco 
empresas diferentes, porém não foi possível obter uma equanimidade nos 
preços para obtenção do valor máximo aceitável, tendo em vista a subjetividade 
na cotação do valor devido a especificidade do serviço a ser contratado. Cabe 
ressaltar que para fins de comprovação, consta no processo os cinco 
orçamentos utilizados para confecção do mapa comparativo. Diante disso, 
conforme identificado em amarelo no mapa comparativo, foi utilizado os três 
valores mais equiparados para obtenção do valor máximo aceitável. 

3. FONTES DE PESQUISA 

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes 
parâmetros, observando o art. 5° da IN 73/2020 - SEGES/ME: 

Inciso IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados 
estejam compreendidos no intervalo de até 6(seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 
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4. ANÁLISE DA PESQUISA 

Após análise detalhada dos preços obtidos, tendo sido priorizado o 
inciso IV, do art. 5° da IN 73/2020 — SEGES/ME como pesquisa direta. A 
compilação dos dados de pesquisa deu-se por meio de solicitação formal de 
cotação. Por se tratarem de materiais de alta especificidade e tecnicidade, a 
pesquisa no Painel de Preços, entes públicos e em mídias especializadas se 
tornou infrutífera, o que faz necessário a busca do orçamento junto a 
fornecedores para compor o processo licitatório. 

Impende salientar que a cidade de Tefé/AM dista cerca de 600 Km da 
capital Manaus, e o percurso entre essas duas cidades somente é possível 
por meio de transporte aéreo e fluvial, sendo assim, fácil inferir que o 
transporte de mercadorias de outras partes do País até este município 
demanda de uma logística diferenciada, o que reflete no preço final, tendo 
em vista o frete agregado. 

Tefé-AM, lide julho de 2022 

ADEMAR CH ES JÚNIÓ - Cap 
Rei uisitante 
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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTINUADO) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1° Gpt Fron11971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

PREGÃO N° 17/2022 
(Processo Administrativo n °  64311.01262112022-29) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviço especializado de manutenção preventiva de natureza não continuada de 
equipamentos odontológicos em proveito do PMGu/Tefé, conforme condições, quantidades, 
exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição CATSER Unidade de 
Medida 

Quantidade 
de Mnt 

Valor 
Máximo 

(Frequênci 
a 

Aceitável 

Trimestral) 
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FL n. 
~..___._. 

1. Serviço de manutenção Preventiva: 
gabinete Odontológico completo 
{cadeira, equipo/mesa auxiliar, 
cuspideira, refletor}. Marca: Gnatus. 
Cadeira- calibração e Verificação da 
chave Liga/desliga, verificação de 
Funcionamento das chaves do 
Pedal de comando, motores do 
Acento e encosto. Equipo/mesa 
Auxiliar- calibração e Verificação dos 
terminais de Encaixe das canetas 
para ver Se está abrindo e fechando 
a Água, suportes de pontas para Ver 
se estão fechando ao Serem 
colocadas. Cuspideira- Calibração e 
verificação do Registro de chave 
liga/desliga Que fica na cuspideira e 
no Equipo. Refletor- calibração e 
verificação da lâmpada e Limpeza 
das caps de proteção. 

5797 UND 8 R$474,14 

2. Serviço de manutenção preventiva: 
aparelho de raio-x odontológico 
digital. Modelo: X70. Marca: x-dent. 
Calibração E verificação da chave 
Liga/desliga, teclado de Funções de 
comando, disparo do controle e 
saída de Radiação pelo tubo cônico. 

5797 UND 4 
R$ 466,34 

3. 

~. 

Serviço de manutenção preventiva: 
aparelho de raio-x odontológico 
digital. Marca: Gnatus. Calibração e 
Verificação da chave Liga/desliga, 
teclado de Funções de comando, 
disparo do controle e saída de 
Radiação pelo tubo cônico. 

5797 UND 4 
R$ 433,60 

4. Serviço de manutenção preventiva: 
seladora Automática. Marca: 
cristofoli. Calibração e verificação da 
chave liga/desliga, Controlador e 
aquecimento. 

5797 UND 4 R$ 320,00 

5. Serviço de manutenção Preventiva: 
destilador de água. Modelo cristófoli 
distiller. Marca cristófoli. Calibração e 
verificação do Termostato de rearme 
manual E automático, aquecimento 
da resistência e ventilador de 
resfriamento. 

5797 UND 4 
R$ 356,82 
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6. Serviço de manutenção Preventiva: 
dentilador de água. Marca schuster. 
Calibração e verificação do 
Termostato de rearme manual E 
automático, aquecimento da 
resistência e ventilador de 
resfriamento. 

5797 UND 4 
R$ 388,34 

7. Serviço de manutenção preventiva: 
compressor de ar 200 litros. Modelo 
msv 12. Marca schulz. Calibração e 
verificação de o pressostato (ao 
armar e desarmar). Manômetro, filtro 
regulador de ar e válvula e de dreno. 

5797 UND 4 R$ 450,15 

8. Serviço de manutenção preventiva: 
autoclave 211 (horizontal). Marca: 
digitale. Calibração e verificação da 
Chave liga/desliga, painel de 
comando e funcionamento em 1 
ciclo. 

5797 UND g R$ 440,15 

9. Serviço de manutenção Preventiva: 
ultrassom + jato De bicarbonato. 
Modelo Jetlaxis sonic bp. Marca: dabi 
Atlante. Calibração e Verificação da 
caneta de ultrassom, potenciômetro 
e registro de água. 

5797 UND 16 
R$ 398 31 

10. Serviço de manutenção preventiva: 
bomba a vácuo de sucção 
odontológica. Modelo: suctron 
eletronic. Marca: Schuster. 
Calibração e Verificação das chaves 
Acionamento do kit, sistema de 
Ligação da bomba com os kits, 
contactora, válvula Solenóide e 
sucção. 

5797 UND 8 
R$ 308,91 

11. Serviço de manutenção preventiva: 
motor Endodôntico. Marca: densply. 
Calibração e verificação da Chave 
liga/desliga, trava da caneta e chave 
do pedal de comando. 

5797 UND 4 R$ 430,94 

12. Serviço de manutenção preventiva: 
fotopolimerizador portátil sem fio. 
Marca: valo. Calibração e verificação 
da Bateria, botão de disparo e botôes 
de seleção. 

5797 UND 8 R$ 297,23 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
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13. Serviço de manutenção 

Preventiva: gabinete 

Odontológico completo de 

Campanha (cadeira, equipo/mesa 
auxiliar, 

Cuspideira, refletor). Marca: 

Olsen. Cadeira - calibração e 

Verificação da chave 

Liga/desliga, verificação de 

Funcionamento das chaves do 

Pedal de comando, motores do 

„e me Acento e encosto. Equipo/mesa 

Auxiliar - calibração e 

Verificação dos terminais de 

Encaixe das canetas para ver 

Se está abrindo e fechando a 
5797 U N D 12 

R$ 428,66 

Agua, suportes de pontas para 

Ver se estão fechando ao 

Serem colocadas. Cuspideira -

Calibração e verificação do 

Registro de chave liga/desliga 

Que fica na cuspideira e no 

Equipo. Refletor - calibração e 
verificação da lâmpada e 

Limpeza das caps de proteção. 

Serem colocadas. Cuspideira -

Calibração e verificação do 

Registro de chave liga/desliga 

Que fica na cuspideira e no 

Equipo. Refletor - calibração e 
verificação da lâmpada e 

Limpeza das capas de proteção. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da Uniãc 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrõnico: Serviços Não Continuados 
Atualização: Julho/2021 



14. Serviço de manutenção 

Preventiva: seladora automática. 
Modelo: sm 300 plus. Marca: 
sispack/selapack. 

Calibração e verificação da chave 
liga/desliga, 

Controlador e aquecimento. 

5797 UNO 4 
R$ 344,73 

15. 

Th

Serviço de manutenção preventiva: 
caneta odontológica de alta rotação. 
Marca: dx. 

Calibração e verificação de 

Funcionamento dos rolamentos, 
saída de água e 

Lubrificação. 

5797 UND 16 
R$ 317,83 

16. Serviço de manutenção preventiva: 
contra ângulo odontológico. Marca: 
dx. 

Calibração e verificação de 

Funcionamento dos rolamentos, 
engrenagens e 

Lubrificação. 

5797 UND 16 
R$ 31788 

17. Serviço de manutenção preventiva: 
micro motor odontológico. Marca: dx. 

Calibração e verificação de giro 
horário e anti-horário e lubrificação. 

5797 UND 16 
R$ 329,89 

18 

Serviço de manutenção 

Preventiva: gabinete 

Odontológico completo (cadeira, 
equipo/mesa auxiliar, cuspideira, 
refletor). Marca: saevo. Cadeira -
calibração e 

Verificação da chave 

Liga/desliga, verificação de 

Funcionamento das chaves do 

Pedal de comando, motores do 

Acento e encosto. Equipo/mesa 

Auxiliar - calibração e 

5797 UND 8 

R$ 524,34 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
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Verificação dos terminais de 

Encaixe das canetas para ver 

Se está abrindo e fechando a 

Água, suportes de pontas para 

Ver se estão fechando ao 

Serem colocadas. Cuspideira -

Calibração e verificação do 

Registro de chave liga/desliga 

Que fica na cuspideira e no 

Equipo. Refletor - calibração e 
verificação da lâmpada e 

Limpeza das caps de proteção 

19. 

Serviço de manutenção preventiva: 
contra ângulo para endodontia. 
Marca: gnatus. 

Calibração e verificação de 

Funcionamento dos rolamentos, 
engrenagens e 

Lubrificação. 

5797 UND 4 R$ 310,67 

1.2. . O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de manutenção preventiva de equipamentos 
odontológicos. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. 

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 12 meses (dias/meses), podendo ser prorrogado, com base 
no artigo 57, §1°, da Lei n. 8.666193. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O funcionamento operacional e as atividades fins do Posto Médico de Guarnição (PMGu) de Tefé, 
que não dispõe de autonomia administrativa, apresentam complexidade que exigem um pronto e 
eficiente apoio logístico por parte da Administração e uma constante preocupação com a correta 
gestão dos equipamentos médicos e odontológicos já existentes, mantendo-os sempre em condições 
de atender as necessidades dos militares do Comando da 16a Brigada de Infantaria de Selva e das 
Organizações Militares diretamente subordinadas, bem como a de seus dependentes, vindo a atingir 
a expressiva quantia de aproximadamente 2.500 (dois mil e quinhentos) beneficiados. 

2.2. Este Grande Comando recebe provisões orçamentárias com periodicidade variada do Comando do 
Exército e suas Diretorias, o que torna difícil a exata definição do quantitativo a ser adquirido, o que 
justifica a utilização do Sistema Registro de Preços, previsto no Decreto n° 7.892/2013, demandando 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Admir:istrativos da Consultoria-Geral da União 
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fiel observância aos preceitos legais que regem as compras governamentais na Administração 
Pública. 

2.3. Tal solicitação tem por objetivo suprir as necessidades para o exercício de 2022123 dos serviços de 
manutenção preventiva do PMGu, desta Organização Militar. É importante ressaltar que a inexistência 
de um programa de manutenção preventiva acarretará uma drástica diminuição da vida útil dos 
equipamentos. 

2.4. Os equipamentos do PMGu Tefé/AM, aparelhos, instalações e suprimentos são de uso contínuo e 
constante. Devem estar prontos, disponíveis a postos, para uso imediato, durante vinte e quatro horas 
por dia. Interrupção durante um procedimento ou retardo em sua disponibilidade podem levar a 
desfechos graves, por se tratar de um estabelecimento de saúde. A manutenção encontra-se 
intimamente relacionada à eficiência operacional, tanto quanto mais vulnerável for o equipamento, a 
instalação ou o procedimento. Sabe-se que não existe nenhum outro entorno, equipamento, máquina, 
aparelho ou instalação que não requeira certo grau de manutenção ou não esteja sujeito à fadiga ou 
a limitação da vida útil, advindo a importância de uma manutenção programada, sistemática, efetiva, 
responsável e vigilante. 

2.5. Justificadamente, portanto, opta-se pela realização da presente licitação, valendo-se do Sistema de 
Registro de Preços em virtude do enquadramento das necessidades Posto Médico de Guarnição de 
Tefé nos requisitos fundamentais para utilização desse sistema, pois os equipamentos a serem 
manutenidos são de suma importância para o bom andamento da vida vegetativa do PMGu de Tefé, 
pois são indispensáveis aos especialistas durante os procedimentos odontológicos, necessitando 
portanto que estejam sempre nas melhores condições possíveis de funcionamento. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, 
abrange a prestação de serviços de manutenção preventiva dos equipamentos odontológicos, 
de modo a atender às necessidades do Posto Médico da Guarnição de Tefé. 

O serviço de manutenção pretendido será pago após a conclusão de cada serviço solicitado pela 
contratante, evitando a subcontratação. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 
pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do aludido 
decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Cará da Uriâo 
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5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço não continuado de 
manutenção preventiva de equipamentos odontológicos, com assistência técnica, para 
os equipamentos, visando atender as necessidades do Posto Médico da Guarnição de 
Tefé, conforme especificações e quantitativos estabelecidos. 

5.1.2. O serviço terá natureza não continuada. 

5.1.3. A duração inicial do contrato de prestação de serviço deverá ser de 12 meses, por 
possuir natureza não continuada. 

5.1.4. Utilizar equipamentos de proteção individual fornecido pela CONTRATADA sempre que 
a especificidade do serviço assim exiga. 

5.1.5. Zelar pelos equipamentos e matérias empregados na manutenção durante e após o 
serviço, 

5.1.6. Utilizar racionalmente recurso como água e energia, evitando desperdícios. 

5.1.7. Ao setor responsável o término dos serviços realizados, informando a disponibilidade 
do equipamento, ou não, para sua utilização regular pelos profissionais envolvidos. 

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação 
do serviço. 

5.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações 
da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizar vistoria nas 
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, 
de segunda à quinta-feira, das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 15:30 horas e na 
sexta-feira, das 08:30 horas às 11:30 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo 
telefone (97) 3343 3412 ou (97) 3343 3077. 

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 
dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria. 

7.4. Estará isento de realizar a vistoria de que trata o item 7.1. acima, o licitante, que tendo conhecimento 
das instalações onde serão executados os serviços, opte por não realizá-la. Neste caso, o licitante 
deverá elaborar uma DECLARAÇÃO, assinada pelo representante legal, de que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejam avenças técnicas ou financeiras com este (órgão ou entidade), declaração essa, que deverá 
ser juntada posteriormente à Documentação de Habilitação. 
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7.5. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, 

"pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da 
licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

7.6. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.7. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. O licitante vencedor da licitação deverá iniciaras serviços em até 72 horas (setenta e 
duas) após a assinatura do contrato. 

8.1.2. A manutenção preventiva será executada por no mínimo 1 (UM) técnico especializado 
e testando periodicamente os equipamentos, devidamente credenciados pela 
CONTRATADA. 

8.1.3. Os serviços deverão ser executados sempre com a melhor técnica aplicável aos 
trabalhos dessa natureza, com zelo, diligência e economia, sempre em rigorosa 
observância as condições estabelecidas no Termo de Referência e Edital. 

8.1.4. O técnico, ou os profissionais responsáveis pelo Licitante vencedor deverá realizar 
inspeção na rede elétrica que alimenta os equipamentos, durante os procedimentos a 
manutenção, registrando os resultados nos relatórios de manutenção. 

8.1.5. O licitante vencedor da licitação deverá fornecer todo o material de consumo, mão de 
obra, ferramenta e equipamentos necessários para a realização dos serviços. 

8.1.6. Caberá, a critério do Posto Médico de Guarnição de Tefé, a exclusão do contrato de 
equipamentos que forem desativados. 

8.1.7. Os serviços serão realizados no PMGu da 16a Brigada de Infantaria de Selva, com sede 
na Estrada do Aeroporto, 4174, Aeroporto, na cidade de Tefé, de segunda a quinta-
feira das 09:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30 horas, e na sexta-feira das 08:00 
às 11:30 horas; 

8.1.8. Os serviços de Manutenção Preventiva deverão contemplar no mínimo os seguintes 
itens; 

1. Limpeza interna e externa 

2. Controle final de funcionamento 

3. Lubrificação dos componentes mecânicos 

4. Avaliação de Calibragem 

5. Revisão de segurança elétrica 

6. Reparo dos componentes 
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7. Regulagem 

8. Verificação de ressecamento de borrachas e conexões 

9. Medida da corrente de fuga 

10.Verificação de oxidação de partes metálicas 

11. Verificação de trincamentos de partes plásticas e conectores 

12. Verificação da medição de voltagem de alimentação elétrica do aparelho 

13. Verificação de vazamento de óleo na unidade seladora 

14.Verificação do eixo da tampa da porta da autoclave com graxa ou vaselina 

15.Verificação da válvula da autoclave 

16. Fazer a limpeza no dutos da autoclave 

17. Verificar se o equipamento apresenta possíveis ruídos e vibrações que são anormais 
para o funcionamento 

18. Verificação de painéis 

19. Fazer a drenagem de água dos reservatórios de ar dos compressores 

20. Trocar óleo dos motores dos compressores de acordo com o manual do fabricante 

21. Verificar o rompimento de cabo 

22. Troca de Fusíveis 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários tais como: filtros, fusíveis, soldas, buchas, materiais de limpeza, 
fitas isolantes, graxas, óleos, correias, fios e cabos elétricos e outros gêneros. 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

10.1.1. Serviços de Manutenção preventiva de equipamentos odontológicos que estão 
especificados minunciosamente no Item 1.1 deste documento. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
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11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 512017. 

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto de contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 
recepção e apoio ao usuário; 

11.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

11.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto 
da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; e 

11.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 
de concessão de diárias e passagens. 

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, 'as built' , especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas; 

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência 
e em sua proposta; 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referencia - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Não Continuados 
Atualização: Julho/2021 



I' i
I 

.---_--

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
-- CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B da IN SEGES/MP n. 512017; 

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 
de Referência, no prazo determinado. 

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
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12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 

12.18. 
trato; 

12.19. 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-

Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 10 do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e "b", do 
Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGESIMP n° 5, de 2510512017: 

92.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 
penais cabíveis. 

12.23--Real+zar a tran&iç1ão contratual o n---transferência -de- een#ecimei#o. —teer ologia e técnicas 
gmpregadas, sem perda-de informações;  podendo exigir;  

n u ac1tação-dos-Micos-do 
con-tratante ou da nova enpresa que continuará a execução dos serviços. 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto lrcitatórro. 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do 
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 

15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993. 

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n°8.666, de 1993. 

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada 
a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador. 

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
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previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços. 

15.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

15.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

16.2.1. A execução do serviço contratado, conforme consta no Item 1.1 

16.2.2. Comprovação mediante apresentação de documentação fiscal da execução do 
serviço 

16.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIU-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, 
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

~. 
16.3.1. não produziu os resultados acordados; 

16.3.2. deixou de executaras atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

16.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
nos termos abaixo. 

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 
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17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços 
e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis 

17.3.2. O serviço realizado deverá possuir prazo de garantia não inferior a 03 (três) meses, 
contados da data de sua conclusão; 

17.3.3. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor 
do contrato. 

17.3.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

17.3.3.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 
do último. 

17.3.3.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior 
não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do 
prazo. 

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 
da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

17.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

17.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a 
CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento 
substituto. 

17.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência 

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

18.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n°8.666, de 1993. 

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 

18.4.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 
Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

18.5.1. o prazo de validade; 

18.5.2. a data da emissão; 

18.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

18.5.4. o período de prestação dos serviços; 

18.5.5. o valor a pagar; e 
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18.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos. 

18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 

18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF. 

18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI 
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
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pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 
= Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(6/100) I = 0,00016438 
I 

I = (TX) 365 TX = 

19. REAJUSTE 

Percentual da taxa anual = 6% 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice 
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5° do Decreto n.° 1.054, de 1994): 

R = V (I — I°) l l°, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

1° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 

para entrega da proposta na licitação; I = índice relativo ao mês do reajustamento; 

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

20.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 
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prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 
seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor 
total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após 
término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

20.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

20.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos / e ll do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

20.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

20.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

20.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante 
a execução do contrato; 

20.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

20.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

20.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

20.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

20.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia. 

20.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

20.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação. 

20.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialrnente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

20.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

20.10. Será considerada extinta a garantia: 
20.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
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20.90.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 

ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do 
item 3.9 do Anexo Vll-F da IN SFGFS/MP n. 05/2097. 

20.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e%ou aplicar sanções à contratada. 

20.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
no neste Edital e no Contrato. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

I) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 
para o serviço contratado; 

ii) Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois 
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 
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iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 
Referência. 

21.4. As sanções previstas nos subitens "i", "iii", "iv" e "v" poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 
05 
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2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 
01 

7 Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 
01 

21.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
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21.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

21.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustraras objetivos da licitação; 

21.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

21.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR. 

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 

22.2.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
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pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 

22.2.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente; 

22.2.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no 
item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

22.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

22.3.1. Valor Global: R$ 56,236,64 (cinquenta e seis mil, duzentos e trinta e seis reais 
e sessenta quatro centavos). 

22.3.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

22.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

22.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

s 

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 56,236,64 (cinquenta e seis mil, duzentos e trinta e seis 
reais e sessenta quatro centavos). 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

24.1 indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente. 

Tefé-AM, 13 de julho de 2022 

ADEMAR CH ES JÚN''— Cap 
Rei uisitante 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

I (Y BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA 

PROCESSO ADMINISTRA'I'IVO N° 64311.012621/2022-29 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 17/2022 

I . Aprovando o Termo de Referência contido no DIEx N° 1024-PMGï1/Cindo 16" Bda Inf 
SI, de 15 de julho de 2022, autorizo o início dos procedimentos lieltatórios e determino a abertura 
do processo correspondente; 

2. A comissão Permanente de Licitação (CPL) tome às providências cabíveis de acordo com 
as normas em vigor; 

3. [)e acordo Cor o uc determina o Art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

Tefé - f\ 15 de julho de 2022. 

IVAN PERT 
l  

DA SILVA— Maj 
Ordenador de Despes lo Comando da 16" Bda luf SI 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Front/1971) 

"BRIGADA DAS MISSÕES" 

DECLARAÇÃO ATIVIDADE DE CUSTEIO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64311.012621/2022-29 

Atividades de custeio 

Art. 3° A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos 
administrativos em vigor relativo a atividades de custeio serão autorizadas em ato do 
Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da 
República. 

§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá 
ser delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2°: 

I - titulares de cargos de natureza especial; 

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de 
Estado; e 

I l l - dirigentes máximos das entidades vinculadas. 

§ 2° Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a 
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários 
de planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a 
subdelegação nos termos do disposto no § 3°. 

§ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos 
coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, 
vedada a subdelegação. 



Em conformidade com o Art. 8°, da Portaria n° 1.603, de 25 de junho de 2018, do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, as despesas que forem originadas pelo 

processo administrativo em epígrafe estão enquadradas como ATIVIDADE DE CUSTEIO e 

desde já encontram-se autorizadas, desde que cumpridos todas os ritos legais concernentes 

aos estágios da despesa pública. 

Tefé_AM ~ o de 2022. 

IVAN PEREI IASII.,VA — Maj 
Ordenador de Despesas o ornando da 1G Bda lnf SI 

~ 

~ 



MINISTÉRIO DA DEFES`, 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA I6' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(I° Gpt Fron/I9/I ) 

BRIGADA T)AS MISSÓES 

DIEx N° 1024-PMGU/Cmdo I6a Bria Inf Si 
EB n °  64311.014493/2022-58 

Tefé-AM. 15 de julho de 2022. 

Do: Chefe do Posto Médico. 
Ao: Sr Fiscal Administrativo da I6' Bde I^f SI 
Assunto: Aquisição de Serviço de ManutençLc Preventiva de Equipamentos 
Odontológicos. 
Referência: IG 12-02. 

Nos termos do Art. 13 da IC 12-02. solicito-vos providências no sentido de instaurar 

procedimento licitatório com a finalidade de que sejam adquirido o serviço de Manutenção 

Preventiva de Equipamentos Odon' . h` ~. ~, , o.i - i,ie> co Termo de Referencia anexo. 

ADEMAR CHçES.JUN1'r: •-Cap 
Chefe }' 4C+.: • Tefé 

Aprovo: 

Despacho OD: 

1. Autorizo o início dos procedim~ no, i ócios e determino a abertura do processo 

correspondente. 
2. A SALC adote as providências cal i c cio c?m as normas cm vi c:. 

IVA -a - ~ •. • ,~ ' ~.v— t► ~-: ~ j3 n 
,. 

Y ! 4 '~~: 1J_^f 1 dl_ . !4ilj 

l.. c 1. 1..I~~ '; '' de t t .'ìr ;:.;.i:~ 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16" BRIGADA DE INFANTARIA DL SELVA 
(1° Gpt Frori/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

\UTORI/AÇÁO PARAABERTURA DE PROCESSO LI('ITATÓR1() 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64311.012621/2022-29 
PRrt;Cp ÃO ELETRÔNICO N° 17/2022 

1 . Pm relação ao contido no DIEx N° 1024-PMGU/Cmdo I6" Bda Inf SI, dc 15 de julho dc 
2022. AUTORIZO a abertura (lo processo correspondente; 

2. A comissão Permanente de Licitação (CPL) tome às providências cabíveis de acordo com 
as normas em vigor; 

3. De acordo com o que determina o Art. 38 da I.,ei n° 8.666/93. 

Tefé - Iho de 2022. 

IVAN PERE V D' 'L A— Ma' 
Ordenador de Despesa. di Comando da 16`' Bda Inf SI 
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(Continuação do B1 Nr 40, de 25/02/2022, do(a) 161 Bda Inf SI) 

a. Tempo de serviço, total até 16 DEZ 19: 11.270 dias. 
b. Tempo de serviço de transição: 0 dias. 
e. Tempo de serviçò em Ou Esp: 243 dias. 
d. Tempo de serviço mínimo para a reserva: 10.950 dias. Com= ¡ 
e. Tempo de serviço transcorrido após o tempo mínimo de passagem para a reserva: 1 121 dias. 
I". Data a partir da qual fai jus ao Adicional de Permanência: 19 JAN 21 . 

~ 

Resultado da apuração: 

~-. 

Pag n" 9 

DEFERIDO, o militar faz jus ao adicional de permanência, de acordo com a Portaria no 466 — Cmt Ex. 
de 13 SET 0 i . Portaria a" 090 DGP, dc 9 OUT 01 e Portaria n° 545, de 23 OUT 01 . 

1" Ten LUCI:INC) I,UI7_ DA SII.\'."\ 

Em consequência: 
1) o SPP proceda a inclusão do Adicional de Permanência e realize o saque dos meses atrasados do 

Adicional de Permanência a contar de 1 ° JAN 22; 
2) o militar solicite por meio de urn Processo de Pagamento de Exercícios Anteriores o saque dos 

valores devidos, do percentual de 5% referente ao período de 19 JAN a 31 DEZ 21, no posto de 1° 
Tenente, e 
3) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

>. DIVERSOS 

a. EQUIPE DE APOIO - [)esignaçIo 

Foi designado corno membro da equipe de apoio, com a iïnalicladc de auxiliar o pregoeiro nas escapas 
dos processos licitatórios do corrente ano, de acordo com o Decreto n° 10.024, de 20 SET 19 e da Lei n° 
1U.50. de I'4 JUL. . Ú'. 

3° Sgt JOSE { DUARI)O DO NASCIMENTO CASTRO 
Sd NELSON SEVALHO BRAGA FILHO 

Em consequência, o Fiscal Administrativo, o Chefe da SALC e outros interessados tornem 
conhecimento e demais pro' idências. 

h. PR.p.CO[:lRO - Designaç10 

Foi designado(a) para desempenhar a função de Pregoeiro tia 16" Brigada de Infantaria de Selva, com a 
finalidade de conduzir as licitações do ano de 2022, dc acordo com o Decreto n° 10.024, de 20 SET 19 e 
cia Lei n° 10.520. de 17 JUL 02. 

I`' Ten ISMAEL VICTOR 1)A SILVA ROCHA 
l" Sgt DANIEL EI;LER V1VlAN1 MORORÓ 

^1 ü C` i n C' f' 71 i 7'\ 7 A "1'/' (( A 1. .. "' C A %f A 
.. ~bt JVJG f\i.:~tì I\.! `'1'1!V 1 O.7 [Jr1 S I ~ 

ll. V tf 

3" Sgt VALÉRIA 1)O NASCIMENTO CARDOSO 

Em consequência, 'o bisca! Administrativo, o Chefe da SALC e outros interessados tomem 
conhecimento e demais providências. 

e. QUANTITATIVO E COMPLEMENTOS DE RANCHO - Saque 



0 

(Continuação do B1 Nr 40, de 25,`02;2022. do(a) 16' Bda Inf SI) 

a. Tempo de serviço total atei 16 DEZ 19: 1 1.270 dias. 
b. Tempo de serviço de transição: 0 dias. 
e. Tempo de serviç6 em Ou Esp: 243 dias. 
d. Tempo de serviço mínimo para a reserva: 10.950 dias. 
e. Tempo cie serviço transcorrido após o tempo mínimo de passagem para a reserva: 1 121 dias. 
I'. Data a partir da qual faz jus ao Adicional de Permanência: 19 JAN 21. 

Resultado da apuraçio: 

DEFERIDO, o militar fitz jus ao adicional de permanência, de acordo com a Portaria n° 466 — Cmt Ex, 
de 13 SEI' 01 , Portaria n° 090 - DOP, de 9 OUT 01 e Portaria n° 545, de 23 OUT O1. 

1 ° Ten LUCIANO LUIZ I)A SILVA 

Em consequência: 
l ) o SP.P proceda a inclusão do Adicional de Permanência e realize o saque dos meses atrasados do 

Adicional de Permanência a contar de 1" JAN 22; 
2) o militar solicite por meio de um Processo de Pagamento de Exercícios Anteriores o saque dos 

valores devidos, do percentual dc 5% referente ao período de 19 JAN a 31 DEZ 2.1, no posto de 1° 
Tenente; e 
3) outros interessados tomem conhecimento e demais providências. 

3. I)IVF..RSOS 

a. EQUIPE DE APOIO - I)c:signaç~io 

Foi designado como membro da equipe de apoio, com a finalidade de auxiliar o pregoeiro nas escapas 
dos processos licitatórios do corrente ano, de acordo com o Decreto n° 10.024, de 20 SET 19 e da Lei n° 
10.520, (lc 17 JUI. 02. 

3° Sgt JOSÉ [ DUARI)() DO NASCIMENTO CASTRO 
Sd NELSON SEVALHO BRAGA I= I L l íO 

Em consequência, o Fiscal Administrativo, o Chefe da SALC e outros interessados tomem 
conhecimento e demais providências. 

b. PR1::(.i)L:IR() - 1)r:signa4.ìo 

Foi designado(a) para desempenhar a fitnçâo de Pregoeiro da l6" Brigada de Infantaria de Selva, corn a 
lnalidade de conduzir as licitaçães do ano de 2022, de acordo com o Decreto n° 10.024, de 20 SET 19 e 
da Lei n" 10.520, de 17 JUL O2. 

I" Ten ISMAEL VICTOR DA SILVA ROCHA 
1° Sgt DANIEL EULER VIVIANI MORORÓ 
2 °  Sgt JOSÉ RENATO SANTOS DA SILVA 
3° Sgt VALERIA 1)O NASCIMl'N fO CARDOSO 

Lm consequência, o Fiscal Administrativo, o Chefe da SALC e outros interessados tomem 
conhecimento e demais providências. 

c. QL'ANTI"IATIVO E C'OMPI.F,MEN'f'OS DF RANCHO - Saque 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

J U S T I F I C A T I V A PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64311.012621/2022-29 

1. A contratação mediante o Sistema de Registro de Preços encontra previsão no Decreto n° 

7.892/13, determinando que as características dos bens e serviços a serem contratados por meio 

dessa sistemática se encontram previstas no art. 3° do mencionado Decreto n° 7.892/13, que 

dispõe nos seguintes termos: 

Art. 3° O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 

hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes; 

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entre-

gas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de me-

dida ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de servi-

ços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programa de go-

verno; ou 

IV — quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração. 

2. Vale ressaltar que para o registro de preços não é necessária a indicação da dotação orçamentá-

ria, o que só é exigível quando da formalização da contratação (S2° do art. 7° do Decreto n° 

7.892/2013), já que a existência de preços registrados não obriga a contratação (art. 16 do De-

creto n° 7.892/2013), mas isso não quer dizer que a ausência de recursos financeiros, por si 

só, seja justificativa para a adoção do SRP. 



3. No presente caso, a justificativa para a adoção do SRP reside no fato de que os materiais de 

manobra e patrulhamento, itens e acessórios que se pretende adquirir, por suas características 

bem como em razão da natureza das atividades em que serão utilizadas, impedem que se defina 

previamente o quantitativo exato de que se necessitará, podendo, por esse motivo, haver a ne-

cessidade de aquisições frequentes, circunstâncias essas que se enquadram nos incisos I e IV, 

do Art. 3° do Decreto 7892, de 23 de janeiro de 2013. 

Tefé - AM, 0 • ~E• v- mbro de 2022. 

IVAN PE " EI jVpA SI A — Maj 

Ordenador de Despesas da Brigada de Infantaria de Selva 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron11971) 

"BRIGADA DAS MISSOES" 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 1712022 
(Processo Administrativo n.° 64311.01262112022-29) 

Torna-se público que a 16a Brigada de Infantaria de Selva (16a BDA INF SL), por meio da 
Seção de Aquisições e Licitações e Contratos (SALC), sediada na Estrada do Aeroporto, n°4174, 
Tefé - AM, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto n.° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de2018, do 
Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções 
Normativas SEGES/MP n° 05, de 26 de maio de 2017, n° 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução 
Normativa SLTI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°8666, 
de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 
Horário: 
Local: Portal de Compras do Governo Federal —
Critério de Julgamento: menor preço por item 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

https:/lwww.gov. br/com praslpt-br 

1. DO OBJETO 

Ou 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada em prestação de serviços de manutenção de equipamento 
odontológico, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

I .3. n critério de julgamento adotado será o menor preço/maior-de~çsen -de--item, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.2. A  licitação-será-realiza-do om único item.

4-3. O critária-de--julgarncnto adotada-será-o--menerpeçe%rnaier--desson4e--ebservadas as 
ax-igêr-reias-cvntidas--neste-E-dita~ 

Câmara Nacional de Modelos de licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
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Atualização: Fevereiro/2022 



Ou 

1-.2. A Iicitagão-será- 4 dida cm-grupos, formados-por um ou-mais item--eonformc tabela 
oonstanto de-Termo--do Referênoia,  faoi4ta- da se ao licitar~to a participação-em quantos 

• grupos-forem de-seu--ineresse;-devendo-oferoeer proposta para--todos-os-itens--que os 
compõem: 

1.2- O oritério de julgamento-adotado-será-o-menor-preço%maior-desconto-GL-OBAL--do-grupe; 
observadas--as-e-xigéneias contidas-neste--€ditai e seus4nex-os quanto às espeoifisaçses 
do-objeto; 

Ou

1;2. A 4ioitação- er-á- realizada- em  grupo-ànioo—formados-por-.... itens, conforme-tabela 
ooastaa~te-no-Ter,ao-de--Reter sra devefldo-o-Ijeitante ofereoe-proposta-para---todos as 
itens--que-o-oam põem: 

1.3- O-critério--de-futgamento adotado será-o enor-preço%maior-desooato-F-C&4L-do-grupo;
obse vades as-exigências--sortidas nesto Edito/-e-seus A-ne~cos quanto às-espocifioeçées
do objete-

2-~OS-RE RSOS ORÇAM€-N--T-Á REOS 
2.1. As despesas--para--atender a--esta----Iicitação--estão—programadas -em  dotação 
orçaraler~tária-própr-iaï -prevista-o or-çomento da4Jniãa-paca o--exercfsio-dc 20--na-classi#isação 
abaixo: 

GestãoA--lnidade:= 

,onte 

Pro gra a-de-Tra ha/ho: 

E-kel.nentv de-Despesa: 

ou 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — 1CP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços não continuos 
Atualização: Fevereiro/2022 



praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN 
SEGESIMP n° 3, de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.1.2 Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

4.1.3 Será concedido tratamentofavorecido  para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, 

tr,•.ya~r~{.try~;}a~z~•t.'+.•„  C xe •y+ë..>r,!n~,:,;4" -rY-r,rt~y~,i.  ~í,,-~4L-G'?~:-„.. .~ q.. ~.f~~~:~  ,~,~-. .t-^"^'+7., }., 

L-ei norj.?.r.4,88,L;dj ' O7, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 74612014-TCU-Plenário); 

4.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 
Normativa SEGES/MP n°5, de 2017. 

8u 
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4.3. Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, 
da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso Ill, do Decreto n.° 
7.203, de 04 de junho de 2010); 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

'1.5. É vedada-a eor3tr-ata~ão dc uma me r-a-dois orais se e&iie dosr
quando—po .sua-natureza esses-servwços exigirem-a-segregação-de funçdcs, tais como sor-Iiço J 
de exeG ão-e de assas sfênoia-ã-fisoaiizaçãer-assegurande-apossi iiidadc depa Gipação-de4odos 
tic ta-nta&em-abes o& itens- e-seguindo se a ordem de-adjudicado-eefre eles (cu4ofes/grupos) 
indicada-t-7O-subitem-seguia-te. 

4.5.1. (indicai a: a dem-de-adjudicação 

4.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento 
no certame; 

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Editai e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente; 
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4.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no 
inciso Ill do art. 5° da Constituição Federal; 

4.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
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indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 
§1° do artigo 57 da Lei n°8.666, de 1993. 

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 
serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 
necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 
base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 
63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 
as orientações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 
à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 
previsto no subitem anterior. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos 
Atualização: Fevereiro/2022 



assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 
7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2 A desclassificação será, sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou pereen&:tal-ds-desson#o-sYperior-
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,10 (dez centavos). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

au 
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7:~--Será--adetadº--para-o-en-we--de-~a-pses--r~c-3--prrsgão-eistrênice--o-n~odo-de--disp~r-ta--"a-bertº--e 

fechada'; e~n-yf-~e-os-iiciiantes-apreseRtar-ão-lances-pdThlieos e s{4cessiales;  sem4ansc final-e 

fechado.-

7.10 A etapa-de4ances-da-sessãº-pública-tar-á-dur-a§ãO4n-isiai--de-quinz-e-mir}uto&-4Pés-esse 

prazo:--o---sistema---encaminhar-á -a-viso--de-fechamento-iminente---dos--lances -após-c-gwe 
transcorrerá-o-per-k — 4e-tempo dc até dcz minatas -alea-toria-mcnte-determinado;  findo o qual 
será-autgma-tieamente-enGerr-ada a recepção de-la Ge& 

7.11 Er-iro--o—pra—z'--previsto no item anterior, o sistema abrirá oporidade para que o 

autor-da-oferta de-valor mais baixo-e-os-das-ofaxtas-cem-preços até dez por-cenho-sLrperiores 

ágcrela-possam ofartar-com-lance-final e fechado cm-a l será sigiloso até
o-er oerrarento deste-prazo- 

7.11.1 Não-havendo pelo-monos três ofertas-nas-condiam  s definidas-neste itera-poderão 
os-autores-dos-melhores lances-subsequentes, na ordem--de-clossificação, até o 
máx-ima4e-três;  et recer um lance-finale feekado cm até cinco minutos, o qual será 

sigilo-sº-a-tc o cncerromcnto desta-prazo. 

7.12  Após- o--término-dos-pra-zos-estabelecidos nos-itens anteriores o-liste-rna-ordenará-os 
lances--segemdo-a -ordem--crescente-d e-valares.-

7.12.1  Não--ha-vendo--lance-final e fechado--classificado-na--for-ma-estabelecida--nos-itens 
anteriores haverá -e-reinicio da etapa fechada - errais licitantes, até o 
máx-in- o-de-três;  na ordem d ção, possam- ofertar um lance final-e-fechada 
em a-té cinco-miau#os-e-qual-será sigiloso até o encer-r-an~e-n-to-deste-prazº-

7.13  -ederá o pregoeiro- auxiliado--pela cgaipe-4e apoio-ju-sti cadamenÍ~-admitir-o-riteie 
da-etapa--fechada-: -caso--nenhum-licit--ante-classificado-  na-etapa-de-lance-fechado-atendcr ás 
exigências--de-habilitação 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18 O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
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prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhór oferta. 

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, ao objeto executado: 

.7.25.1.1 por empresas brasileiras; 
7.25.1.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
7.25.1.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
7.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de   ( ) 

horas [mínimo de duas horasj, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

7.27.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e 
no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.02412019. 

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 
de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, 
conforme anexo deste Edital. 
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8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 
Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 
contrariem exigências legais. 

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In 
SEGES/MP n. 512017, que: 

8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 
8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018-

TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível; 

8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

8.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 
da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A da IN SEGES/MP 
N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 
análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória 
a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
8.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
propostá. 

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

8.8.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.9 Todos 
os 

dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.10 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 
também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 
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8..11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 
majoração do preço. 

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

8.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.13.1 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat' a nova data e 
horário para sua continuidade. 

8.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cn~.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php), 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União 
TCU(https://contas.tcu.qov.br/ords/f?p=1NABILITADO:CERTIDAO:0:);
9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas. 

9.1.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 
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9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGESIMP n° 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 
data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8 Habilitação jurídica: 

9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — ME1: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

9.8.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

9.8.7  na caso de  exercício de-a#vidade-de ate-de-r-egistro ou autorização-para 
tunGi©narnePto—expedido--peto órgão competaete, nos termos do—art.   da 
(Lei/Dec-reto) n°  

9.8.8 _:.-i 
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9.8.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 
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n--12-3,--de-2O06, -a licitante xnellaor--classificada-deverá, ta~bém, apresentar-a 
doec~mentação- de-regularidade fissat-e-trabaltaista -das-rnisreempr-esas-e%u 
empresas-de pegeeno' porte-que serão su-bsontratadas c0-decerrer-da  exosuç-ão 
do-oorrtrat-o,-,ainda-q4e-cxista alc,~t~rna--restriçéo--aplisa~ado se o  prazo de 
regulari•zação-previsto no art. 4°, §1.2-do  Desrets-nº-8-538~-de 2015.

9.10 Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

9 19- 3 poso, oicitante, seLà~: coopé ct~rrteros  4ev2raó :ser 
áse #_àdos,.dá.,Ultima aúdifo_rra con₹ábil :finãnc 
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9.10.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = 

Passivo Circulante 

9.10.4 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de ...(....) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

9.11 Qualificação Técnica: 

9.11.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 

9.11.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes 
características mínimas: 

9.11.1.1.1 Ser igual ou similar ao tipo do objeto licitado 
9.11.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
9.11.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos 
Atualização. Fevereiro/2022 



ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

9.11.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, 
a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 
10.9 do Anexo Vll-A da 1N SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.1 1.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no 
item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 512017. 

9.11.6 As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor 
responsável, caso exigida no Termo de Referência. 

9.11.6.1 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida 
pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as 
condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento 
das condições e peculiaridades inerentes á natureza do trabalho, assume 
total responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras 
com a contratante. 

9.1 l .7 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 

9.1 1.8 
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9.13 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 

9.13.1 comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição 
de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da 
empresa-líder, que deverá possuir amplos poderes para representar os 
consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e 
dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber 
notificação, intimação e citação; 

9.13.2 apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa 
consorciada; 

9.13.3 comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos 
quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital; 

9.13.4 demonstração, por parte do consórcio, pelo somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos 
índices contábeis definidos neste edital f, com o acréscimo de %J, para fins de 
qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva participação; 

9.13.4.1 Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e 
pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo 
percentual na qualificação económico-financeira; 

9.13.5 responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do 
consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

9.13.6 obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por 
empresas brasileiras e estrangeiras; 

9.13.7 constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 

9.13.8 proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por 
intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

9.14 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.1 5.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 

9.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

9.17 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
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9.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua 

continuidade. 

9.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

9.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.21O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.21.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.22 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 apresentara planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada 
ao lance vencedor. 

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, 
se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666193). 

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
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10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 
123!2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

Câmara Nacional de Modelos de licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos 
Atualização Fevereiro/2022 



I --~...~...___._.. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Ou 

1'1.1. Nã a haverá e~cigê a-dc exesugãa-para a presente-6ontrataçãa-

14.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS• 

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de 
seu recebimento. 

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame; 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim 
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) 
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dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 
sistema de processo eletrônico. 

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei n°8.666, de 1993; 

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 
do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o forn ecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao 
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 
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19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Edital. 

20.1.1 É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a 
este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3 apresentar documentação falsa; 

21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6 não mantivera proposta; 

21.1.7 cometer fraude fiscal; 

21.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como MEIEPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 
neste Edital. 
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21.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 
1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784, de 1999. 

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
~ de Referência. 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DF RESERVA 

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto 
n° 7.892/213. 
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23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
salc@16bdainfsl.eb.mil.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Estrada do 
Aeroporto, n°4174, Tefé — AM, seção de Aquisições e Licitações e Contratos (SALC). 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação 

23.4. 
certame. 

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do Edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

24, DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília — DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Sá se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Estrada 
do Aeroporto, no 4174, Tefé — AM, nos dias úteis, no horário das 09:30 horas às 16:30 horas, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

15.4.1.1 Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar 

24.12.2 ANEXO II — Minuta de Ata de Registro de Preços, se for o caso. 

24.12.3 ANEXO III — Minuta de Termo de Contrato; 

24.12.4 ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

24.12.5 ANEXO V — Modelo de Instrumento de Medição de Resultado - IMR 

24.12.6-AN EX1-V4-- ---3 

Quartel em Tefé-AM, 07 de novembro de 2022. 

IVAN PER A DA SILVA - Maj 

Ordenador de Despesas da 16a Bda Inf SI 
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Justificativas para alteração/supressão - Edital 

Item/subitem 
alteradó 

Tipo de 
modificação Razões 

4.3 Supressão. 
Não será permitida a participação de cooperativas. 

4.5 Supressão 
Não será permitido a segregação de funções. 

9.8.7 Supressão Item especificado no Termo de Referência. 

9.9.8 Supressão Não há previsão de subcontratação 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron11971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

J U S T I F I C A T I V A DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE CONSORCIO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64311.012621/2022-29 

A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento 

licitatório não limitará a competitividade. 

A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for "de alta 

complexidade ou vulto", o que não seria o caso do objeto sob exame. 

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em 

apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, 

ou seja, o edital não traz em seu termo de referência nenhuma característica própria que 

justificasse a admissão de empresas em consórcio. 

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor 

econômico atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da 

Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, 

violando, por via transversa, o principio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade 

buscada pela Administração. 

Trago à baila, em reforço da tese esposada, o entendimento da equipe técnica do 

TCU, que no bojo do Acórdão 2813/2004 Primeira Câmara, assim se manifestou, verbis: 

26. O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a 
prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no 
âmbito da discricionaridade da Administração. Isto porque, ao nosso ver, a 
formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência 
(consórcio de empresas menores que, de outra forma, não participariam do 
certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso 
contrário, concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos pelo Bacen, 
vemos que é prática comum a não-aceitação de consórcios. 

•Nesse sentido, justifica-se a não participação de consórcio no presente certame. 

ffl 
Tefé - AM, 07 de1 n• -mbro de 2022. 

IVAN FERE! SILVA — Maj 
Ordenador de Despesas •o\comando da 16a Bda Inf SI 
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

ANEXO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS N°  /  , QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

  E A EMPRESA 

A União por intermédio da 16a Brigada de Infantaria de Selva (16a BOA INF SL), com sede na 
Estrada do Aeroporto, n° 4174, na cidade de Tefé /Estado AM, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
09.570.06310001-58, neste ato representada peio MAJ IVAN PEREIRA DA SILVA, ORDENADOR DE 
DESPESAS, nomeado pelo BI n° 223,. de 01 de dezembro de 2021, inscrito no CPF n° 329.138.342-
72, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
n° , sediado(a) na  , em doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)  , portador(a) da Carteira de 
Identidade n°  , expedida pela (o)  , e CPF n°  , tendo em vista o 
que consta no Processo n° e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro 
de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n°  /20.. .., mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -- OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em prestação de 
serviços de manutenção de equipamento Odontológico, que serão prestados nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM 
(SERVIÇO) 

LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

QUANTIDADE HORÁRIO/ 
PERÍODO 

VALORES 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
I 1  e encerramento em  I 1  , e somente poderá ser prorrogado nos 

termos do artigo 57, § 10, da Lei n. 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$  (-), perfazendo o valor total de R$  -(....). 

Ou 

3.1 O valor total da contratação é de R$ 56,236,64 (cinquenta e seis mil, duzentos e trinta e seis 
reais e sessenta quatro centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3 ~--- O-vater-aGima---é--mer-amente-  estima#~~vs-4e-for-ma-que-os-pagarner}tos---dev4ss-s---à 
GON-T-RATAD-A--dependerão-das qeantita#+vas-ée s s ofo ar-nente-prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s); correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 512017. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Alão have ex ê roia-de garantia-de-exeGifçãe-par-a-a-p eser tFetação. 
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7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

8.2. O-prazo-de--execuç-ão-dos-serviços será de—
para a-sansk das -scrviços};  som inlcio 
infeio-dos-seruiços) -ria-formata-cus-seg-ue 

8.3. 9- prazo--de execução-doseivças será-de-
para a-eonslusão dos ser-v ços), sem-irei 
inicio dos-serviços);-e-seguirá-e-seg~fn e oronograma: 

  (indicar o perxade-dã-~empe~ste
-(-ndica-r-a-data o&!-e-vep-to--para -e 

^.e ^.-a-1--:- (iR-íoio c conGlasãeI 
8. 3.2   {il }l ci(3--e-Gol-)Gl C-fsâo) 

(indiGar o perfsda--do-~pe-preii-sto 
o   {-indioar--a--da-ta-ou even-to-para o 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

Ou 

10. -1—€ pern da-a-sabsor4ra-taçãa-parciol do objo#o, respeit ondições e-obrigações 
estabeleoidas-no Projeto ~ásiso-e-na pr~pesta-da-Ge~ratada-

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 
Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá 
de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o 
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 
maio de 2020. 

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de 
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 
SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa 
do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n°8.666, de 1993. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -- FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Seção Judiciária de   - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas. 

,   de  de 20..... 

Representante legal da CONTRATANTE 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-
2-
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Justificativas para alteração/supressão 
— Contrato 

Item/subitem 
alterado 

Tipo de 
modificação 

Razões 

3.3 Supressão Não é o caso 

$.2 e 8.3 Supressão Não há cronograma físico-financeiro para a execução dos serviços. 



MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS) 

ÓRGAO OU ENTIDADE PÚBLICA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.° 

A 16a Brigada de Infantaria de Selva (16a BDA INF SL), com sede na Estrada do Aeroporto, 
n° 4174, Tefé - AM, na cidade de Tefé-AM, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 09.570.063/0001-
58, neste ato representada pelo Sr. MAJ IVAN PEREIRA DA SILVA, ORDENADOR DE 
DESPESAS, nomeado pelo BI n° 223, de 01 de dezembro de 2021, inscrito no CPF n° 
329.138.342-72, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 1112022, publicada no   de  /  /20 , 
processo administrativo n° 64311.010229/2022-45, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, no Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação 
de empresa especializada em prestação de serviços de manutenção de equipamento 
odontoiógico, especificado(s) no(s) item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de 
Pregão n° 1112022 que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos. representante) 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 
de 

Medida 

Quantidade Valor 
Unitário 

1 

2 

3 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. 

i 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICiPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador serão as OM subordinadas a 160 Brigada de Infantaria de Selva. 

3.2. São órgãos e entidades publicas-par-ieipantes-•do-registro-de-preços-

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (iem-ebr-igatáríe) 

44--Nãe-sere-a4mitida a adio  à ata dc registro de preços decorrente desta-lotação. 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 
a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na 
Lei n°8.666, de 1993 e no Decreto n°7.892, de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização 
da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de 
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao 
(mio dobro)  do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos 
não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte 
e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão 
gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida 
pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão 
gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse 
o limite de R$ 80.000, 00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 -- P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
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4.6.1. Caberá ao ôrgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos 
não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. H ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2, convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 
5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
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6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
Nei ilaiiúades estabelecidas no Edital. 

7.1.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1° do Decreto 
n° 10.024119. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso 
X, do Decreto n° 7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do Decreto n°7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n° 7.89212013, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

ó. ~úNDiÇv€S ^vEr~hiS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 
ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666!93, nos termos 
do art. 12, §1° do Decreto n°7.892/13. 

8.3. No caso-de adjudicação-per praça-glob~de-grupo d~-itens sé-~erã adna ida-a 
contratação-dos-itens--nas seg~Ein ipéteses- 

8.3.1. contratação---da-tetaWdade des-ide c grupe;-respeitadas as praporrõos de
q~rantit-ativos-definidos no certame; ou 

8.3.2. contra#ação-de item isolado-para--o-qual o preço unitário adjudicado ao vencedor 
seja o menor preço véllido-ef r -ado-para o-mesme-item-na-fase--de-ia-nces 

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor 
do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4° do 
Decreto n. 7.892, de 2013. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e-encaminhada-cépia-aos 
demais-érgãas-participantes-•(se -houver}-

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Ata de Registro de Preços -- Não-Continuados 
Atualização: Dezembro/2019 



Locai e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) 
registrado(s) 
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Justificativas para alteração/supressão - Ata 

Item/subitem 
alterado 

Tipo de 
modificação 

-apões 

3.2 e subitens Supressão. Não haverá órgãos e entidades públicas participantes 

$.3 e subitens Supressão A licitação será por item e não por grupo de itens 



MINISTERIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16u BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1° Gpt Front/1971) 
"BRIGADA DAS MISSÕES" 

JUSTIFICATIVA PARA ADESÃO A NÃO PARTICIPANTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64311.012621/2022-29 

1. É cediço que a possibilidade de adesão ao processo licitatório para órgão não 
participante deve ser uma obrigatoriedade, fato é que desde que devidamente 
fundamentada, poderá ser prevista. 

2. No caso do presente processo licitatório, há que se salientar que a 16' Brigada 
de Infantaria de Selva, localizada na cidade de Tefé-AM é a que mais realiza 
pregões neste município, haja vista as atividades que desempenha, as quais 
demandam uma variedade de serviços e produtos, que são regularmente 
licitados. 

3. É preciso pontuar também que Tefé dista aproximadamente 600 km de Manaus, 
cabendo salientar que o acesso até este município se dá somente via fluvial ou 
aérea, fato esse que é urn dificultador natural para envio de mercadorias que os 
diversos órgãos governamentais adquirem. 

4. Nessa toada, fácil inferir que a disponibilidade da "carona" tern por objetivo, 
facilitar o processo de compra desses órgãos na medida em que a demanda pode 
surgir de forma repentina e poderá ser suprida com a possibilidade de adesão a 
um processo já concluído. 

5. Assim, a Prefeitura Municipal, o Distrito Sanitário Especial Indígena Médio 
Solimões e o Instituto Federal do Amazonas — Tefé, órgãos existentes no 
município, poderão se beneficiar da possibilidade de adesão, quando isso se 
fizer realmente necessário, haja vista ser a exceção. 

6. Por óbvio, a possibilidade de adesão, em razão das características dos órgãos 
existentes em Tefé, representa agilidade, segurança e economicidade nas 
contratações públicas desses órgãos, cabendo ressaltar que a simples 
possibilidade de adesão não é suficiente para que as contratações sejam 
realizadas, devendo, também, contar com a anuência do fornecedor e da análise 
de certos critérios por parte do órgão que pretende aderir. 

7. Sendo assim, entendo estar justificada a possibilidade de adesão no presente 
processo licitatório pelos motivos acima delineados. 

Tefé - AM, novembro de 2022. 

1 
IVAN PER y A DA SILVA -- Maj 

Ordenador de Despesas da 16a Brigada de Infantaria de Seiva 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1° Gpt Fron11971) 
BRIGADA DAS MISSÔES 

J U S T I F I C A T I V A PARA DISPENSA DE DIVULGAÇÃO DE IRP 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64311.012621/2022-29 

1 . O Decreto n° 7.892/13, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, em seu Artigo 3° es-

tabelece que: 

Art. 3° O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 
hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida 
ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de servi-
ços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de 
governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. (grifamos) 

2. Sendo assim, é possível inferir que o "atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou pro-

gramas de governo" não é a única justificativa para a adoção do SRP. 

3. Ademais, o inciso III supramencionado, traz a expressão "conveniente" corroborando a ideia de 

que a submissão da IRP ao conhecimento de outros Órgãos ou Entidades para que possam ma-

nifestar interesse em participar do processo licitatório, não tem natureza absoluta. 

4. Ora, se a participação desses Órgãos ou Entidades depende necessariamente do conhecimento 

da IRP, fácil inferir que divulgação tem por objetivo permitir essa manifestação de interesse. 

s. Nesse tanto, chega-se à conclusão de que a economicidade e eficiência são princípios vetores 

do artigo 3°, do Decreto7892/13 e não o princípio da publicidade como pode parecer num pri-

meiro momento, numa análise açodada. A publicidade, nesse caso, nada mais é que condição 

para a participação de outros Órgãos e Entidades. 



Q 
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6. Doutra banda, é cediço que os princípios não se excluem. Um não é expurgado do ordenamentó 

jurídico para a aplicação de outro. Havendo choque entre princípios adota-se a técnica da pon-

deração, ou seja, privilegia-se um princípio em detrimento de outro que, no caso concreto, pa-

rece não ser o ideal a ser aplicado. 

7. No raso dos presentes autos, é importante que se evidencie que os serviços que se pretende 

contratar é de suma importância para o 34° Pelotão de Polícia do Exército da l6 Brigada de Infanta-

ria de Selva e Organizações Militares subordinadas. 

8. Doutra banda, há que se observar que a dispensa da divulgação de IRP não é uma prática que 

esta Brigada adota de forma reiterada, muito pelo contrário, a divulgação de IRP é a regra, to-

davia, por questões já explicitadas, entende-se que o mais razoável e pugnar pela dispensa da 

divulgação da IR. 

9. Sendo assim, este Ordenador de Despesas, entende estar justificada a dispensa da IRP referente 

ao presente processo, por entender que no sopesamento entre os princípios em jogo, deve pre-

valecer a eficiência celeridade e a continuidade do serviço público prestado por esta Brigada ao 

País e à comunidade Tefeense. 

Tefé, 07('1qtovembro de 2022. 

IVAN PERE~1 ,DA SILVA — Maj 

Ordenador de Despesas dá 16a Brigada de Infantaria de Selva 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITOBRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1° Gpt Frontll971) 
"BRIGADA DAS MISSÕES" 

OFÍCIO N°26/2022 --SALC/16`` Bda Inf SI 

Tefé/AM, 01 de dezembro de 2022. 

Ao(À) llmo(a). Senhor(a) 

FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO 

Consultora Jurídica da União no Estado do Anìazonas. 

O Av. Tefé, n°61 1 — Ed. José Higino de Sousa Netto — Bâirio:-Praça 14 

Assunto: Análise Jurídica. 

Senhor Consultor Jurídico, 

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo com 
o art. 38 da Lei n. 8.666/93 c/c art. 1 1 da Lei Complementar fiz. 73, cie 1993, conforme o seguinte formulário 
para tramitaçào: 

I:)A"I': 

I e-mail 

NIJI': 

L)UC 

Valor: 

Prazo: 

j M O DI 
,-E[-)1"Ti 
~ 
~Qual c 
; (n'yode 

' I-lo1iv 

LIMITE. 1 S (QUINZE) DIAS 
TERMO ADITIVO, SE FOR OCASO: não aplica 
FLS: 142 

' iL ita~at. I óbda u. mai l.Lum 
- 

1if i sl.cb.rni l.or 

_ 

Telefone: (97) 3346-3169 

64311.012621/2022-29 N° 
de, 

volumes: 01 

: Abertura do Processo: 25/1 1/2022 

RS 56.236,64 Modalidade: pregão eletrônico SRP 

21/12/2022 Sigla do Orgão: 16`' Bda lnf Sl 

;LOS DA AGU 
\L E ANEXO: Foram adotados? ( x ) SIM ( )_.NÃO 

modelo utilizado: Edital (modelo fevereiro 2022), termo: de contrato (modelo de julho/2020), termo de referência 
lo de julho/2021), ata de registro de preço (modelo de dezembro/2019) 

Relação dos itens modificados: (conforme as modificações na página n°: (126-133-139-) 

Certifico o SOBRESTAMENTO do processo NUP 64311.012621/2022-29, objetivando auxiliar 

a verificação e análise por parte dessa CJU/AM, assulnlndo o compromisso da não movimentação do 

mesmo a partir de 01/12/2022. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITOBRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1° Gpt Frontl1971) 
"BRIGADA DAS MISSÕES" 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

Assunto/Objeto: Contratação de Serviços de Equipamento Odontológico. 

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA: (marque de acordo com os conceitos a seguir) 

AQUISIÇÕES — Processos e consultas relativas à 

aquisição onerosa de bens mediante fornecimento 

único ou parcelado, ainda que a aquisição seja o 

nl necessário íl execução direta de outra 

atf~ latfe 011 etlll)t'eendllllf'l1tC) d0 0l'<?%10 110Etdtlte. 

• 

, 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA -

Processos e consultas relativas a contratações de 

obras e serviços de engenharia, comuns ou especiais, 

que necessitem da participação e do 
acompanhamento dos profissionais cujo exercício 
das atividades seja fïscalizado pelo Conselho Federal 
de`E»~enllaria, Arquitetura e Agronomia (CONFI;A) 

cru pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 
I3i:asil (CAU/BR), incluindo os serviços vinculados 

de fiscalização. 

SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - Processos e consultas relativas a 

contratação de serviços com a disponibilizaÇão de 

trabalhadores ela empresa ll<ìS insta 1aÇÓLS da 
administração pública, nlesnlu nas llipótcses de 
haver fornecimento de bens necessários à execução 
do serviço. 

• ~ .do 
. . 

l  .. 
PATRIMÔNIO - Processos e consultas que tratem 

 . 
patrimônio  111ob111i3C10 da União, lllCllliild0 os 

proceclimentoS de transferência, onerosa ou não, bem 

C0'110 US atos ç111teCedC'.11tC'•S. necessários. 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - Processos e consultas relativas à 
contratação de serviços sem a clisponibilização cie 
trabalhadores da empresa nas instalações da 
• ~ _ sé 
ae i 1Istração pública, mesmo nas hipóteses de 

I1a\ t't' Iornecime'nlo de bens necessários a execução 
do erv iço. 

X 
. 

RESIDUAL - Processos e consultas cudo tema não ' 
encjuadi•e nos demais: 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a 
Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: (URGENTÍSSIMO) 
,! 

IVAN PE RÁ DA SILVA— MAJ 
Ordenador de Despesas do Comhdo da 16' Brigada de Infantaria de Selva. 
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A[)VOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL`DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICr1ÇÃO 
EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA 

ADVOGADOS 

RUA SANTA CATARINA, 480 - 6` ANDAR!. OURDESI3ELO 1 IORI%ONTF('EP 30. 170-081 

PARECER n. 04466/2022/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU 

NUP: 64311.012621/2022-29 

INTERESSADOS: COMANDO DA 16' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA - 16" BDA INF SL 

ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

n 
EMENTA: LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA UE MÂO DE OBRA. SRI'. Licitação na modalidade Pregão I...letrônico. 
visando à contratação de empresa especializada na prestação cie serviços de ntanutençao 
preventiva de equipamentos odontológicos, pelo Sistema de Registro de Preços — SRP, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

I — RLI,A"I'ÔRIO 

I . A UNIÃO, através do EXÉRCITO -- 16" BRIGADA DE INFANTARIA DE SEI.4Y . 
submete a exame jurídico, em conformidade com o parágrafo único do art. 38 cia Lei n° 8.666, de 1993. C/c o art. S`'. 
IX, cio Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, o presente procedimento e respectivas minutas de Licitação, na 
modalidade Pregão Eletrônico, visando à contratação de empresa especializada na prestação dC serviços de 
manutenção preventiva de equipamentos odontológicos, para atender as necessidades do referido Órgão Licitante,

Sistema de Registro de Preços — SRP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e 
us anexos. 

2. Para fins específicos da análise cla presente licitação destacamos do proces>o os seguintes 
documentos: Termo de Autuação; Termo cie Abertura; DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA; 
.Justificativa da Contratação: Ato de designação da Equipe de Planejamento cla Contratação; ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR; MAPA DE RISCOS: Pesquisa de Preços/Direta coin Fornecedores; BELATORIO DE PESQUISA 
DE PREÇOS; Mapa Comparativo de Preços: TERMO DE REFERENCIA; Aprovação do Termo de Referência: 
ièrmo de Autorização para abertura do processo: Ato de Designação de Pregoeiro e Equipe de Apoio: 
JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: minuta do Edital: minuta do lèrmo 
de Contrato; minuta da Ata de Registro de Preços: Justificativa para Dispensa de Dia ulgação de IRP. 

H — FUNDAMEN'T'AÇÃO 

- DOS REQUISITOS DA FASE PREPARATÓRIA DO PROCESSO - 

3. De início, compete registrar que o órgão consulente uti lizou modelos padronizados 
disponibilizados pela Advocacia-Geral da União, com lulcro no art. 29 e art. 35 da Instrução Normativa n`' 05 de 26 dc 
maio de 2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento. Desen olvintento e Gestão. 

~ 04 
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4. Quanto aos requisitos formais na fase interna do procedimento l ieitatór 

que a Administração Pública deve instruí-lo de acordo com os elementos constantes dos atos normativos ca 
especialmente aqueles insertos no caput do art. 38, da Lei n° 8.666/93, verbis: 

; Ir't. 38. U procedimento da licitaçiro ser'ci iniciado C-'oirl a cibe/'tur'a cio p/'vicesso lidlllillisll'cilil'v. 

cleridcrmc'ntc' autuado, protocvlciclv e nu/llercicio, contendo ci cilltori.-açüo respc'c'tn'ci, a 

indlcaçao sucinta de seu objeto e cio recurso propl'rv pala ci despC'sa, C.' cio qual serao f llnlcidos 

oporlunamenle: (...). 

5. Ressalve-se, por oportuno, que a necessidade de formalização dos processos 
administrativos com a consequente autuação, numeração, instrução, etc, ficou ainda mais patenteada com o advento cia 
Lei n°9.784. de 1999, como se vê dos arts. 5°, 22, §§ 1 e 4°, 29, § 1°, desse diploma legal. 

6. Em igual sentido preconiza o art. 8°, cia Lei n° 10.520/2002, para o qual "os atos 
essenciais do pregão, inclusive decorreu/es de meios eletrônicos, serão documentados 110 processo respectivo, com 

vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos do regulamento previsto no art. 2°". No 
art. 3°, o mesmo diploma estabelece que a fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade 
competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os 
critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas cio contrato, inclusive com fixação 

s prazos para fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações 
c ue, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 111 - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais 
estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora cia licitação, dos bens ou 
serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade 
promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento 
das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 
objeto do certame ao licitante vencedor. 

7. Complementando, o art. 8°, do Decreto n° 10.024, cie 20 de setembro de 2019, diz que o 
processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 

i - estudo técnico preliminar; quando necessário; 

11- ler/no de referéncia; 

III - planilha estile?ativa de despesa; 

iV - previsão dos recursos orçwnenlários necessários, c'oln a inc/icciç'ão cias rribi'icas, exceto 

lia hipótese de pregão pcu-a registro de preços; 
1' - autorização de abel•tura da licitação; 

V1- designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 

I'ii - editai e respectivos anexos; 

1 /1/ - minllici do lel'rllO cio c'Oif/'cito, Ou U1siruNnento ('c iiil'cllc'/lic'. e?! Ilii/lllic/ c/c! crie (/C' /'c''isirO 

ciC'/)/'C'4'US, culifOi'lne o Caso: (...). 

8. Compulsando os autos, verifica-se que os requisitos formais e legais da fase preparatória 
foram preenchidos, eis que, houve, entre outros, a flutuação e respectiva Autorização para abertura cio processo 
licitatório, a indicação sucinta cio objeto, designação de Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio, a elaboração de 
Estudo Técnico Preliminar e do Termo cie Referência. 

- DA MODALIDADE ESCOLHIDA - 

9. Desde que os serviços sejam considerados  'comuns", ou seja, cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais no mercado 
(Lei n° 10.520, de 2001, art. 1°, parágrafo único), haverá a possibilidade de se licitar por meio de Pregão na forma 
Eletrônica. 
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° ~~ ~o c ,i F{{ n°10. Nesse sentido. o clisposto no art. 1 do Decreto n 10.021,201 ), destac1uncío ei 
obrigatoriedade de uti l ização do instituto nos casos de aquisição de bens e contratação de serviços uns 
estabelece: 

Art. /O Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 
engenharia, e dispõe sobre o uso cia dispensa eletrônica, no ánibito da administração pública 
f'derul. 

§ !° A utili_crção cia m oclalid ade cie pregão, rica jorrna &letrdriicci, pelos órgãos cic.! 
administração publica federal direta, pelas aularquias, pelas fundações e pelos fundos 
especiais é obrigatória. 

1 1 . Na direção do que considera bens e serviços co/nuns, cuidou a norma acima citada de 
apresentar em seu art. 3°. inciso 11, a seguinte definição: 

.-11'1. 3° Pcir'a frui' dU Llispo51O rios/c' Decreto, Consicler'a-.1e: 

C..) 

1/ - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidac(e possuiu ser 
objetivamente definidos pelo edital, par meio de especificações reconhecidas e usuais do 
mercado; (...). 

12. No presente caso, o órgão licitante aqui assistido declarou expressamente tal definição de 
serviço co/num, no respectivo -['ermo ele Referência. Cita-se que a Orientação Normativa n° 54, de 2014, da 
Advocacia-Geral da União, dispõe: 

Compete ao agente ou setor técnico cia administração declarar que o objeto licitatório é de 
natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto 
corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição cio órgão jurídico analisar o 
devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável." 

13. Assim, estando certificado pelo setor competente a natureza dos serviços a serem 
contratados — serviços comuns, entende-se justificada a eleição da modalidade Pregão Eletrônico para a licitação em 
apreço. 

- DA JUSTIFICATIVA E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO - 

14. A necessidade de contratação cia Administração deverá ser justificada e planejada, nos 
termos cio que dispõem o art. 3°, 1 da Lei n° 10.520, de 2002. 

15. O princípio da motivação é imperativo nos processos administrativos, consoante prescreve 
o art. 2° da Lei n° 9.784, de 1999. A necessidade da justificativa da contratação pela autoridade competente também é 
determinada nos dispositivos acima mencionados e não é exigência meramente formal do processo, mas material, 
substancial. impresclnciível para revestir de legitimidade a decisão administrativa acerca da contratação. 

16. Consta dos autos a justificativa da necessidade da contratacão, apresentada em documento 
próprio (lis.), no DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA", e reforçada no documento "Estudo 
Técnico Preliminar", anexos. 

17. Vale lembrar, no tocante a esse tópico, que não cabe ao órgão jurídico adentrar o m érito 
das opções cio Administrador, exceto em caso de afronta a preceitos legais. Seu papel é recomendar que tal 
justificativa seja a mais completa possível, orientando o órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou 
reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a não deixar margem 
para futuros questionamentos, por exemplo, quanto à legalidade, pertinência ou necessidade da contratação, ou dos 
quantitativos estimados. 
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18. Os aspectos técnicos, administrativos e de conveniência e oportunidade do hr ,ente 
processo não se mostram afetos ao consultivo jurídico, consoante entendimento sedimentado na "Boa Prática 
Administrativa BPA n° 07 — Manual de Boas Práticas Consultivas" da CGUTAGU, cabendo, na oportunidade, 
assessorar o órgão nos aspectos de cunho estritamente jurídico, a fim de preservar a juridicidade e legalidade dos atos 
e contratos administrativos. 

19. Ressalte-se que a .justificativa da contratação deve compreender também os quantitativos 
estimados, condizentes com a utilização/consumo provável cio órgão, aferido mediante adequadas técnicas  para  tanto, 
pois dela dependerá o cálculo do valor contratual. Nesse sentido, o art. 7°, 5 4°, cla Lei n° 8.666/93: 

Art. 7O 4s licitações parc( a execução  de obras e para a prestação de serviços Ub(,'clC'C'ef'Llo [!o 

disposto neste artigo e, em i particular à seguinte seqüência. 

~...), 

~S -h É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fòrnecimento c/c materiais e 
.S'erviç'oS se/ii previsão de quantidades oi( cujos !(uQiitit(itil'os /i!-!o correSj)oiul(lfT1 (/S previsões' 

reais (lO projeto básico ou e.vecutl vo. 

( 20. F; dever reforçar, nesse item, que para proceder à justificativa dos quantitativos de serviços 
`i serem contratados e materiais a serem adquiridos, é necessário que o ór âo promova o seu levantamento a partir dos q q g p 

elementos necessários à sua demonstração, visando a reforçar a metodologia utilizada para a previsão idônea do que se 
pretende contratar. 

21 . No caso ora em apreço, no item IV do Estudo Técnico Preliminar, o órgão declara que: 
"Os quantitativos são os constantes cio Termo de Referência, cabendo ressaltar que foram baseados em critérios 
técnicos, elaborados pela Secção Odontol6gica da 16a Brigada e após análise criteriosa das demandas mínimas 
necessárias". No item 2 da "Formalização da Demanda", também justificativa os quantitativos a serem contratados. 

- DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - 

22. O Sistema de Registro de Preços SRP, é um procedimento especial de licitação criado 
para selecionar proposta mais vantajosa para eventual e futura contratação, nos termos do art. IS. da Lei n° 8.666/93 e 
Decreto n°7.892/2013. 

23. O art. 3° do Decreto n° 7.892 elenca as hipóteses nas quais esse Sistema poderá ser 
otado, quais sejam: I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 
serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa: Ill - quando for conveniente a aquisição de bens 
ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo: ou IV -
quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração. 

24. No âmbito da AGU, o entendimento é de que poderá ser utilizado o SRP quando foi-
possível o enquadramento cia contratação nas hipóteses do art. 3° do Decreto n° 7.892/13, consoante Parecer n° 
!09/2013/DECOR/CGU/AGU. l)e modo similar, o Tribunal de Contas da União consolidou a mesma orientação, 
consoante diversificadas decisões daquela Corte. 

25. Conforme definido no referido Parecer n° 109/2013/DECOR/CGU/AGU e na orientação 
jurisprudencial do TCU, as hipóteses constantes do art. 3°, do Decreto n° 7.892/2013 devem ser consideradas nuinerus 
clausus, não comportando a utilização do SRP fora dos casos previstos. Ou seja, se a contratação não se adequar  às 
hipóteses do mencionado artigº,  não  poderá ser realizado SRP,  devendo a Administração contratar através de  pregão 
eletrônico comum. 

26. Na presente situação, o órgão licitante enquadrou a opção pelo Sistema de Registro de 
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Fl. n° 
Preços nos incisos I — Qucindo. pelas caracter'íslicas do berii oii serviço. lioiirer tiecessic 
frequentes: e, I!' - quando. /)elcl iiuli.ire-a (lo objeto, ildo jn' possível de/ülir pi''viailiente o quaiititaliro C ' sei' 

demandado pela Aclniinistraç•c`o, do art. 3° do citado Decreto, conforme documento "JUSTIFICATIVA PARA 
ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS", de fls., destes autos. 

- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO 1)A SOLUÇÃO - 

27. Via de regra, as contratações de compras, serviços e obras cia Administração Pública 
devem ser divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, em conformidade 
com o art. 23, S 1° da Lei n°8.666, de 1993. 

28. Portanto, caso haja viabilidade técnica e econômica, qualquer contratação deverá ser 
dividida em contratações menores, de forma a possibilitar maior competitividade e melhor aproveitamento das 
oportunidades do mercado, decorrendo daí. ao menos presumivelmente, mais vantagem para a Administração. 

29. Por ser o parcelamento a regra, deve haver .justificativa sempre quando este não for 
adotado. No caso dos autos, constata-se que o órgão licitante dividiu o objeto da licitação em vários itens/várias 
contratações, conforme Termo de Referência, permitindo a participação dos licitantes em quantos itens quiser, 
conforme minuta do Edital. 

- DISPON1131 LID :1I)E ORÇAI!'IENTÃRIA - 

30. A Lei n° 8.666, de 1993, estabelece a faculdade cia Administração cie firmar as 
contratações decorrentes do SRP (art. 15, § 4°). Não sendo obrigada a contratar, exsurge que não é necessário ao órgão 
a existência de prévia dotação orçamentária, ao contrário da licitação convencional. 

31. Nesse mesmo sentido, o S 2° cio art. 7°, do Decreto n° 7.892, de 2013 que dispõe:  'Na 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil", e o enunciado da Orientação Normativa AGU n° 20, de 
01/04/2009, segundo a qual "na licitação para registro de preços, a indicação cia dotação orçamentária é exigível 
apenas antes da assinatura do contrato". 

32. Desta forma, cabe alertar que no momento da contratação, o órgão deverá dispor de 
,urso orçamentário suficiente para fazer frente á despesa prevista, certificando a clisponibiíidade

çamentária nos autos. 

- DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO - 

33. O Decreto n° 10.024, de 2019, no artigo 6°, estabelece as etapas a serem sucessivamente 
observadas quando da realização do pregão eletrônico. As orientações a serem observadas no planejamento cia 
contratação, de seu turno, estão prescritas no art. 14 cio Decreto n° 10.024, dc 2019: 

Art. 1-l. No planejamerno do pregão, na fornui eletrônica, será observado o seguinte: 
l - elaboração cio estudo técnico preliminar e do ferino de referência; 

11 - aprovação do estudo técnico preliminar e do ferino de referência pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar; 

111- elaboração do eciifal (...), 
I!' - cie/lniç•ão das evigêncicis de' habilitaç'cro, elas sanções aplicáveis, clãs pra_os e chis 
condições c/ue, pelas suas partieulciridades, sejcun consideradas relevantes para a celebração 
e ci execução do contraio e o atendimento das necessidades da administração publica; e 
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

50110  06 12'2022 1 1: 15 



I- i refox https:'/sapiens.agt .gov.br/c1õ in. uitõ7T0i3152390z4 

4 34. De forma mais detalhada, no âmbito da contratação de serviços a I 
a necessidade de que o órgão administrativo, na contratação de serviços sob o regime de execução ii~dii 
continuados ou não, obedeça a um rol de etapas com a finalidade de melhor definir, justifcar e estabelecer as 
necessidades da Administração. Logo de início, o artigo 1° da mencionada IN estabelece: 

Art. /O As contratações de serviços para a realizaçiiio de larejtls executivas sob o regime de 
execução indireta, por órgãos ou entidades da Aclminisiração Pública fecleral direta, 
autárquica e fiindacional, observarão, no que couber: 

1- as fases de Planejamento da Contratação, Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato: 

11- os critérios e práticas cie sustentabilidade: e 

111- o alinhamento com o Planejamento Estratégico (.10 ó/güo oil elit/dade, quando houve!: 

35. 0 artigo 20 da citada IN n° 05, de seu turno, esclarece que o planejamento de cada 
contratação deve atender às seguintes etapas: 

.4 ri. 20. U Planejaniemo da Contratação, para cada serviço a .Sc'!' C'ol/tidllado, 

seguintes etapas: 

I - Estudos Preliminares: 

11- Gerencianiento de Riscos: e 

111- Termo de Referência ou Projeto Básico. 

COl1.Sl.1'l/1'cl 11Cl.S 

36. Nesse sentido, destaque-se ainda a publicação pelo Ministério da Economia da Instrução 
Normativa Seges/ME n° 40, de 2020, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. 

37. É indispensável que o órgão cumpra as referidas etapas, de forma a que o planejamento da 
contratação seja elaborado nos estritos termos da necessidade da Administração, atendendo aos preceitos legais, 
elencados nas normas acima referenciadas e demais textos legais aplicáveis. 

38. Na presente demanda, vislumbra-se o cumprimento dos procedimentos voltados ao 
Planejamento da Contratação, tendo ciclo elaborado os Estudos Técnicos Preliminares, com declaração de viabilidade. 
Mapa de Riscos, e Termo de Referência, conforme anexados aos autos. 

39. Preenchidas as formalidades legais, nesse tópico é devei- observar que, em tais casos, poi-
se tratarem de documentos de cunho técnico (ultrapassa a análise jurídica desta Consultoria), recomenda-se que o 
órgão se certifique que sua elaboração se deu em criteriosa observância ao disposto na IN n° 5, de 26 de maio de 2017 
e Instrução Normativa ME n° 40/2020. 

- DA PESQUISA DE PREÇOS - 

40. Para deflagrar qualquer procedimento licitatório a Administração deve, antes, efetuar a 
estimativa da despesa, através de ampla e segura pesquisa de preços, a qual servirá para aferir o valor razoável de 
pagamento, evidenciar a proposta cujo preço seja eventualmente excessivo ou inexequível, bem como para fixação do 
preço máximo admitido, conforme art. 40, inciso X, da Lei n° 8.666/93 e art. 15 do Decreto 10.024/2019. 

41 . A respeito do assunto, a INSTRUÇÀ() N0RMA'1"I Vf1 N° 73. [)E' 5 DF AGOSTO [)I 
2020, do Ministério da Economia, dispondo especificamente sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de sei-viços em geral, no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, as~i in estabelece: 

• i!•t 3'.'1 1)c'1ctli1lU cic' 1)1'c 4Y1.1" 1t'/'c1 111k/tc'/'ík111=cia(! c'li1 dU('lll)rt'i1((i c//li' ,'('i,(c'ri1. /Iiì /llJJlil!h, 

I- idc'Itiilicaçc7o c/a agc,'nte i es"pon.sáfvel pc'la cotação: 
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11 - C'c1l'C!('Ic'I'i=uç'c'!O C1lI.S /c)1I1N.1 c'()/I.JIi/l(I(i(I~; 

/1/ - série de pl'eços C'o/etados: 

/V - método nlulemCltico aplicado Jura a cicfìniçclo do valor e.stintUdo: e 

I'- /7lsllficalil'as para Ci nleloclolOs;ia ulili:uda, e171 especial para u llescon.sideraçc"ro dc i'(1/o1'es 

Tnc'.l"G'c¡llll'G'lh'. TTl(.'onsf.S1C'nlNs N C'.1C'c'S.STL'(IIITC'Tllc' e/C'1'Uclol, se c!¡)¡!c'c!L'Nl. 

(.. I. 

il'/ )" .I ¡'C'1c¡!il.Sc! cl' /11'C'ç'U.S pcll'cl /lll.s cic' dt'Ic'!'ni1T1cTS'U() d o ¡1)'C'4'u c'slln)ciclU c'll1 ¡>1'uc'c'11r) 

lic ilal()l•iu pura cl Uyui.siçclO e c'o1l/rulclç üu cle .sc'rt•iç'us c'1/1 geral .sei  rc'C/li=crcla 1lleclicllllC! (/ 

ulili:açclO (lo.S segllil7/es pa1'clll7ell'os, empregados deforma colllhinUClU oli 17c1o: 

!- Painel de Preços, disponível no endereço ele/rortic•o gOizhr. pclil7eldeprecos, desde que us 
co/ações rc'.fìrant-se a aquisições ou contratações flrincTdcl.s no período dc' utc' ! t1n11j un(1 

anterior à dala de tlit'al/gação do in.s/rlumnlo convocUtí)riU: 

II — uc¡u!S'içüe.S e c'017/1'a/uçOc'S s11111/ores cic' ))ulr(N c'I1Ic'.S l:lhllc'oti Ill"Illuc/c1.s i7U pc'I'n/cl.) c/c cllc / 

lit/n) clnO all/c'1'ior il data dc' clivulgaç•cìO dc) in.sll'u7/!c'ntu cc)ni'Oc allirio; 

Ill - dados dc' p~'.sc¡lli.cu pllh(lc•acla cm nlicli(i c'.cpeciali_ac¡cl, ck' si/ic)5 c'lc'tl'onicO.s c'spc.'cictli:cTdcl.s 
O1I de dolilinio UmplO, c/c'.sc/e que c1t1luli=ados 170 luontcfllto da pc's'Cpliscl e culnprec'nclidUs 11l) 
intervalo de até b (seis) meses dc' cu7/ecedêl7ciu da data de divulgação do instrunlen/o 
c'ofü'occ7t(Jt'io, contendo cI doía e hora de acesso: oil 

/I - ¡.k'sc¡u1SC! clll'eta C'olll fol'lIC'C'c'dorNs, lllc'C11U11te .5O11C'1tc14'c10 /olYllcll c/c co/ação, CIC'.Sdc' ¡lic' c).'. 

r ,rç'alllc'1llo.S c'oILS/clel'(/d(/.S c'.SIC'Icllll C'olll¡)I'c'elldldo.S Ilu :nic'I'i'a/o dc' .11c' O l.sN1S'I ill c'Sc'S c/c 

ulllc'c c'dcllcic! dcI clala (ic' dii'll/g:lç'c!u cio i)1s1161111r11/u )lll Oc .ltc,rl',

," 1"l.ìc'i'cv'c!o ser priori=cldo.s O.s pclrcinlc'Irv.s es/uhc'!c'c•iclo.s Ilo.S illc'i.so.s / c' ll. (... ). 

42. Observamos que para a presente contratação a pesquisa foi realizada em atenção à 
legislação regente e conforme parâmetro estabelecido no inciso IV - pesquisa direta cone fcu'iwcedorc's, do art. 5° da 
IN 73/2020, sendo juntada pesquisa com base no referido parâmetro (documentos anexos), além de apresentar o 
documento "MAPA COMPARATIVO", anexo. 

43. Convém porém destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços vão além do 
levantamento de orçamentos e sua anexação aos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta. 
Alerte-se sobre a importância da congruência entre os preços levantados, considerando que eventuais valores 
desarrazoados ou inexequíveis podem distorcer os resultados das pesquisas efetuadas, de maneira que cumprirá ao 
órgão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente aptos a comporem a planilha de preços, devendo ser 
excluídos aqueles demasiadamente cliscrepantes dos demais. 

44. Nesse ponto, não se pode perder de vista que, para ser idônea e efetiva, a pesquisa de 
mercado deve levar em conta os quantitativos (tendo em vista a economia de escala) e as especificações do objeto, 
com todos os elementos que o compõe, bem como as condições da contratação (prazo e local da entrega, prazo de 
pagamento etc.), de forma a garantir que os preços apresentados pelas empresas sejam condizentes com o real 
conteúdo do objeto licitado. 

45. Assim, frisa-se que é cie responsabilidade da autoridade contratante a verificação 
quanto à plausibilidade dos valores apresentados, não cabendo à Consultoria Jurídica tal exame por ausência 
de competência legal, conhecimento especializado ou mesmo ferramentas para avaliar a adequação das 
avaliações de preços realizadas nos processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade 
e lisura de tais levantamentos compete, pois, aos agentes do órgão promotor da licitação. 

- DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL - 

46. As contratações da Administração Pública deverão contemplar os critérios da 
sustentabilidacle ambiental, tendo por fundamento a Constituição Federal, a Lei n° 8.666, de 1993, compromissos 
internacionais assumidos pelo Estado Brasileiro, e outras legislações pertinentes, sem perder de vista os princípios cia 
razoabilidade e proporcionalidade. 

7 of 10 06/12/2022 1 i :15 



Firefox https://sapiens.a ugov.b,t;/c~,o ur - nto/ i ,  ; 04 

47. Com esse propósito, o Decreto n°7.746 dispõe sobre critérios e pra ficas para a p <Ao 
do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública, prevendo, em seu art. 
2° que, na aquisição cie bens e na contratação de serviços e obras, a administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional e as empresas estatais dependentes adotarão critérios e práticas sustentáveis nos instrumentos 
convocatórios, observado o disposto nesse Decreto. (Redação do Decreto n° 9.178, de 201 7) 

48. Nesse sentido, o art. 2°, § 1°, do Decreto 10.024/2019, destaca que o princípio cio 
desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação, em suas dimensões econômica, 
social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das 
entidades. 

49. Por outra quadra, também importa orientar sejam observados os critérios introduzidos pela 
instrução Normativa SLTI/MP N° 1, de 19 de janeiro de 2010, que trata da sustentabilidade ambiental na aquisição de 
bens e contratação de serviços pela Administração Federal direta, autárquica e fundacional, bem como a consulta ao 
Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, da Consultoria-Geral da União/AGU. 

50. Havendo a constatação da viabilidade de adoção de critérios e práticas de sustentabilidade 
na licitação, esses devem ser "publicados como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito 
previsto em lei especial, de acordo com o disposto no inciso IV do caput do art. 30 da Lei n° 8.666, de 1993", 

nforme art. 3° do Decreto n° 7.746/2012. 

51 . Assim, cabe ao órgão assessorado a verificação cia incidência ou não de legislação e 
normas de sustentabilidade e acessibilidade ao caso concreto, dependendo a adoção de critérios ambientais do 
objeto cia contratação, cabendo ao gestor público avaliar; ainda na fase interna, a possibilidade de adoção de 
critérios de sustentabilidade cia contratação, devendo sei, seu afastamento, justificado e motivado com base em 
critérios técnicos. 

- DO TERMO DE REFERENCIA - 

52. A Administração consulente elaborou o Termo de Referência como elemento integrante do 
Edital, conforme determina o art. 3°, XI, alínea '`a", item 1 e art. 14, 1 do Decreto n°  10.024/2019 e art. 20, III cia 
Instrução Normativa 05/2017, estando o doeun'iento aprovado pela autoridade competente. 

53. Nos termos da legislação regente, é esse documento que descreverá o objeto, obra ou 
serviço a ser executado, com o detalhamento e informações técnicas necessárias, inclusive identificação dos tipos de 

viços, a definição cios métodos e prazos de execução. 

54. Com efeito, por ser o Termo de Reférência uma peça eminentemente técnica, cujo 
conteúdo ultrapassa o exame jurídico e objetivo deste parecei; é oportuno alertar a Administração para a 
necessidade de conferir se todas as especificações estão adequadas, suficiente e objetivamente ali descritas e nos 
demais Anexos. Tal precaução deve nortear o gestor público, responsável em última instância, pelo serviço, a 
fim de evitar que o licitante vencedor venha a realizar um serviço ou utilizar um material inadequado ou de 
qualidade inferior, sob a alegação de que o objeto realizado ou fornecido corresponde exatamente ao descrito 
naquela peça. 

- DAS MINUTAS - 

55. É dever orientar que todas as cláusulas do Termo de Referência, minutas do Edital, Ata e 
Contrato que tragam conteúdo semelhante, possuam redação coerente/idêntica, não podendo haver divergência entre o 
disposto no edital e seus anexos. Deve-se manter harmonia entre os instrumentos que formam os autos, de forma a 
evitar regras contiitantes e/ou contraditórias. 

56. No caso dos autos, observa-se que as peças referenciadas !bruni elaboradas a partir dos 
modelos disponibi lizados pela Advocacia-Geral da União. É dever destacar que tais documentos sofrem constante 
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atualização, cabendo, portanto, ao órgão consulente, a verificação e adaptação dos novos itens e cláusu c .

aos certames pretendidos, utilizando sempre as minutas atualizadas, visando à maior segurança dos expedientes, sendo 

de responsabilidade cia Administração contratante a adaptação adequada dos respectivos instrumentos. 

57. Para as que foram aqui apresentadas, não encontramos necessidade de ajustes jurídicos, 

estalido adequadas aos fins colimados pela contratação. 

- OBSERVAÇÕES FINAIS - 

58. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto n° 10.193, de 2019 estabeleceu limites e 

instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e pari a realização de gastos com diárias e passagens 

no âmbito do Poder Executivo Federal. 

59. Em seu artigo 3°, prevê o referido Decreto que a celebração de novos contratos 
administrativos ou a prorrogação dos contratos em vigor relativos a atividades de custeio devem ser autorizadas  pelo 
Ministro de Estado ou pelo titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República (caput). Para os 
contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência de que trata o caput poderá ser 
delegada ou subdelegada aos subsecretários cie planejamento, orçamento e administração ou á autoridade equivalente, 
ermitida a subdelegação nos termos ali dispostos. 

60. Já no caso dos contratos com valor igual ou inferior a RS 1 .000.000,00 (um mi lhão de 
reais), a competência de que trata o capuz poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das 
unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação. 

61. Assim sendo, o órgão assessorado deve verificar e certificar nos autos se as 
contratações em tela são relativas a atividades de custeio, ou não, adotando as providências necessárias 
previstas no artigo 3°, do Decreto n° 10.193, cfe 2019, em referência, juntando, se for o caso, a (levicla delegação 

e/ou subdelegação para a situação aqui em apreço. 

III — CONCLUSÃO 

62. Do exposto, tendo em vista a documentação apresentada, a legislação aplicável á 
espécie e normas administrativas pertinentes, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo 
de oportunidade e conveniência administrativa, conclui-se pela legalidade e prosseguimento do certame, após 

bservância das recomendações e adoção das providências acima fundamentadas e destacadas na referida 
ndamentação deste parecer. 

Salvador, 06 de dezembro de 2022. 

GILBERTO VALOIS COSTA 

ADVOGADO DA UNIÃO 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br 
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 6431 1 0 1 262 1 202229 e da chave de acesso b7eb384c 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1°  Gpt Front/ 1971) 

"BRIGADA DAS MISSÕES" 

OBJETO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP -
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N°: 64311.012621/2022-29 
PREGÃO N°: 17/2022 

DESPACHO 

Visando atender o que foi solicitado no Parecer Jurídico n° 04466/2022/ADV/E-
CJU/SSEM/CGU/AGU, de 06 de dezembro de 2022, após análise do processo 
administrativo em epígrafe, foram executados os ajustes abaixo: 

32. Desta forma, cabe alertar que no momento da contratação, o órgão deverá 
dispor de recurso orçamentário suficiente para fazer frente à despesa prevista, cer-
tificando a disponibilidade orçamentária nos autos. 

- A recomendação será executada. 

45. Assim, frisa-se que é de responsabilidade da autoridade contratante a ve-
rificação quanto à plausibilidade dos valores apresentados, não cabendo à Consul-
toria Jurídica tal exame por ausência de competência legal, conhecimento especiali-
zado ou mesmo ferramentas para avaliar a adequação das avaliações de preços re-
alizadas nos processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela ido-
neidade e lisura de tais levantamentos compete, pois, aos agentes do órgão promotor 
da licitação. 

- A orientação foi considerada e após reanalise dos autos relacionados as pesquisas de 
preços, foi constatado que todos os preços dos itens estão plausíveis com os praticados 
no mercado. 

51. Assim, cabe ao órgão assessorado a verificação da incidência ou não de 
legislação e normas de sustentabilidade e acessibilidade ao caso concreto, depen-
dendo a adoção de critérios ambientais do objeto da contratação, cabendo ao gestor 
público avaliar, ainda na fase interna, a possibilidade de adoção de critérios de sus-
tentabilidade da contratação, devendo ser, seu afastamento, justificado e motivado 
com base em critérios técnicos. 

- A seguinte sugestão foi vista e após uma pesquisa minuciosa o guia nacional de licita-
ções, foi verificado que não contém normas especificas para os serviços em questão. 



FL n° 
54. Com efeito, por ser o Termo de Referência uma peça eminenten4ente- éc 

nica, cujo conteúdo ultrapassa o exame jurídico e objetivo deste parecer, é oportuno 
alertar a Administração para a necessidade de conferir se todas as especificações 
estão adequadas, suficiente e objetivamente ali descritas e nos demais Anexos. Tal 
precaução deve nortear o gestor público, responsável em última instância, pelo ser-
viço, a fim de evitar que o licitante vencedor venha a realizar um serviço ou utilizar 
um material inadequado ou de qualidade inferior, sob a alegação de que o objeto 
realizado ou fornecido corresponde exatamente ao descrito naquela peça. 

- A recomendação foi observada e elencou-se o instrumento de medição de resultado em 
conjunto com a planilha de formação de custos anexo ao Edital, para que não viesse ocor-
rer de a execução do serviço ser de qualidade inferior ao pedido e nem muito menos com 
produtos de baixa qualidade. 

61.Assim sendo, o órgão assessorado deve verificar e certificar nos autos se 
as contratações em tela são relativas a atividades de custeio, ou não, adotando as 
providências necessárias previstas no artigo 3°, do Decreto n° 10.193, de 2019, em 
referência, juntando, se for o caso, a devida delegação e/ou subdelegação para a si-
tuação aqui em apreço. 

- Nos § 1° § 2°, do art.4°, da Portaria 534, de 2 junho de 2020, elenca e define as subde-
legações referente a autorização da elaboração de novos contratos administrativos ou a 
prorrogação dos contratos em vigor, sendo assim, certificando que as aquisições são re-
lativas a atividade de custeio e a autorização da subdelagação. 

Tefé — AM, 07 de dezembro de 2024. 

ISMAEL VICTOR DA SILVA ROCHA —1°  Ten 
Adjunto da Seção de Aquisição, Licitações e Contratos da 16' Bda Inf Si 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron11971) 

"BRIGADA DAS MISSÕES" 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 1712022 
(Processo Administrativo n.° 64311.01262112022-29) 

Torna-se público que a 16a Brigada de Infantaria de Selva (16a BDA INF SL), por meio da 
Seção de Aquisições e Licitações e Contratos (SALC), sediada na Estrada do Aeroporto, n°4174, 
Tefé - AM, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto n.° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de2018, do 
Decreto n°7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2093, das Instruções 
Normativas SEGES/MP n° 05, de 26 de maio de 2017, n° 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução 
Normativa SLTI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 29 de Dezembro de 2022 
Horário: 10:30h (Horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal —
Critério de Julgamento: menor preço por item 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

https:l/www.gov.br/compras/pt-br

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada em prestação de serviços de manutenção de equipamento 
odontológico, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

1.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
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2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

2.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN 
SEGES/MP n° 3, de 2018. 

3.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

3.1 .2 Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

3.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

3.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

3.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 

3.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 
Normativa SEGES/MP n°5, de 2017. 
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3.3. Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, 
da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso Ill, do Decreto n.° 
7.203, de 04 de junho de 2010); 

3.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

3.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará °sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento 
no certame; 

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente; 
4.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no 
inciso Ill do art. 5° da Constituição Federal; 

4.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme aisposto no art. 93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exciusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 
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e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, § 10 da LC n°123, de 2006. 

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.7. Não será estabelec da. nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas. o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total co riem; 

5.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência 

5.2. Todas as especificaçccs do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, trioutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

5.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 
§1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 
serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 
necessário e cab:veI, de aaequação contratual do quantitativo necessário, com 
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base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 
63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017. 

5.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 
as orientações a seguir: 

5.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual, 

5.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralrnnnte, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 
à fiscalização, a quaiquei tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contiaas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, ecuipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabiiidacie ao licitante, não he assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação do erro, omissão ou qu^!quer outro pretexto. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentarão. 

5.10. Os licitantes devem respeitar cs preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos rcnt~ atados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos pre zos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA O.4 SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 A abertura da presel ate licitaço dar-se-a em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e socai indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam erre ccnfc'midade cens os requisitos estabelecidos neste Edita!, contenham vícios 
insanáveis, iiegalidades, ou reão apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 
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7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de d ferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,10 (dez c nravos¡. 

7.9 Será adotado para o e rvio de ancas no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que 
os licitantes apresenta rãc urres públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema guando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automát ca da etaca de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá : rrcessi+.amente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo rinvcs lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á atrtcmaticaniente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justifrcadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, arc proi da consectação do melhor preço. 

7.14 Não serão aceitos cfr' o: I mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor Lanca reg+strado, vedada a identificação do licitante. 

7.16 No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico c. .-J á parnr..:n ecs; .cessi'iel aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17 Quando a desconexãc do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez niinutos, a s easã. pt:blica será ss~spensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro noras da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio 
eletrônico utilizaao para aivLlgação. 

7.18 O critério oe julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

7.19 Caso o licitante nze acros^nta lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20 Em relação a tens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerRcia a etapa de ,ances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federai , do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
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comparação com os valeres da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entra elas para que SC identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferto. 

7.25 Só podara horver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais _la fase fcnaca do 'lodo de disputa aberto e fechado. 
7.25.1 Have:ido eventual erlpate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no al t 3° § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência sucessivamente, ao objeto executado: 

7.25.1.1 ocr empresas brasileiras, 
7.25.1.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no país, 
7.25.1.3 oor empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei cera pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atenorn as regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.26 Persi sar'dJ o empane, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os iances empatados. 

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema r etrdnico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço. par, que sena cntic e melror proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital 
7.27.1 A negoc aç c sara. reailzs ia por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

dama., líc~tar::es. 
7.27.2 O pr gc.ei-e sciic Cará ao l'ci~,ants melhor classificado que, no prazo de   ( ) 

horas ;mín'mc de luas horas?. envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
aoOs o negcciacã o realizada acompanhada, se for o caso, dos documentos 
comolementares. cuandc necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

7.27.3 r ncl,ltarjo no pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
`jrv'a~-'crt~ d fe'i'o no c"a;. 'n !;citante, antes de findo o prazo. 

7.28 Apos á i'epc.;i, ,=~o do preço o P: egoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta 

7. DA ACEITABíWiïJla:.1E 'rfA ( tJNC;S`i; . 4'l~ 1it.EDl7Rla. 

8.1 Encerrada a eia; a de r,cgc r.nc:ão, o Dregoeircr examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adeauaçào ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
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contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e 
no § 9° do art. 26 do Decreto n ° 10.024/2019. 

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 
de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, 
conforme anexo deste Edital. 

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 
Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 
contrariem exigências legais. 

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In 
SEGES/MP n. 512017, que. 

8.4.1 não csf`.~er'~ :i ccr`orr,idade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 
8.4.3 não apr ésente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
8.4.4 apresentar preço fina{ superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018-

TCU- Plenário), percentual ae desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível; 

8.4.4.1 Qucrac o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
sufici re^ 'i -a executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

8.4.4 'í 1 ror insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
ria n.rcadc, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatbric da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de o: opriecade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à totalidade da remuneração. 

S '  4 ^ 2 a. r:: an ar ::m o:: mais valores da planilha de custo que sejam 
inF' ricres àrc'r es fixados em instrumentos de caráter normativo 
car.gatórre, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

8.5 Se houver indícios de inexequi: Iicrade d: proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementa es. poderão sei' eretuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 
da Lei n°8.666, de 1993 e exemoro das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 
N. 5, de 2017, para caga a Entpr'fa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.6 Quando o licitante apresentar oreco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo Itcní. e a rlexequlhrííd.aúe da proposta não for flagrante e evidente pela 
análise da planilha de custos, no senao possfver a sua imediata desclassificação, será obrigatória 
a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.7 Qualquer interessado poderá l'ecuer~r que se realizam diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas devendo aoresent=r as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
8.7.1 Na hipótese ce necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com visas iào sane. ruc:iu oas propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediant ',s.a pi  io nc sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a occ r. Esic.a sera . eg.str aua em eia 

8.8 O Pregoeiro poderá convocar o 1:citcntu para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade dispori v I no sistema. no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.9.1. É acui: too ac prol:o :'o rrorrocar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 
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8.8.1 Dente „s documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas cole o vaor final ofertado. 

8.9 Todos os dados informados peio licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretere da. 

8.10 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 
Custos e Formação de Preços corn aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 
também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 
majoração do oreçc. 

8.11.1 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, 

8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de :mpostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

8.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestaçáo escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

8.13 Se a proposta ou ia+ c` rcr•c odor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente e. assim sucessivarnente, na ordem de classificação. 

8.13.1 Havendo necessidade, o Prego :iro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 
horário para sue -o `inu ciada. 

8.14 Nos itens não sxcus vos ; ara a particlpo;.ão de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposto r.~ac fc aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema. ua ve ntuai cc iência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC n° 123, de 2008, sectu indo-se a disciplioa antes estabelecida, se for o caso. 

8.15 Encerrada a _„so 
:+uan' a .. ait:- .ã.:, ca iroposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, obser,raco c dis; .:st. lei, Ed tal. 

8. DA HABILITA(: Â O 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classi icad2 em prltloiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condiçôe dF: part:c•,r~ç.âo, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no ceuame ou a iutura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastro . 

a) SIC! .r , 
b) Ca iestc acloaol de Empresus lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Contro .c'un.= •Ce:a de União ('i' w portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadosto ?ec+ .r;ai i : Coode:ações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Ocuseiho Nacional de Justiça 
(www.co. ;us Lt. n-
d) Lisra de inidóreos riaitic:a pelo Tribunal de Contas da União -
TCU jrittos !/çontas.tcu gov.br/ords/f?o=INABILITADO:CERTIDA0:0:);
9.1.1 Para a cansu,ta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas "b". "c'' e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jundlca no í'CU lnttps:ih,erticoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A ccOsuitr aos cac,astros cará realizada em nome da empresa licitante e também 
ae seu soco majoritário, nor força ao artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
aent-c as sa- o as In,o_*as ao responsável pela prática de ato de improbidade 

_t prcirucao :je contratar com o Poder Público, inclusive por 
'ator nec'. :ressoe j: r oca, da qua! seja sócio majoritário. 
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9.1.3 Caso conste na Consulta de Situacão do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, a gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

9.1.4 Constatada a existência de sanção. o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição ae participação. 

9.1.5 No caso ae inao!trtaçáo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do en ipate ricto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, 
de 2003, seguinGo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente 

9.2 Caso atendidas as t~o -; '5:)e' de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade ficcal e `rabia' ste, à qual cação econômico-financeira e habilitação técnica, 
conforme o dispas'c ,:scn;çi"t:: Normal=',a SEGES/MP n°03, de 2018. 

9.2.1 O intoressíádo. pere efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGEíMP ro 03 de 2018 rnsdiante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas ro cadas.ramerito no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 
data previ ta ocra recebimento das propostas: 

9.2.2 É dever do Ilc.tianie attuaiizar previanerite as comprovações constantes do SICAF 
para que estuam vigentes na data da aoertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em coriturio cor a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atua izaoa 

9.2.3 O descump tme rto cc subret acra implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a cons alta aos S:tios eletr onicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoe ro lograr exito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3°, do Decreto '.0 024, de 2019. 

9.3 Havendo a recessidaae de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à con+irmacão daque!es exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a en:a'iirtia:-cs F,m r,rri tc ri.gtia, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de inai i .ção. 

9.4 Somente haverá ., r;r, ers.0 d:; de ccmpr)•rs;ção do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação do • ooca.! 'os o,!girrais ripo-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do úocurriento digital 

9.5 Não serão acetot coc.rnnbs :le iahilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente pc, mit!ri~ 

9.6 Se o licitante fcr - matr:l icc,cs dn;;u • ' r,' os devero estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a ` l i t ;os os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de c aai' e de `~c: •ic=t, e rio caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comr)rcvarzamer;e Corem en1i;tc;os somente em nome da matriz. 

9.6.1 Ser z aco 5 ' f;,stros de CNPJ de licitante matriz e fi lial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada, a ~e,rmiozacão ao rec•oinimerto dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o d pcstc =o Iter.; , os c•_ite„tes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a i tv:: as seguir, para fins de habilitação: 
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9.8 Habilitação jurídica: 

9.8.1 no caso de empresário indi✓;dual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Morca''tis a carro da J.i ata Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição 
de lvlicroempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
ver.f,ceção oa autenticadade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br: 

9.8.3 Ne caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
I!rrrt,- a - EIREJ: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
Cwculrtemo comprobatorio de seus administradores; 

9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
nu agência 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Juridtcas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
se.. s adrnr iistradores; 

9.8.6 ccc'at.' dc euior:zaçã:;. em >e tratar'de de sociedade empresária estrangeira em 
~.~í,ol)'1éàr3?enïc no PüIS. 

9.8.7 Ds _~ .u: •- t_I'•,c;s acl, ~ ~a Jst crãc estar acompanhados de todas as alterações ou da 
conso tCtacãJ respectiva. 

9.9 Regularic ude ftscah . trahalhis:a: 

9.9.1 ' rova :.e rnscricão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Gc',• t: .,~ .rFr, r. n G 

9.9.2 orova Ce regularrdacie v,scal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
r.: 'tid,ir- E°' oe i ca cc';t:rtarne'ita pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

^F{t` apeia P,oc~.radoria-Geïal da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos trib:ltártos federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados. ,nclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Jor -ria Co, ~i ; ,n.2 n' i5 i , cie 02/10,2014, do Secretário da Receita Federal do 

da rc~u.r,adora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3 u . .' a:uccie ;;c,;; c F unuc de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 prova oe Ir.CxistËt.c de dé~ ites inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
. neC,l ~,,,, € t, r,aç o de e~r Gdáo negativa ou positiva com efeito de negativa, 

.,;, dO ï'tu O iJ-A da Consolioação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
IJecreto- Ler n° 5.4õ2, ae 1° de maio de 1943; 

9.9.5 -í. _ i mc' . .- -  !cs:r^ de cDr'tribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
- c° .► ' • i` 'r;tc pertinente 'o seu r2rno de atividade e compatível com o objeto 

r ontr?tuaI 

9.9.6 DrQv. ce recS~.~rarir'ace con a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
e~at'tà tr"dane em cujo exercic!o contrata ou concorre; 

9.9.7 : c ' :Guie ne. a ... islaer aoo isente dos tributos municipais relacionados ao 
•., j ;) Lcitat .i ic, deverá eur' proa ar ta condição mediante a apresentação de 
oe ~lüra'cãc ca  Fazv"-dc Mu'r cipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

íc: r rra r,Q ,e
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9.10 Qualificação Ec•onôm`co-Financeira: 

9.10.1 certidão 'egativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira oa empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. p:derrdo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 ( rês ncses da da°a de apresentação da proposta; 

9.10.2.1 no caso de empresa corstitu!da no exercício social vigente, admite-se 
nt',c^c; t:alcnço patrimonial e demonstrações contábeis 

refer entes so período de existência da sociedade; 
9.10.2.2 u aom~ssrvel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato'estatuto social 
9.10.3 comprovação da hoa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices oe Lrquraez Geral (LG) Soivëncia Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (urn). obuaos peia aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 

SG = 

LC = 

At"t'o irc ' aitc: ' Re alízével a Longo Prazo 
rn _ . ;r', ^,ir - ± Passivo Não Circulante 

Ativo .̂ Otal 

~assi 'c Circulante + Passivo Não Circulante 

At~vo C.ircu!ante 
Passivo Circular.le 

9.10.4 As empresas, c° e ;2Íes_ :t=. :r.'i r - !tvôo nfer;or ou igual a 1(um) em qualquer 
dos in~ic..'~ : '. r~ ; d.. _ Gerai ".G),Sol Jênc?a Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), c'avor5c. coms;rc,ar patrimônio líquido de ...(....) do valor total estimado da 
contrataçãc ur. .. - r r`ciene 

9.11 Qualificação Técnica: 

9.11.1 Comprovação ct: _r ,< ;'=,;; oar.a a prestação dos serviços em características, 
quantidau:s pia:o1 comas:iveis :som o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, medlarite a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 
jurídicas ae direito pubrrco ou privado. 

9.11.1.1 rara fins oa comprovação de que trata este subitem, os atestados 
nevei ãr d':rer respeito a serviços executados com as seguintes 
características mirlimas: 

' Ser ,gt ai ou siriilar ao tipo do objeto licitado 
9.11.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

económica princ~nal ou secunoária especificadas no contrato social vigente; 
9.11.3 Somente serio aceitos aietaoos expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorado rejo me- on ' ci Vicio de sua execução, exceto se firmado para 
ser exoc' lt~d^ rir  ̂ rrn7c rr,fnri-r  ^onfnrme item 10.8 do Anexo Vil-A da IN 
SEGEç/r~nr1'i',r_ dc 2017. 

9.11.4 Podara Ser aum.'/ o. :. Cri - s dn comprovação de quantitativo mínimo do serviço, 

a apresentação c:e diferemes atestados de serviços executados de forma 
concomrtanre. poI, essa s;tuação se equivale. para fins de comprovação de 
capan,.lr :éc i «„ , r .-,ci " a'. a tine única contratação, nos termos do item 
10.9 do 4,/E xn C 'r`: 'rr/PDG n. '.V2D1 ~. 

9.11.5 O licitante d.soct"icciizará tcdas as rnformaçces necessárias à comprovação da 
legitim.daae cc,s atesraucs epr isentados, apresentando, dentre outros 
documente uct co,ti.rtaro : rue Jeu suporte â contratação, endereço atual da 
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cor.tratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no 
item .0.10 ao Anexo Vil-A da iN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.99.6 A5 empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor 
responsável coso exigida no Termo de Referência. 

9.11.6.1 ç) atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida 
peto ¡ic Cante em que conste, alternativamente, ou que conhece as 
Condições leais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento 
das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume 
totar responsabilidade por- este fato e não utilizará deste para quaisquer 
c'uesr,onamertos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras 
cnrn a contratante. 

9.11.7 Os atesta 'os de cao_cádac..e tecr,`ca podem ser apresentados em nome da matriz 
ct, ria fi,ial dn am r+esa citsrnto. 

9.12 Tratando-se de licrwntes reunidos en; consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 

9.12.1 co►nprcvação da eyistêncra de compromisso público ou particular de constituição 
de cens^roia sr:bscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da 
emalesa-!:&r. cple de,erà possuir amplos poderes para representar os 
consorcia;ias no orocedimerto licitatório e no instrumento contratual, receber e 
Jor qu:íac o, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber 
nour!caçao. ,numaçao e citação, 

9.12.2 apresente:;ão da documentac'ão de habilitação especificada no edital por empresa 
consorcr?cla. 

9.12.3 conprovaçac da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos 
camat'+tir,w"o. o, cao a coo. orctado, na fornia estabelecida neste edital; 

9.12.4 derror " :ç::o por parte do consórcio, pelo somatório dos valores de cada 
rrn.r+ ,  ec:: na ')%occrc~ o cie sua respectiva participação, do atendimento aos 

s c,'':' .r.c; s neste edi ai !, com o acréscimo de %J, para fins de 

gGe.1i:caçao cc..l:~rn.co-»írür,..eira, na proporção da respectiva participação; 

9. ! 1 Q,,ando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e 
peeuana s empresas. não será necessário cumprir esse acréscimo 
ns-: e'rtual ria rualric ação económico-financeira; 

9.12.5 restar .a,,ar tayie so/'2 'a das empresas consorciadas pelas obrigações do 
corsór~,J. +,as fases licitação e durante a vigência do contrato; 

9.12.6 :` : ~Ç:r'" 1:1 3rr,r'ça ^3r e-nprc sa brasileira no consórcio formado por 
o: /0': .' :. .ìr2;Çeiras; 

9.12.7 oor•.i: , 'no rE ;atro co consórcio antes da celebração do contrato; e 

9.12.8 pr ib.ç "a ,..rr`,:ipnf.o de empresa consorciada, na mesma licitação, por 
:':ter''? tc S eelr. CC J. c. ,nsírç.o cu isoladarrltente. 

9.13 O licitaria c~u~ _.raoo coro nlc oen ipreendedor Irlclividual que pretenda auferir os 
benefícios -r'. t•acaerlco u~teienc ado pravistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado cio 1rrr ,2 c' ins^r~cão nas cadastros c+e contribuintes estadual e municipal. 

9.14 A exi,ià Lia tscrtçâo re varente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitar e :u _.. ,i.•^ 'e "m"^ m crr'?-"':ire„a ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora uma vez caue atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14.1 .^, 1^r';  r -. '  ~. . .:c' ..;ortecerG n., momento imediatamente posterior à fase 
ria b~lltec' 7 
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9.15 Caso a proposta mas vantajosa se a ofertada por licitante qualificada como 
microem presa, empresa aa pequeno poise ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez 
constatada a existênc,a cie a ou.ma restrlçã3 no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 
a mesma será corvocana cora na prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar 'eqv ar~za.~ão. C prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administrarão púbica guando reouerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do iic~t rt; se pie,o zo dis sanções prev stas neste Edital, sendo facultada 
a convocação dos i<<.r IuS e rnescM'nt€s ia ardes de classificação. Se, na ordem de 
classificação, se' :: r.y t 'orou ; •.'.sa er-:presa da pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com e~t,içãc a t o„ur ntação finca' a trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para' ."c <i<.:~

9.17 Havendo r..ce;;sid~o Ce analisar m:nuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspendera a sessão. informando no 'chat" a nova data e horário para sua 
continuidade. 

9.18 Será inabilitauu o.Ic'tar'+e que i O c.o , p,o,ial sua habiitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos doou ',er)tos exigidos paia santo, ou apleserltá-los em desacordo com o 
estabelecido nes1c r.caua• 

9.19 Nos itens ní~o PyrEu cSc a mi,roempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haver`. neva ver~ficacào pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n u  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceltaoâo ca proposta subsequente. 

9.20O llcitante provis7r'an7~-'te rcedcr em um 'tem que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a cgr  >+e *:r ?~ ~e ;J!s,t^ de ,'.ehrtitação cumulativamente, isto é, somando 
as exigências do toam e r r"!e ,lencei! = do !t?r» em n'ie estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente sob rer~a dn inahil~tar?r' al6m ria aplicação das sanções cabíveis. 

9.20.1 Não l u -!,: -' ....i, vvaç c:EfUlddtIVC dos rc-quisitos de habilitação, a 
inabiilc?,'á" 'E', t' 'u" c;« ¡ier,.,'fls de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
sejam, sL,fkaer, e(s ,para a habrlira;:ão cio licitante nos remanescentes. 

9.21 Constatado o a:endlmento às exiç ências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado r'a"'_ -Ot. 

9. DO ENCAMINHAMEi~ ; JD A PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta i'~. ' ;r ';ceaor deverá ser socaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a ccl:t=, 'a , ~+ ?c l ogcci'r.• nc s st`ema &otrônico e deverá: 

9.1.1 ser ; edi,.,,.a m ,rua por, y'.,esr. datiloçrafáda ou digitada, em uma via, sem 
emen.dos ontTlínha' oi rnssal►•as, riei'endo a última folha ser assinada 
e as 'c : '•u:'•• : o... . prl;; ... G,e oi seu r' prosonfur?te lega. 

9.1.2 ap/e. el,u.r »íí .ilnc de cuslos formação de preços, devidamente ajustada 
ao lance ven. 

9.1.3 cc.'n;i_ r  ' ""c rir hena número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de O .ç7rin'i /'fO 

9.2. A ,-,c., : c.fn {in l .~ i e sc" '~ocjr,!e"t ¡e nos autos e será levada em 
consideração no deco'rer da exen¡,cão do .contrato e a.ol,cagão de eventual sanção à Contratada, 
se for o caso. 
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9.3. Todas as ospecifica~õe do objeto contidas ria proposta vinculam a Contratada. 

9.4. Os preços dever: ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarisnr•s c ve'c; ;11c <i em aiQa~i mos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666193). 

9.4.1 Occ rerdo iivergéncia entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os r rr'eiro>: no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso prevalecerão estes últimos. 

9.5. A oferta d, 'erã s'r firme e precisa !imitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter !terrativ<.e e preço ou de cualauer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultaao. sob pena de desclassificação. 

9.6. A r tc d~•vor ^hs^1:'~c'- •a_ termcs deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aqu3la que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo ã pr000sta de outro licitante 

9.7. As props ::as co 'tartham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complemenr~ares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

10. DOS RECURSO: 

10.1. Deciaradc o e: cec.or c detrcrr~oa u fase du regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada co. . .c ..0 eríi~rc:,a de pequerlo perie, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mvi,mo -visa 'Ti ' tiros cara cie qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motiv~cta stc é •noic rido cxr Ira qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em cam : ó1'd„  lo sistem3. 

10.2. Haver c'c• o~terii se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de moti»ação da, irtencão de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamerte 

10.2.1 Nesse momen':o o Precioniro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificara es conr!ír ões de adm'ss!hiitdade da recurso. 

10.2.2 i' Cr T if: s,,c,. u t^otivada do !iciterte quanto à intenção de recorrer 
importa". a ?c : d<'r .', se dtireito. 

10.2.3 '.z mdiuo o c oo. o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dies pari rpre nr~s'r as razões, o&c' sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde IJ U 'liti.'lacics para. o.a:endo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrôr.~cc e~r i'.'tr~s t-Ps rias our ccTeçar-lc) a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-h" +á : dc's ei:'entos indispensáveis à defesa de seus 
interess 

10.3. O ii .) Ri do rccu's:' r .alicia ião sc rnerie os atos insuscetíveis de 
aproveitam enic 

10.4. Os . .to-• Li prcoes.c perr ar~ecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço const- i te • se c.a,tel 

11. DA REABERTtrRt' t' ' FaúF',i.IC'r` 

11.1. A se.,,,-, . tca ;V tecle. á ser re ;:; er'ta 

11.1.1 \.cs niuotases ce proa me r () de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realizado ia sessão publica preoeoente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública- s!t!.... . . _  ."cs 'is tc.s anuía tos= e os que dele dependam. 
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11.1.2 Quando houver erro -'a aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprofar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 
12312006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lar ceç 

11.2. Todos os 1ci~arìtes ; enaa -tesce ,tes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat') ou e-mail de 
acord. .,c 'i ,a rua'' +.t, p l:er,u. licitaiorio. 

11.2.2 A r»cia 'ãc 'eita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, serdc responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atua!'-_ad~'s 

12. DA ADJUDICAÇÃO E ri.1ilrti.iLÜGAÇMt.) 

12.1. 0 objeto da i c. ias: ~o ,.erá adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não nada interoosiçáo de recurso, 0l.! pe!a autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos anrE.se . 4aoos 

12.2. Após a fa e,,IinJai, .or.s'~ataoa a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologar o p,ccec. ,,er,ic ,rcitaiór~c. 

13. DA GARANTIA DE E;:!=CUÇ.&O 

14.1 Será exigc:a c ,. 's.a.;cao ca gs;ú, a na presente contratação, conforme regras 
constantes do Ter: ;: e-f: ' " i: 

14. DA ATA DE REGISTF " ' 

15.1 HomologuLu 'eme,: i oc ,.'o terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir da d~ :a ^f pua convocação. Lara assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validad  nn", fixado. sob rena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções p 2i.:  :tas neste Edital. 

15.2 Alternativarner'u; a c. ;>vncaç'ão cara co 'iparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da At. a'. í'.:c _.•nc, oe P': ç,o ; <. Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal corn aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para qu:: ; a .'ú-toa  c- de vol ..'aü no prazo de i0 taez) dias, a contar da data de 
seu recebimentc. 

15.3 O prazo esraberecrdo lo subirem arrterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorru, .'. :, ;u , por+yudl penado, quando solicitado pelo(s) licitantes) 
vencedores), dura+rte u seú tia,iscurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4 Serão for . -1r:2,1r.'~. ; , art-~s Aids ac Re. i/suo ou Preços quanto necessárias para o 
registro de todos , is+' . ti :c&nres no : E+ mo de Rei'erèncra, corn a indicação do licitante 
vencedor, a desc 'c ì Ì 'C':' ' r '.,,,nsr as respectivas quantiaaaes, preços registrados e demais 
condições. 

15.4.1 Será rr".: "*a r»a a'n sol; f^rm- de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os he',s cri . erv,COS cor preços girais aos do licitante vencedor na 
sequ~r?c;G ar, .,'asc'rt%caçao do certame; 
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15. DO TERMO DE: ONTRÂTO OU iNSTRUMEN íc0 EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou ernitrao ii;srrumento equivalente. 

15.2. O adiudlceta io terá o oraze de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empei"•o'Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito á contratação, 
sem prejuízo das se' ões çrevistas neste Edital. 

152 " " -- ar , r -'í-?r 4 oM' r'-r ião para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura dc Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
par., assir.=~u a medi tta correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR :,Íspoi;ibl• zacão de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim 
cri a ) rire 'c eletrô rr;cc. pare que seva assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) 
dias o contar de date dr. sea recebimento ou da disponibiiização do acesso ao 
. ,°h; c~ ' _ ocessc eletrô~1 co. 

15.2.2 0 ,prazo previsto no subrtem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
fi   ^.tSlric e ace,i`a pela Administração. 

15.3. O Aceite ea mora ae Empenho ou ao instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica "v rncon ,ecrrnento c/c que. 

15. 1 •,zf^ • 7i "1•, sc,h~fit"-rrd^ c contrato e,o!icando-se à relação de negócios 
!; , st.-rf;rec' as d:'pcsi^'e.s da Let r•° .F66, de 9993; 

15.'~.~ c. L•v rl ..,,rL u;.c b,r)cu íici p1'oi;oJld e ás previsões contidas no edital e seus 

s•,•. .~~: 

15:3. . u.~. v ~~.v.; ; .;~'e :•, !Eses de rescisão são aquelas previstas 
?cus ait, ;s 77 Ç 78 da Lei n°  8.6667)3 e reconhece os direitos da Administração 

.'sh S t'. s e, 'oos !.i i.i e 80 da mesma Lei. 

15.4. O prazo ' "ar' da cortrat~ç ao é o estahe c',ido no Termo de Referência. 

15.5. Previüm~• !t„ c:'ter taiãa aAJ;.t.rristiaç.ão teatizerá consulta ao SICAF para identificar 
possível suspi; .,`.'c ... . l; : .0 pa'•i. • fe;5a sm iidtarão, 03 âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de coo':r:.m, carn Poder Publico, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto n' ad 09 da Instrucão Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 
do art. 6°, III, da per r° 1r) 51?_ de 19 de linho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1 !v t: :a' 'm ç'ut r ;ver necess dade de assinatura do instrumento de 
cor V'atc s o foro eceaar não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao 

_ 3.. .r r,. t ~•u≥s. cates de c;am.dcação. 

15.5.E Na (ttptOtese ue rrregular!dade ao registro rio SICAF, o contratado deverá 
CC)JüGt Í[.c. á sUd si[uaçdo peicrrte o cadastro rio prazo de até 05 (cinco) dias 

.,anu pera Je ap icação da'; penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na a r~t<:.j. cia ,o trata +: a:,atra ac ie ,:suo de preços, será exigida a comprovação 
das condições de ' ~' ir.ação corrsigr;aues no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência c c{: . 'c c'j aa a'.r, áe regrstro ee preços. 

15.7. Na I -, ;;t1':, C cãc ,cm provar as condições de habilitação 
consignadas no .,.'. a C; roce sr r c ac finar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração. sr- -, :' t 17n c' a ~I:; a^ sancões das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, por= convy ar cl fm !,crart0, respeitade a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos r utsi*;s era hahtlriaçáo. analisada a proposta e eventuais documentos 
complementar . s e ;: r: .à .«t : cc::,rato oa a age de registro de preços. 
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16. DO REAJUSTAMEN'i C EM SENTIDO GERAL 

16.1. As regrar :':''m ao : eajLtstamento e sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de R,eferê ,a anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO CBJETCy F DA FI£:CAinIZAÇÃO 

17.1. Os critérios J- . ace,ta;c do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA COI TRATANTE F DA CONTRATADA 

18.1. As obrigaY~es d- e d~ =:o. Itretada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regrai ~.c.: 
a este Edital. 

r.. : s:.to stGuettr,,ic:as nc Termo  de Referência, anexo 

19.1.1 É xs:ão de rrF`i 'c  recorrente da contratação de que trata este 
lnstruliit; ,tc, C,oriv~catorto, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a 
este

20. DAS SANÇÕES ADMtprl3
20.1. Comete tnfraçao administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário .i E:. 

20.1.1 nao as o feno ie _ontrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quanc c:. a :`rc dc c va`idada da pr3p0sta; 

20.1.2 nr 'a.a ": d:' reg1strc de orerms quando cabível; 

20.1.3 apresentar documentação falsa; 

20.1.4 dci:x~.: ue ctr ar as cocumentos exigidos no certame; 

20.1.5 er ,' 'r _.. _ C'^ er 1'ìr 'çãn do oh;etc; 

20.1.6 no rn:. ottve t I?rr?l~C~t3: 

20.1.7 cote e.

20.1.8 C:. .. - :; .:L ca'. 

20.2. As sanções ao item ama tamoérn se ãpiicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para recai : c t= , que. cc r ãc honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de partic;._-aç=.t ; .ac,r •.0 :.X . iar~lmento como ME/EPF ou o conluio entre os 

licitantes, em qualgli. - . . f Lt :í: ip6s c orcerlar:ento da fase de lances. 

20.4. O licitante i .4. j , ' c ' .,_` t q'aaiquer das in`r e sões discriminadas nos 

subitens anteriores ficará ::uielto, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

20.4.1 Advertw cia por it? s leves, assim entendidas como aquelas que não 
ace , , yr i:. , ,. oc cb,c. o Jo contratação; 

20.4.2 iV. :t c ° . :c: a :, 'cr c?Y;to) sobra o valor estimado do(s) item(s) 
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20.'1 ? `_' . soe r's~o de 'JC er o impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
t iao ac'rinís+rativa pe qual a Administração Pública opera e atua 

corioretamente. pelo prazo de até dois anos; 

20.4 4 ti' ~oedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, peto prazo de ate cinco anos, 

20.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
á cã"o' era rr.r,aisquar das hipóteses previstas como infração administrativa 
neste Ed-tal. 

20.4 ti (dar'^ta^<,c de inld^ne *tde pra 'icita' ou contratar com a Administração 
~'~ t ;ic s1 snto perdurârt:m os motivos determinantes da punição ou até que 
r i . p c vrdr. a rei b: itacão perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedlaa sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos c usados 

20.5. A pen_ hcaae de muita pode ser apiicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.6. Se, dl'rarte o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração admit srr-.- a :p p&& .ei 846, de 1 de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração , út ! trbu.. .. copias ao processo administrativo necessárias à 
apuração da respott aor~uaúe ua empresa aavelão sei remetidas à autoridade competente, com 
despacho fungar per :aJo a ~ a ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Pro :c_..° c- Hdrr!ristrativo de Responsabtiização — PAR. 

20.7. A apurar O e o !.roamento ^a° demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à 4rmir~stracac °úbiica na' :oral ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 
1° de agosto de ? O segiti •ter• seu rito normal na unida:'e ruim ~istrativa. 

20.8. Q ce sar•rer cio PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos e ~» :os ua;a couraçar. ' ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal ' "es -,e ofo les~ve cnmetido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público 

20.9. Caso o alo ria minta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do lic.taritr. . ?': co .0 :Ï n ..id,a_ e pcde:a cootar c valor remanescente judicialmente, 

conforme artigc ! )r'

20.10. A :- n rc c r,, •o! or'er das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo ^t : = i _ rc r`n- t . r io e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o r` t :r t '. !, w_... ..t   .cu u^ 8 666 ne 1993, e subsidiariamente na Lei n° 

9.784, de 199 

20.11. A âút:::dc..Je :o'Tp tente aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da -o, ',.   •nfrator o cara:er educativc da pena, hem como o dano causado à 
Administração. obss ,acre o crr;c ro da ptc orc:or;atracae. 

20.12. As pr,r ,a.;cri,,.: ,r ser ao obrigato ,agente registradas rro SiCAF. 

r:'-'o" ' '1ecorror da contratação estão previstas no Termo 
de Referência 

21. DA FORMAÇ.4O )(t °_; . 4w s r w s)F RE^ERVA 

21.1. Ap • n 'c ...y 
. ; :r-:r J~t et i t diva, os lic^ltantes poderão reduzir seus preços 

ao valo:  i .i:l<ír'íe i)e. o/as l;icado 

21.2. A o, ...>.  ,  o s rjr ~r,:,c.,' s Ï,a :a•rr,a deste item não prejudicará o resultado 
do cen r• ~ i;,c t _J i ) ..C..Ys !ib' ll7vinor classificado 

Câmara Nacional de Modelos
Edital modelo para Pregão Elet• 
Atualização: Fevereiro/2022 

- • ~ -, ~-~. r ~. --



21.3. Havendo um o" mais 1': itantm, que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada o ~iar.te ã fase competitiva. 

21.4. Esta ordem ei.:• o!assif cacão dos °•,tcntes reaistrados deverá ser respeitada nas 
contratações e Sc r'~r.: e se 'á utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu rigis~, o cai ;selado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto 
n° 7.892/213 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO E D TAL E DO PEDIDO UE ESCLAiZECIMENTO 
22.1. Até 03 (três dl 'Ateis e»tteo .ia data dest,nada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa pooe+á irn ;t.: t~at este Edital 

22.2. A impugnaç'^ ^^dr c ser realizada nor forma eletrônica, pelo e-mail 
salc@16bdainfsl.eb.r'ü ,r ^t. po pp`.i o dirigid^ opa protocolada n.o endereço Estrada do 
Aeroporto, no 4174, Tef • •- AM secao de Aquisições e Licitações e Contratos (SALC). 

22.3. Caberá ao Prmçeua, a. nliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sohi « r ".' ')':à. c .. otr` c _ :'iss t ais contados da data de 
recebimento da impug;r cáo 

22.4. 
certame. 

Acolhida - irr o ^erá definida e publicada nova data para a realização do 

22.5. Os pedidci: rte ^scH" "moritos r fcrcrtes a ^stc processo !icitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro _,te T 

tr' s, , feis cntedores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente pc :c aio e.:etrôn;co via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. O Pregoe .' -F.< í 'r "  d0 ~sc'arc me'itcs n^ prazo de dois dias úteis, 
contado da data de t 2 ,e- o c c p:.dldo e ocderá "equisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do E_c:ta'

22.7. As impug .açÔ: s - oer idos "_ esciar - cu' ,entos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

22 7 1 A. r n  c•sãn !;e efe!*o SUsr`ensi /o ã iml 'r,r?cão é medida excepcional e 
dever' Pr r" i;olo p rr.~. 7o?' ` nos autos rjn processo de licitação. 

22.8. As respostas ~inc r,e.+'C+., e Pq~larrrnsntrg serão e-li`.Je.tlgadas pelo sistema e 
vincularão os particirs"--,• ;!rn'r~is'racãC. 

23. DAS DISPOSIÇÕES Ft..~.}E 

23.1. Da sessão ';'' '»- ?^ 7" "'iu'gui 'e á Ata nc oistama eletrônico. 

23.2. Não havenoo Pxt*ale»e ou ocorrencn qualquer tato superveniente que impeça a 
realização do certame '~a. raia r1a•cada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil sub: , ' : . r-' . i ' -r .«r'':-,te osr- a':chdo, desde que não haja 
comunicação em co. , ., t t :'t

23.3. Todas as rofe"õnclac 'le tempo na Edital no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário. 

23.4. No julgar~enr dam c-o-ostas e da "t!++-,c- o , arerycsiro norrerá sanar erros ou falhas 
que não alterem a s' :'- t": ~~~ I-: ,a_ & doi+.lrnertos e sara validade jurídica, mediante 
despacho fundament "' o )' _'c 'r 3t2 e : e " u a tcu::,s atdbui: ido-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e ciassi tcã c. 

23.5. A homolc:. - , "'r` dast^ !ici+a^~e não inplicar direito à contratação. 
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23.6. As . ;.'inadcras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da à!wuta entre os nteressadcs, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, u r no;plo d sonomia a t:nalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os r.at ±:: t.s._ 'r o n toc 'a custos de praparação e apresentação de suas 
propostas e a Adrri rrstraç não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da concucão ou do resuitaoo do processo Ilcitatório. 

23.8. Na conta Jer" dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-a dc vecmento Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administraçac'. 

23.9. O ce3eai r. o~Fo oa r;;,:,gô,icì~s normais não assarciais não importará o afastamento 
do licitante, aesde a4e se;a pcssível o a3roveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do Interesse puolico. 

23.10. Err r.:,,, ";;cr. F;,ir2 o.,;çôos deste Edita! a de seus anexos ou demais 
peças que compc.er v processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Ei t F tL -:rspcnibi:izad: , na íntegra, no endereço eletrônico 
hftps://www.c,;`. .: , ,,, l~ ías/;3t-o;/. a iarnb. m poderão se, lidos ceou obtidos no endereço Estrada 
do Aeroporto. n'' 4 ;'z iefe — AM. nos aias úteis. rio horário das 09:30 horas às 16:30 horas, 
mesmo ender ç,u fc. do 'to Gc.et os aui.OS ao processo aomir lstracivo permanecerão com vista 
franqueada au- or --.'' ': 

23.12. Integrar"I use f_l, iàl. cara todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23: _. • l , _Xr ' am'c dc. : ;c'crãnc~a, 

- ^.: -:ce dc "F~oxo' — Estudo Técnico Preliminar 

23 _ 2_ kNEAU { — Minuta de Ata de Registro de preços, se for o caso. 

23 C„^n'' '̀la de Custos e Formação de Preços; os; 

23 A ' :_ c Ì . •- «c. dolo dei Instrumento de Medição de Resultado - lMR 

:vitJ ~rte !i r ' fete -Ai 15 dl: •,1E,'"z:;ri,~ orO dc 2022. 

Ì 'r:R:_, , I_iA .,IL.VA Ìúlcil 

3} G~nador da r/ú'srJrCscr:i ..l2f "; lY`t Z1cIa ii'ir SI 
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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTINUADO) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1° Gpt Fron/1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

PREGÃO N° 17/2022 
(Processo Administrativo n° 64311.012621/2022-29) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviço especializado de manutenção preventiva de natureza não continuada de 
equipamentos odontológicos em proveito do PMGu/Tefé, conforme condições, quantidades, 
exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição CATSER Unidade de 
Medida 

Quantidade 
de Mnt 

Valor 
Máximo 

(Frequênci 
a 

Aceitável 

Trimestral) 
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1. Serviço de manutenção Preventiva: 
gabinete Odontológico completo 
(cadeira, equipo/mesa auxiliar, 
cuspideira, refletor). Marca: Gnatus. 
Cadeira- calibração e Verificação da 
chave Liga/desliga, verificação de 
Funcionamento das chaves do 
Pedal de comando, motores do 
Acento e encosto. Equipo/mesa 
Auxiliar- calibração e Verificação dos 
terminais de Encaixe das canetas 
para ver Se está abrindo e fechando 
a Água, suportes de pontas para Ver 
se estão fechando ao Serem 
colocadas. Cuspideira- Calibração e 
verificação do Registro de chave 
liga/desliga Que fica na cuspideira e 
no Equipo. Refletor- calibração e 
verificação da lâmpada e Limpeza 
das caps de proteção. 

5797 UND 8 R$ 440,81 

2. Serviço de manutenção preventiva: 
aparelho de raio-x odontológico 
digital. Modelo: X70. Marca: x-dent. 
Calibração E verificação da chave 
Liga/desliga, teclado de Funções de 
comando, disparo do controle e 
saída de Radiação pelo tubo cônico. 

5797 UND 4 R$ 322,82 

3. Serviço de manutenção preventiva: 
aparelho de raio-x odontológico 
digital. Marca: Gnatus. Calibração e 
Verificação da chave Liga/desliga, 
teclado de Funções de comando, 
disparo do controle e saída de 
Radiação pelo tubo cônico. 

5797 UND 4 
R$ 322,82 

4. Serviço de manutenção preventiva: 
seladora Automática. Marca: 
cristofoli. Calibração e verificação da 
chave liga/desliga, Controlador e 
aquecimento. 

5797 UND 4 R$ 379,48 

5. Serviço de manutenção Preventiva: 
dentilador de água. Modelo cristófoli 
distiller. Marca cristófoli. Calibração e 
verificação do Termostato de rearme 
manual E automático, aquecimento 
da resistência e ventilador de 
resfriamento. 

5797 UND 4 
R$ 356,82 
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6. Serviço de manutenção Preventiva: 
destilador de água. Marca schuster. 
Calibração e verificação do 
Termostato de rearme manual e 
automático, aquecimento da 
resistência e ventilador de 
resfriamento. 

5797 UND 4 R$ 388,34 

7. Serviço de manutenção preventiva: 
compressor de ar 200 litros. Modelo 
msv 12. Marca schulz. Calibração e 
verificação de o pressostato (ao 
armar e desarmar). Manômetro, filtro 
regulador de ar e válvula e de dreno. 

5797 UND 4 R$ 550,67 

8. Serviço de manutenção preventiva: 
autoclave 211 (horizontal). Marca: 
digitale. Calibração e verificação da 
Chave liga/desliga, painel de 
comando e funcionamento em 1 
ciclo. 

5797 UND 8 R$ 524,00 

9. Serviço de manutenção Preventiva: 
ultrassom + jato De bicarbonato. 
Modelo Jetlaxis sonic bp. Marca: dabi 
Atlante. Calibração e Verificação da 
caneta de ultrassom, potenciômetro 
e registro de água. 

5797 UND 16 
R$ 458 83 

10. Serviço de manutenção preventiva: 
bomba a vácuo de sucção 
odontológica. Modelo: suctron 
eletronic. Marca: Schuster. 
Calibração e Verificação das chaves 
Acionamento do kit, sistema de 
Ligação da bomba com os kits, 
contactora, válvula Solenóide e 
sucção. 

5787 UND 8 R$ 308,91 

11. Serviço de manutenção preventiva: 
motor Endodôntico. Marca: densply. 
Calibração e verificação da Chave 
liga/desliga, trava da caneta e chave 
do pedal de comando. 

5797 UND 4 R$ 322,82 

12. Serviço de manutenção preventiva: 
fotopolimerizador portátil sem fio. 
Marca: valo. Calibração e verificação 
da Bateria, botão de disparo e botões 
de seleção. 

5797 UND 8 R$ 297,23 
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13. Serviço de manutenção 

Preventiva: gabinete 

Odontológico completo de 

Campanha (cadeira, equipo/mesa 
auxiliar, 

Cuspideira, refletor). Marca: 

Olsen. Cadeira - calibração e 

Verificação da chave 

Liga/desliga, verificação de 

Funcionamento das chaves do 

Pedal de comando, motores do 

Acento e encosto. Equipo/mesa 

Auxiliar - calibração e 

Verificação dos terminais de 

Encaixe das canetas para ver 

Se está abrindo e fechando a 
5797 U N D 12 R$ 428,66 

Água, suportes de pontas para 

Ver se estão fechando ao 

Serem colocadas. Cuspideira -

Calibração e verificação do 

Registro de chave liga/desliga 

Que fica na cuspideira e no 

Equipo. Refletor - calibração e 
verificação da lâmpada e 

Limpeza das caps de proteção. 

Serem colocadas. Cuspideira -

Calibração e verificação do 

Registro de chave liga/desliga 

Que fica na cuspideira e no 

Equipo. Refletor - calibração e 
verificação da lâmpada e 

Limpeza das capas de proteção. 
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14. Serviço de manutenção 

Preventiva: seladora automática. 
Modelo: sm 300 plus. Marca: 
sispack/selapack. 

Calibração e verificação da chave 
liga/desliga, 

Controlador e aquecimento. 

5797 UND 4 R$ 344,73 

15. 

\ l 

Serviço de manutenção preventiva: 
caneta odontológica de alta rotação. 
Marca: dx. 

Calibração e verificação de 

Funcionamento dos rolamentos, 
saída de água e 

Lubrificação. 

5797 UND 16 
R$ 296,15 

16. Serviço de manutenção preventiva: 
contra ângulo odontológico. Marca: 
dx. 

Calibração e verificação de 

Funcionamento dos rolamentos, 
engrenagens e 

Lubrificação. 

5797 UND 16 R$ 296,15 

17. Serviço de manutenção preventiva: 
micro motor odontológico. Marca: dx. 

Calibração e verificação de giro 
horário e anti-horário e lubrificação. 

5797 UND 16 R$ 312,82 

18 

Serviço de manutenção 

Preventiva: gabinete 

Odontológico completo (cadeira, 
equipo/mesa auxiliar, cuspideira, 
refletor). Marca: saevo. Cadeira -
calibração e 

Verificação da chave 

Liga/desliga, verificação de 

Funcionamento das chaves do 

Pedal de comando, motores do 

Acento e encosto. Equipo/mesa 

Auxiliar - calibração e 

5797 UND 8 R$ 524,34 
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Verificação dos terminais de 

Encaixe das canetas para ver 

Se está abrindo e fechando a 

Água, suportes de pontas para 

Ver se estão fechando ao 

Serem colocadas. Cuspideira -

Calibração e verificação do 

Registro de chave liga/desliga 

Que fica na cuspideira e no 

Equipo. Refletor - calibração e 
verificação da lâmpada e 

Limpeza das caps de proteção 

19. 

Serviço de manutenção preventiva: 
contra ângulo para endodontia. 
Marca: gnatus. 

Calibração e verificação de 

Funcionamento dos rolamentos, 
engrenagens e 

Lubrificação. 

5797 UND 4 R$310,67 

20

Serviço de manutenção preventiva e 
corretiva com troca de peças: 01 
(um) aparelho de raio-x marca 
intecal, modelo cr-125 500ma. 
Serviços de manutenção preventiva: 
calibração kv e mas; coincidência de 
campo luminoso com irradiado; 
verificações conexões internas e 
externas; check-up das partes 
mecânicas; funcionamento em geral. 
Serviço de manutenção corretiva: 
compreende, entre outros, os 
serviços de reparos para eliminar 
defeitos elétricos, mecânicos ou 
eletrônicos decorrentes de uso 
normal, incluída a substituição de 
peças gastas ou defeituosas 
porventura necessárias, visando 
restabelecer o perfeito e regular 
funcionamento dos equipamentos 
manutenido. 

5720 UND 2 R$ 10.400,00 
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1.2. . O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de manutenção preventiva de equipamentos 
odontológicos. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. 

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 12 meses (dias/meses), podendo ser prorrogado, com base 
no artigo 57, §1°, da Lei n. 8.666/93. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O funcionamento operacional e as atividades fins do Posto Médico de Guarnição (PMGu) de Tefé, 
que não dispõe de autonomia administrativa, apresentam complexidade que exigem um pronto e 
eficiente apoio logístico por parte da Administração e uma constante preocupação com a correta 
gestão dos equipamentos médicos e odontológicos já existentes, mantendo-os sempre em condições 
de atender as necessidades dos militares do Comando da 16a Brigada de Infantaria de Selva e das 
Organizações Militares diretamente subordinadas, bem como a de seus dependentes, vindo a atingir 
a expressiva quantia de aproximadamente 2.500 (dois mil e quinhentos) beneficiados. 

2.2. Este Grande Comando recebe provisões orçamentárias com periodicidade variada do Comando do 
Exército e suas Diretorias, o que torna difícil a exata definição do quantitativo a ser adquirido, o que 
justifica a utilização do Sistema Registro de Preços, previsto no Decreto n°7.892/2013, demandando 
fiel observância aos preceitos legais que regem as compras governamentais na Administração 
Pública. 

2.3. Tal solicitação tem por objetivo suprir as necessidades para o exercício de 2022/23 dos serviços de 
manutenção preventiva do PMGu, desta Organização Militar. É importante ressaltar que a inexistência 
de um programa de manutenção preventiva acarretará uma drástica diminuição da vida útil dos 
equipamentos. 

2.4. Os equipamentos do PMGu Tefé/AM, aparelhos, instalações e suprimentos são de uso contínuo e 
constante. Devem estar prontos, disponíveis a postos, para uso imediato, durante vinte e quatro horas 
por dia. Interrupção durante um procedimento ou retardo em sua disponibilidade podem levar a 
desfechos graves, por se tratar de um estabelecimento de saúde. A manutenção encontra-se 
intimamente relacionada à eficiência operacional, tanto quanto mais vulnerável for o equipamento, a 
instalação ou o procedimento. Sabe-se que não existe nenhum outro entorno, equipamento, máquina, 
aparelho ou instalação que não requeira certo grau de manutenção ou não esteja sujeito à fadiga ou 
a limitação da vida útil, advindo a importância de uma manutenção programada, sistemática, efetiva, 
responsável e vigilante. 

2.5. Justificadamente, portanto, opta-se pela realização da presente licitação, valendo-se do Sistema de 
Registro de Preços em virtude do enquadramento das necessidades Posto Médico de Guarnição de 
Tefé nos requisitos fundamentais para utilização desse sistema, pois os equipamentos a serem 
manutenidos são de suma importância para o bom andamento da vida vegetativa do PMGu de Tefé, 
pois são indispensáveis aos especialistas durante os procedimentos odontológicos, necessitando 
portanto que estejam sempre nas melhores condições possíveis de funcionamento. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, 
abrange a prestação de serviços de manutenção preventiva dos equipamentos odontológicos, 
de modo a atender às necessidades do Posto Médico da Guarnição de Tefé. 

O serviço de manutenção pretendido será pago após a conclusão de cada serviço solicitado pela 
contratante, evitando a subcontratação. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 
pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do aludido 
decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço não continuado de 
manutenção preventiva de equipamentos odontológicos, com assistência técnica, para 
os equipamentos, visando atender as necessidades do Posto Médico da Guarnição de 
Tefé, conforme especificações e quantitativos estabelecidos. 

5.1.2. O serviço terá natureza não continuada. 

5.1.3. A duração inicial do contrato de prestação de serviço deverá ser de 12 meses, por 
possuir natureza não continuada. 

5.1.4. Utilizar equipamentos de proteção individual fornecido pela CONTRATADA sempre que 
a especificidade do serviço assim exiga. 

5.1.5. Zelar pelos equipamentos e matérias empregados na manutenção durante e após o 
serviço, 

5.1.6. Utilizar racionalmente recurso como água e energia, evitando desperdícios. 

5.1.7. Ao setor responsável o término dos serviços realizados, informando a disponibilidade 
do equipamento, ou não, para sua utilização regular pelos profissionais envolvidos. 

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação 
do serviço. 

5.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações 
da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 
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7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizar vistoria nas 
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, 
de segunda à quinta-feira, das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 15:30 horas e na 
sexta-feira, das 08:30 horas às 11:30 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo 
telefone (97) 3343 3412 ou (97) 3343 3077. 

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 
dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria. 

7.4. Estará isento de realizar a vistoria de que trata o item 7.1. acima, o licitante, que tendo conhecimento 
das instalações onde serão executados os serviços, opte por não realizá-la. Neste caso, o licitante 
deverá elaborar uma DECLARAÇÃO, assinada pelo representante legal, de que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejam avenças técnicas ou financeiras com este (órgão ou entidade), declaração essa, que deverá 
ser juntada posteriormente à Documentação de Habilitação. 

7.5. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, 
"pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da 
licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

7.6. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.7. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. O licitante vencedor da licitação deverá iniciar os serviços em até 72 horas (setenta e 
duas) após a assinatura do contrato. 

8.1.2. A manutenção preventiva será executada por no mínimo 1 (UM) técnico especializado 
e testando periodicamente os equipamentos, devidamente credenciados pela 
CONTRATADA. 

8.1.3. Os serviços deverão ser executados sempre com a melhor técnica aplicável aos 
trabalhos dessa natureza, com zelo, diligência e economia, sempre em rigorosa 
observância as condições estabelecidas no Termo de Referência e Edital. 

8.1.4. O técnico, ou os profissionais responsáveis pelo Licitante vencedor deverá realizar 
inspeção na rede elétrica que alimenta os equipamentos, durante os procedimentos a 
manutenção, registrando os resultados nos relatórios de manutenção. 
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8.1.5. O licitante vencedor da licitação deverá fornecer todo o material de consumo, mão de 
obra, ferramenta e equipamentos necessários para a realização dos serviços. 

8.1.6. Caberá, a critério do Posto Médico de Guarnição de Tefé, a exclusão do contrato de 
equipamentos que forem desativados. 

8.1.7. Os serviços serão realizados no PMGu da 16a Brigada de Infantaria de Selva, com sede 
na Estrada do Aeroporto, 4174, Aeroporto, na cidade de Tefé, de segunda a quinta-
feira das 09:00 às 11:30 horas e das 13:00 ás 16:30 horas, e na sexta-feira das 08:00 
às 11:30 horas; 

8.1.8. Os serviços de Manutenção Preventiva deverão contemplar no mínimo os seguintes 
itens; 

1. Limpeza interna e externa 

2. Controle final de funcionamento 

3. Lubrificação dos componentes mecânicos 

4. Avaliação de Calibragem 

5. Revisão de segurança elétrica 

6. Reparo dos componentes 

7. Regulagem 

8. Verificação de ressecamento de borrachas e conexões 

9. Medida da corrente de fuga 

10.Verificação de oxidação de partes metálicas 

11. Verificação de trincamentos de partes plásticas e conectores 

12. Verificação da medição de voltagem de alimentação elétrica do aparelho 

13. Verificação de vazamento de óleo na unidade seladora 

14.Verificação do eixo da tampa da porta da autoclave com graxa ou vaselina 

15.Verificação da válvula da autoclave 

16. Fazer a limpeza no dutos da autoclave 

17. Verificar se o equipamento apresenta possíveis ruídos e vibrações que são anormais 
para o funcionamento 

18. Verificação de painéis 

19. Fazer a drenagem de água dos reservatórios de ar dos compressores 

20. Trocar óleo dos motores dos compressores de acordo com o manual do fabricante 

21. Verificar o rompimento de cabo 

22. Troca de Fusíveis 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
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9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários tais como: filtros, fusíveis, soldas, buchas, materiais de limpeza, 
fitas isolantes, graxas, óleos, correias, fios e cabos elétricos e outros gêneros. 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

10.1.1. Serviços de Manutenção preventiva de equipamentos odontológicos que estão 
especificados minunciosamente no Item 1.1 deste documento. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11,2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 
recepção e apoio ao usuário; 

11.6, 2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

11.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto 
da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; e 

11.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 
de concessão de diárias e passagens. 

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

Câmara Nacional de Modelos de licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrõnico: Serviços Não Continuados 
Atualização: Julho/2021 



11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas; 

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência 
e em sua proposta; 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
— CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
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12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 
de Referência, no prazo determinado. 

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a util ização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qual ificação exigidas na licitação; 

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 

12.18. 

trato; 

Guardar sigi lo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e "b", do 
Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 25/05/2017: 
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12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sabre 
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 
penais cabíveis. 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do 
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 

15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993. 

15.4. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n°8.666, de 1993. 

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscal ização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada 
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a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador. 

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços. 

15.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

15.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

16.2.1. A execução do serviço contratado, conforme consta no Item 1.1 

16.2.2. Comprovação mediante apresentação de documentação fiscal da execução do 
serviço 
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~ 17.3. 

16.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII  -A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, 
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.3.1. não produziu os resultados acordados; 

16.3.2. deixou de executaras atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

16.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
nos termos abaixo. 

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços 
e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e instruções exigíveis 

17.3.2. O serviço realizado deverá possuir prazo de garantia não inferior a 03 (três) meses, 
contados da data de sua conclusão; 

17.3.3. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor 
do contrato. 

17.3.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
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administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

17.3.3.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 
do último. 

17.3.3.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior 
não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do 
prazo. 

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 
da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.4-1. 

17.4.2. 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

17.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a 
CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento 
substituto. 

17.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, ás custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência 

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

18.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 
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prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n°8.666, de 1993. 

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal , constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 

18.4.1. Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 
Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 

18.5. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

18.5.1. o prazo de validade; 

18.5.2. a data da emissão; 

18.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

18.5.4. o período de prestação dos serviços; 

18.5.5. o valor a pagar; e 

18.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscal ização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos. 
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18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 

18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão real izados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF. 

18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
públ ico de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI 
da IN SEGES/MP n. 512017, quando couber. 

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 

= Valor da parcela a ser paga. 

= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(6/100)  1=0,00016438 
I 

I=(TX)  365 TX = 

19. REAJUSTE 

Percentual da taxa anual = 6% 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data limite para a apresentação das propostas. 

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice 
IPCAIIBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anual idade, com base na seguinte fórmula (art. 5° do Decreto n.° 1.054, de 1994): 

R=V(I—I°)/ 1°,onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 
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I° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 
para entrega da proposta na licitação; I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

20.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 
seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor 
total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após 
término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

20.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

20.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e 11 do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

20.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

20.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

20.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante 
a execução do contrato; 

20.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

20.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

20.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

20.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
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20.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia. 

20.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

20.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação. 

20.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

20.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

20.10. Será considerada extinta a garantia: 
20.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

20.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do 
item 3.1 do Anexo Vll-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

20.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e%ou aplicar sanções à contratada. 

20.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
no neste Edital e no Contrato. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 
para o serviço contratado; 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Front/1971) 

"BRIGADA DAS MISSÕES" 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois procedemos o 
encerramento deste volume n° 1, do Processo 64311.012621/2022-29, que se inicia com a folha n° 

fl  01 e encerrado na págia n° 200, abrindo-se em seguida o volume n° 2. 

ISMAEL VICTOR DA SILVA ROCHA - 1° Ten 
Adjunto da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos 


